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RESUMO 

 

A dissertação intitulada "Formação de Professores de Educação de Surdos no Curso de 

Pedagogia da UFCG-PB (1979-2009)", se insere na linha de pesquisa de História, Política e 

Gestão Educacional do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 

Campina Grande (UFCG). Tem como objeto de estudo a formação de professores de educação 

de surdosno curso de Pedagogia da Universidade Federal da Paraíba-Campus II, atual 

Universidade Federal de Campina Grande-UFCG. A investigação buscou analisar essa 

formação na habilitação em “Educação de Excepcionais - Deficientes da Audiocomunicação 

(EDAC)”-UFCG, no recorte temporal de 1979 a 2009. Inspirada na perspectiva crítica da 

educação (Saviani, 2007; 2009), realizou a análise documental, com ênfase em documentos 

oficiais, que constituíram marcos legais do curso, além de atos normativos; documentos 

institutuicionais disponiveis nos arquivos da Unidade Acadêmica de Educação(UAED) do 

Centro de Humanidades (CH), relacionados à formação no curso de Pedagogia, habilitação em 

EDAC, entre eles: Projeto Pedagógico do Curso, projetos extensionistas, planos de curso de 

disciplinas, relatórios finais do estagio supervisionado e memoriais de formação em educação 

de surdos. A análise permitiu conhecer aspectos da história do curso de Pedagogia da UFCG, 

que funciona desde 1979, e, em particular, a habilitação em EDAC, cuja trajetória foi marcada, 

inicialmente, por uma orientação clínico- terapêutica da abordagem oralista da educação de 

surdos e, em meados dos anos 1990, pela perspectiva sócio-antropológica (Behares, 1991; 

Skliar, 1998; Quadros, 1997; Moura, 2000), que reconhece a educação bilíngue no processo 

educacional de pessoas surdas. Um traço marcante da habilitação, foi a indissociabilidade entre 

teoria e prática, instaurada desde 1983, com a implantação do campo de estágio da habilitação, 

a Escola Estadual de Audiocomunicação de Campina Grande (EDAC), projetos de pesquisa e 

extensão, propiciando uma melhor compreensão sobre o que é ser professor de surdos. Essa 

habilitação em EDAC, no âmbito do curso de Pedagogia, foi extinta após a Resolução CNE/CP 

nº 1/2006, tendo sua última concluinte em 2009. No novo projeto pedagógico do curso, essa 

formação ficou restrita à oferta de duas disciplinas obrigatórias que abordam estudos sobre a 

Libras e o ensino da Língua Portuguesa (L2) e a uma área de aprofundamento em educação de 

surdos, situada no último periodo do curso, quando escolhida pelos alunos. Assim, inferimos 

que essa formação de professores foi secundarizada, o que representa um retrocesso em relação 

à habilitação oferecida, desfecho esse que nos instiga a problematizá-lo no curso de Pedagogia, 

em esudos posteriores. Ao longo dos 30 anos de sua existência a habilitação em EDAC no 

Curso de Pedagogia da UFCG, deixou um legado presente não só nos documentos históricos, 

mas nas múltiplas histórias dos sujeitos que compõem esse processo histórico. 

 

Palavras-chave: Curso de Pedagogia; UFCG; formação inicial de professores de educação 

de surdos; educação de surdos. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The dissertation entitled "Teacher Education for Deaf Education in the Pedagogy Program 

at UFCG-PB (1979–2009)" is part of the research line on the History, Policy, and Management 

of Education within the Graduate Program in Education at the Federal University of Campina 

Grande (UFCG). The study focuses on the training of teachers for deaf education in the 

Pedagogy program at the Federal University of Paraíba – Campus II (now UFCG). The research 

aimed to analyze this teacher education process within the specialization "Education of 

Exceptional Students – Audiocommunication Impairments (EDAC)" at UFCG, during the 

period from 1979 to 2009. Guided by a critical perspective on education (Saviani, 2007; 2009), 

the study employed document analysis, emphasizing official documents that established the 

legal frameworks of the program, as well as normative acts and institutional records housed in 

the archives of the Academic Unit of Education (UAED) at the Center for Humanities (CH). 

These included the program’s Pedagogical Project, extension project proposals, course syllabi, 

final reports of supervised internships, and training memoirs in deaf education.The analysis 

shed light on the history of the Pedagogy program at UFCG, which has been in operation since 

1979, and specifically on the EDAC specialization. The EDAC pathway was initially shaped 

by a clinical-therapeutic approach aligned with oralist methods in deaf education. However, 

from the mid-1990s onward, it gradually adopted a socio-anthropological perspective (Behares, 

1991; Skliar, 1998; Quadros, 1997; Moura, 2000), recognizing the importance of bilingual 

education for deaf students. A distinctive feature of the EDAC program was the inseparability 

of theory and practice, established in 1983 through the creation of a dedicated internship field 

at the State  School for Audiocommunication in Campina Grande (EDAC), along with 

research and extension projects that fostered a deeper understanding of what it means to be a 

teacher of deaf students.The EDAC specialization within the Pedagogy program was 

discontinued following Resolution CNE/CP No. 1/2006, with the last cohort graduating in 

2009. In the program’s new curriculum, training for deaf education was reduced to two 

mandatory courses—one on Brazilian Sign Language (Libras) and another on teaching 

Portuguese as a second language (L2)—along with an optional focus area in deaf education 

available in the final semester of the program. This shift indicates a marginalization of deaf 

education in the curriculum, representing a step backward from the previously offered 

specialization. This outcome invites further reflection and problematization in future studies of 

the Pedagogy program.Over its 30 years of existence, the EDAC specialization in the Pedagogy 

program at UFCG left a legacy that endures not only in historical documents but also in the 

diverse personal narratives of those who participated in this educational journey. 



 

 

 

Keywords: Pedagogy Course; UFCG; initial training of deaf education teachers; deaf education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa, intitulada “Formação de professores para a educação de surdos 

no Curso de Pedagogia da UFCG-PB (1979 - 2009)”, vincula-se à Linha de Pesquisa 1 – 

História, Política e Gestão Educacionais – do Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Federal de Campina Grande. Teve como objeto de estudo a formação inicial de 

professores de educação de surdos na Universidade Federal da Paraíba, atual Universidade 

Federal de Campina Grande-UFCG - Campus I, entre 1979 e 2009. Este estudo expressa a 

possibilidade do diálogo entre a Formação de Professores e a História da Educação para os anos 

iniciais de escolarização no ensino superior, com foco na formação de professores na área de 

pedagogia direcionada à educação de surdos. Essa aproximação nos propiciará abordar o objeto 

investigado em referências epistemológicas e teórico-metodológicas que sustentarão nossas 

intenções de pesquisa. 

O interesse por esse objeto parte de experiências vividas durante a graduação em 

Pedagogia, com destaque para dois momentos. O primeiro ocorreu durante a execução da 

disciplina Ensino de Língua Portuguesa para Surdos, ao conhecer as especificidades desse 

público, no que tange ao aprendizado do português como segunda língua (L2) – ofertado por 

meio da habilitação Educação de Excepcionais Deficientes da Audiocomunicação (EDAC) e 

do atual Projeto Pedagógico de Curso-PPC1. Nessa etapa, também se discutiu a formação para 

Educação de Surdos nos projetos pedagógicos do curso de Pedagogia. No projeto anterior, essa 

formação consistia na Habilitação: Deficientes da Audiocomunicação (EDAC). No atual, 

resume-se a duas disciplinas: Libras e Língua Portuguesa para Surdos. Além dessas disciplinas, 

a turma pode optar por uma Área de Aprofundamento em Educação de Surdos. 

Ainda durante o primeiro momento, nos anos de 2017 e 2018, enquanto PETiana 

bolsista no Grupo PET Pedagogia, participamos de estudos e minicursos voltados à Educação 

de Surdos, junto com outras discentes da turma. Esse período culminou no fato marcante que 

foi a escolha da turma por cursar a Área de Aprofundamento em Educação de Surdos. Via 

processo, solicitou-se à Coordenação do curso de Pedagogia a oferta dessa área às alunas 

interessadas, que totalizavam dez discentes. 

O segundo momento ocorreu durante as disciplinas cursadas na Área de 

 
1 O PPC de Pedagogia vigente foi aprovado no ano de 2008, na Câmara Superior de Ensino da Universidade 

Federal de Campina Grande, e pela  Resolução 05/2009, que  “Altera a estrutura curricular do Curso de Graduação 

em Pedagogia – Licenciatura, do Centro de Humanidades, Campus de Campina Grande, fixada pela Resolução 

CONSEPE/UFPB nº 16/1984”  
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aprofundamento. Nesse percurso, ampliamos os conhecimentos sobre a Educação de Surdos 

em disciplinas como: A Educação da Pessoa Surda (60h), Libras e Prática Pedagógica na 

Educação de Surdos (60h), Ensino Bilíngue e Educação de Surdos (60h) e Temas 

Contemporâneos em Educação de Surdos (45h), totalizando de 225 horas. 

Durante uma aula dessas disciplinas, tivemos a oportunidade de conhecer alguns 

aspectos do percurso da Habilitação em Deficientes da Audiocomunicação, ofertada no projeto 

anterior do curso. Aprendemos que ela e as demais habilitações em Magistério haviam sido 

extintas por meio da Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, que instituiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, licenciatura. Esse fato 

instigou a curiosidade sobre a Habilitação em EDAC, uma vez que, durante todo o curso de 

Pedagogia, não tivemos acesso a nenhum conhecimento histórico do curso que nos mostrasse 

as contribuições da habilitação e sua importância para a formação de professores de surdos. 

 

1.1 Contextualização do objeto 

 

A história da educação brasileira registra que a educação das pessoas com deficiência 

tem como marco a criação de duas instituições no período imperial, final do século XIX: o 

Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, sob a direção de Benjamin Constant, e o Instituto dos 

Surdos-Mudos, em 1857, dirigida pelo mestre francês Edouard Huet, ambas sob a manutenção 

e administração do poder central (Januzzi, 2004). Embora tenha contado com a presença de 

vultos importantes para  criação dessas instituições e o apoio governamental, o atendimento 

às pessoas com deficiência se deu de forma precária, mas abriu espaço para a discussão sobre 

a educação desses sujeitos. Segundo a autora, nesse período, prevaleceu o descaso do poder 

público, tal como se  dava com a educação destinada à classe popular. 

 

A educação popular, e muito menos a dos deficientes, não era motivo de 

preocupação. Na sociedade ainda pouco urbanizada, apoiada no setor rural, 

primitivamente aparelhado, provavelmente poucos eram considerados 

deficientes; havia lugar, havia alguma tarefa que muitos deles executassem 

(Januzzi, 2004, p. 64). 
 

 

Na trajetória da educação especial do Brasil, Januzzi (2004) ainda destaca a presença 

de duas vertentes pedagógicas:  a médico pedagógica, mais subordinada ao médico, não só na 

determinação do diagnóstico, mas também no âmbito das práticas escolares […]; e a 

psicopedagógica, que não independe do médico, mas enfatiza os princípios psicológicos […] 
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(Jannuzzi, 1992, p. 59).  

A história da educação brasileira nos mostra que a educação das pessoas com 

deficiência demorou a aparecer e ser pensada institucionalmente. Em decorrência disso, os 

primeiros trabalhos e atendimentos educacionais nessa área foram realizados por pessoas 

sensibilizadas com o problema, que encontraram um pequeno e precário apoio governamental, 

uma vez que as pessoas com deficiência não atenderiam às demandas de mão de obra exigidas. 

Apesar desse impasse, a elite intelectual estava preocupada em elevar o Brasil ao nível do século 

XIX, observando como a educação das pessoas com deficiência se desenvolvia na França, país 

com o qual possuíam mais contato (Jannuzzi, 2004). 

Com as configurações políticas e econômicas oriundas do período pós-Primeira Guerra 

Mundial, a sociedade civil começa a se preocupar com as pessoas com deficiência e a organizar-

se em associações voltadas ao problema da deficiência. Dessa forma, são criadas escolas junto 

aos hospitais e ao ensino regular, como também o atendimento em clínicas e centros de 

reabilitação (geralmente particulares). Tudo isso ocorreu durante a fase de incremento da 

industrialização do Brasil, que destacava a necessidade de melhorar os índices de escolaridade 

e de superar o analfabetismo. Esse processo evidenciou a preocupação com as crianças com 

baixo rendimento escolar (Jannuzzi, 2004; Gianini; Lima, 2017). Consequentemente,  entre as 

décadas de 1920 e 1930, iniciou-se de um  processo de popularização da escola primária pública 

(Jannuzzi, 2004; Mendes, 2010 ).   

No período de 1932 a 1942, sob influência do ideário escolanovista, vários estados 

brasileiros empreenderam reformas pedagógicas. No âmbito da educação de pessoas com 

deficiência,  a vertente psicopedagógica anteriormente citada (Jannuzzi, 2004) também foi 

influenciada, permitindo a penetração da psicologia na educação e o uso dos testes de 

inteligência de Binet e Simon, a fim de identificar deficientes intelectuais. Isso representou uma 

nova maneira de classificar os deficientes com base em critérios de aproveitamento escolar. 

Nesse período,  sua disseminação no país contou com o apoio de Helena Antipof, psicóloga 

russa radicada no Brasil, em 1929, que exerceu grande influência no panorama nacional da 

educação especial. Antipof foi responsável pela criação de serviços de diagnósticos, classes, 

escolas especiais e pela criação, em 1932, da Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais. 

Tendo como parâmetro esse contexto da educação especial no Brasil, é possível 

encontrar referências sobre a políticas e ações no campo da educação de pessoas com 
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deficiência do Estado da Paraíba, com base na Revista de Ensino2, periódico porta-voz oficial 

da educação publicada no período de 1932 a 1942. Nesse direção, Gianini e Lima (2019), por 

meio de um estudo realizado sobre a educação especial, publicado nessa revista, buscaram 

compreender como foi retratada nesse periódico, observaram a ausência de uma educação 

especial na Paraíba até o ano de 1942, quando foi publicada a última edição da revista. 

Segundo as autoras: 

Nas poucas referências encontradas, percebemos a concepção de pessoa com 

deficiência baseada na falta, no desvio da normalidade, no padrão 

classicatório e na necessidade de que se tirasse o defeito ou fossem supridas 

as falhas, adaptando os deficientes a padrões de normalidade aceitos naquela 

época, sustentados na vertente psicopedagógica, ideias estas sob inluência das 

áreas médicas e psicológicas, fortemente presentes no escolanovismo 

(Gianini; Lima, 2019, p. 134-135). 

 

No período pós-Segunda Guerra Mundial, ações mais relevantes passaram a ser 

consideradas. No âmbito mundial, a Organização das Nações Unidas (ONU) divulga a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, no ano de 1948, e a Declaração dos Direitos da 

Criança, em 1959. Esse documento incluía o direito à educação, treinamento e reabilitação, que 

possibilitassem o desenvolvimento de suas capacidades. Segundo o entendimento da época, o 

objetivo era que as pessoas com deficiência fossem mais “úteis” à sociedade. Assim, surgem 

ações governamentais voltadas à educação dos surdos, das pessoas com deficiências intelectuais 

e dos cegos. Em 1961, essa educação ganha espaço no parágrafo X da Lei nº 4.024, que diz 

respeito à “educação dos excepcionais” (Jannuzzi, 2004). 

No entanto, apesar da educação das pessoas com deficiência começar a aparecer no campo de 

discussões, isso não significa que essa modalidade de educação foi aceita e implantada de maneira 

apropriada. Com grande frequência, a educação especial é interpretada como um apêndice indesejável, 

de caráter assistencialista, e não como educação propriamente dita (Skliar, 1997). Por isso, essa 

educação vem se constituindo historicamente como aquela que atende indivíduos que fogem dos padrões 

considerados normais, constituídos na sociedade capitalista moderna, que tem como necessidade 

“moldar” e “homogeneizar” os indivíduos. Os valores, padrões e determinações acerca do tipo e 

nível de deficiência são paradigma, sobretudo no que se refere à “[...] falha, limitação ou 

deficiência, deixando de lado o sujeito como pessoa interal, com sua diferença específica” 

(Dorziat, 2009, p. 63). 

 
2 A Revista do Ensino foi editada pela Diretoria do Ensino Primário, que circulou no período de 1932 a 1942, 

segundo seu decreto de criação (Decreto nº 278, de 18 de maio de 1932), com o propósito de divulgar a propagação 

do ensino primário no estado da Paraíba. Além de se constituir como um veículo oficial do Estado durante seus 

dez anos de circulação, tornou-se importante canal de veiculação do ideário escolanovista (Rodrigues; Lima; Silva, 

2019). 
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Segundo Jannuzzi (2004, p. 137), a década de 1970, no Brasil, “[...] foi um dos marcos 

na educação do deficiente, pois nela ocorreram alguns acontecimentos que colocam a área em 

evidência”. Com efeito, além da criação de serviços de Educação Especial em todas as 

Secretarias Estaduais de Educação (SEE), o fato mais marcante foi a criação do Centro Nacional 

de Educação Especial (CENESP), por meio do Decreto nº 72.424, de 3 de julho de 1973 (Bueno, 

2004). No período, as iniciativas de educação das pessoas com deficiência previam o tratamento 

especial. Com a aprovação da Lei nº 5.692/71, que fixou Diretrizes e Bases para o ensino de 1º 

e 2º graus, várias ações passaram a ser pensadas e produzidas no âmbito nacional. No que diz 

respeito à educação especial, o Parecer nº 848/72 do Conselho Federal de Educação (CFE) 

solicitou subsídios para resolução do problema, culminando na formação do Centro Nacional 

de Educação Especial (CENESP), um órgão centralizado na melhoria e expansão do 

atendimento às pessoas com deficiência. 

Em 1976, foi criado o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social 

(SINPAS). Seu instrumento financeiro, o Fundo de Previdência e Assistência Social (FPAS), 

ficou centralizado em  instituições responsáveis pelos programas de assistência social, dentre 

elas a Legião Brasileira de Assistência (LBA), agência federal criada nos anos 1940, que 

respondia pelo financiamento das instituições finlatrópicas privadas.  

No ano de 1986, o CENESP passa a ser uma Secretaria de Educação Especial (SEESP). 

Quase todas as competências do CENESP foram mantidas, salvo o Conselho Consultivo, que 

foi dissolvido. Em 15 de março de 1990, o Ministério da Educação foi reestruturado, 

extinguindo a SEESP e designando as atribuições relativas à educação especial à Secretaria 

Nacional de Educação Básica (SENEB). Posteriormente, o Decreto nº 99.678, de 8 de 

novembro de 1990, incluiu o Departamento de Educação Supletiva e Especial (DESE) como 

órgão da SENEB. Nesse momento, o Instituto Nacional de Educação de Surdos foi vinculado à 

SENEB para fins de supervisão ministerial, permanecendo autônomo (Mazzotta, 1995). 

A Constituição Federal Brasileira de 1988, visando a democratização da educação 

brasileira, assegurou que a educação de pessoas com deficiência deveria ocorrer, 

preferencialmente, na rede regular de ensino. Estabeleceu, ainda, no artigo 205, a educação 

como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da 

cidadania e a qualificação para o trabalho. No seu artigo 206, inciso I, assegurou a “[...] 

igualdade de condições de acesso e permanência na escola” (Brasil, 1988) como um dos 

princípios para o ensino e garantiu como dever do Estado a oferta do atendimento educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208) (Brasil, 1988).  Em 1989, 
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foi criado o Ministério do Bem-Estar Social, que fortaleceu o modelo centralizado 

simbolizado pela LBA, na contramão do que estava preconizado na constituição (Mendes, 

2010). 

Já o ano de 1990 foi marcado por grandes discussões decorrentes dos direitos sociais 

conquistados na Constituição Federal de 1988 e de providências a serem tomadas  visando  a 

garantia do cumprimento das recomendações da Conferência Mundial sobre Educação para 

Todos (1990) e da Declaração de Salamanca (1994), das quais o Brasil foi signatário. O país 

se comprometeu a adotar políticas de “educação para todos” e princípios da “educação 

inclusiva”, que significava, em síntese, a admissão de todas as crianças, entre elas as com  

deficiência, preferencialmente no que tange às escolas da rede  regular de ensino. 

É importante ressaltar que as referidas Conferências foram patrocinadas por agências 

financiadoras internacionais, como UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e a Cultura), BM (Banco Mundial), entre outras. Os diversos esforços com 

o objetivo de promover  “educação para todos” têm como pano de fundo o debate sobre a 

atual conjuntura de um mundo neoliberalmente globalizado econômica e culturalmente. Ao 

mesmo tempo em que divulga uma sociedade para todos, a globalização gera um processo de 

desigualdade, na medida em que define os modos de participação social disponíveis para os 

sujeitos (Coraggio, 2003; Torres, 2003). Compreender como as políticas públicas brasileiras 

são geradas e quais os seus efeitos é necessário, segundo Coraggio (2003), uma vez que o 

Banco Mundial vem impondo políticas homogêneas para a educação em todo o mundo. 

Nesse contexto, tendo em vista a relação globalização-educação, torna-se relevante 

atrelar a educação institucionalizada aos objetivos estreitos de preparação para o mundo do 

trabalho. O debate sobre a formação de professores para os anos iniciais da escolaridade se 

intensificou e, consequentemente, a formação de professores para atuar na Educação Especial. 

Esse debate, de acordo com a autora, acentuou-se com a aprovação da nova Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), que elevou a formação do professor dos anos 

iniciais ao nível superior, determinando que ela se daria em universidades e em institutos 

superiores de educação, nas licenciaturas e em cursos normais superiores. 

Considerando o exposto, é relevante discorrer sobre a formação de professores para os 

anos iniciais da escolaridade, a fim de melhor compreensão histórica sobre essa problemática 

no âmbito nacional (Tanuri , 2000). Esse debate, segunda a autora 
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[...] intensificou-se nas duas últimas décadas, em concomitância com o 

movimento de revitalização da escola normal, com a criação dos CEFAMs, 

com as iniciativas de reestruturação curricular das escolas normais e dos 

cursos de pedagogia, com as experiências de novos cursos de formação em 

nível superior e também com a produção acadêmica intensa sobre o 

assunto[...]principalmente uma literatura crítica de autores portugueses e 

espanhóis acerca da tradição acadêmica de formação docente (Tanuri , 2000, 

p. 61). 
 

Nesse sentido, é importante ressaltar alguns marcos legais que respaldaram a estrutura 

curricular dos cursos de formação de professores de Pedagogia no país: a Lei n° 4.024/1961, 

que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação, aprovada no governo do Presidente João 

Goulart;  Parecer 251 do Conselho Federal de Educação (Parecer CFE 251/62), de autoria do 

Conselheiro Valnir Chagas, que fixou o currículo mínimo do curso de Pedagogia e a sua 

duração, prevendo que “[...] nele se apoiarão os primeiros ensaios de formação superior do 

professor primário”.  

Além dos documentos mencionados, em 1962, foi publicado, no dia 14 de novembro, 

o Parecer nº 292, que fixou matérias pedagógicas para a Licenciatura. Outro regulamento  foi 

a Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, que tratou da reforma universitária, fixando 

normas de organização e funcionamento do ensino superior e sua articulação com a escola 

média (Tanuri, 2000; Lucindo 2015). Essa lei, de acordo com as autoras, ao tratar da 

organização das universidades, influenciou o curso de Pedagogia, fazendo com que novas 

alterações sejam implementadas para o curso. Outro  marco legal do curso foi o Parecer do 

Conselho Federal de Educação nº 252, de 11 de abril de 1969, também de autoria de Valnir 

Chagas, que fixou “[...] os mínimos de conteúdo e duração a serem observados na organização 

do curso de Pedagogia” (Brasil,1969, p.113). Esses marcos legais serão abordados novamente  

mais adiante, uma vez que compõem o corpus da pesquisa. 

A partir da década de 1990, no decorrer das transformações políticas, esses órgãos do 

governo também sofreram alterações. Essas mudanças decorrem da emergência do Estado 

Neoliberal, quando se rompem as resistências sociais e políticas do trabalho organizado 

politicamente. Com a derrota da Frente Brasil Popular, em 1989, ampliam-se as bases da 

precarização do trabalho organizado. Dado o sentido da globalização, o Brasil incorpora a 

dinâmica de um processo estrutural de precarização do trabalho, característica da nova ordem 

sociometabólica do capital no plano mundial (Alves, 2009). No final de 1992, houve outra 

reorganização dos Ministérios: na nova estrutura, a Secretaria de Educação Especial (SEESP) 

foi reinstituída como órgão específico do Ministério da Educação e do Desporto. No campo das 
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relações de trabalho e formação humana, essas transformações modificaram os processos 

educativos. Escolares ou não, esses processos educativos são então tornados práticas 

mediadoras constituintes de uma sociedade que subordina o trabalho, os bens da natureza, a 

ciência e a tecnologia à propriedade privada e aos valores de troca, enquanto aliena e priva 

milhões de seres humanos de uma vida digna ou de sua radical transformação. A seguir, 

falaremos sobre como a formação de professores é atingida por essas mudanças. 

A formação de professores em cursos específicos é inaugurada no Brasil no final do 

século XIX com as Escolas Normais. Destinadas à formação de docentes para as “primeiras 

letras”, essas escolas correspondiam ao nível secundário. Como já ressaltado, a educação era 

bem escassa no país e somente no início do século XX é que a formação de professores para o 

secundário começa a ser pensada, com a criação das universidades. Os fundamentos legais que 

nortearam a estrutura curricular dos cursos de formação de professores no país encontravam-

se nas Leis nº 4.024/61, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação; Lei nº 5.540/68, 

que fixa normas de organização e funcionamento do ensino superior e sua articulação com a 

escola média; Lei nº 5.692/71, que fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus e a Lei 

nº 7.044/82, além de decorrentes normatizações em nível federal e estadual (Gatti, 2009). 

O governo instaurado pelo golpe militar de 1964 exigiu adequações no campo 

educacional. Efetivadas mediante mudanças na legislação do ensino, essas adequações 

culminaram na criação de três das referidas leis. Nesse contexto, a Lei nº 5.692/71 (Brasil, 1971) 

modificou os ensinos primário e médio, alterando sua denominação para, respectivamente, 

primeiro grau e segundo grau. Nessa mudança, as Escolas Normais, responsáveis pela 

formação de professores, desaparecem dando lugar à habilitação específica de 2º grau para o 

exercício do magistério de 1° grau (HEM). Pelo Parecer nº 349/72 (Brasil-MEC-CFE, 1972), 

aprovado em 6 de abril de 1972, a habilitação específica do magistério foi organizada em duas 

modalidades básicas: uma com a duração de três anos (2.200 horas), que habilitaria a lecionar 

até a 4ª série; e outra com a duração de quatro anos (2.900 horas), habilitando ao magistério até 

a 6ª série do 1º grau (Saviani, 2009). 

Com a criação das habilitações, o antigo curso normal foi reduzido a uma habilitação 

de 2º Grau. Assim, a formação de professores para o antigo ensino primário tornou-se dispersa 

em meio a tantas outras, configurando um quadro de precariedade bastante preocupante. 

Ganhando evidência, a gravidade dessa formação dispersa fez o governo lançar, em 1982, o 

projeto Centros de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAMs), que teve o como 

objetivo a “revitalização da Escola Normal”. Porém, mesmo apresentando resultados positivos, 

o projeto foi descontinuado devido ao seu alcance restrito e à ausência de políticas para que os 
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professores formados pelos centros fossem aproveitados pelas redes escolares públicas 

(Saviani, 2009). 

As alterações propostas pela Lei  5.692/71 (Brasil, 1971) proporcionaram mudanças 

sobretudo curriculares. A Paraíba foi um dos estados que ampliaram a duração de seus cursos 

de Educação para cinco anos, dedicando o quinto à preparação pedagógica mais específica. É 

importante destacar que o primeiro Parecer do Conselho Federal de Educação referente ao 

currículo mínimo do Curso de Pedagogia (Parecer CFE 251/62) deixava entrever que “nele se 

apoiarão os primeiros ensaios de formação superior do professor primário”, prevendo a 

superação próxima do modelo de formação em nível médio nas regiões mais desenvolvidas do 

país (Tanuri, 2000). 

Já o Parecer CFE 252/69, que modifica o referido currículo mínimo e passa a exigir as 

habilitações, realizou-se dentro das exigências econômico-sociais fundamentadas na ideologia 

desenvolvimentista, respaldada por políticas e ações que visavam ao aperfeiçoamento do 

sistema industrial e capitalista. Podemos observar nas propostas de formação que, nessa época, 

o Brasil desenvolvia uma política de formação caracterizada pela pedagogia tecnicista, que 

promove a separação entre teoria e prática (Durli, 2006). 

Nesse contexto, a UFPB3 ampliou o espaço institucional das Ciências Humanas e 

Sociais, em 1979, buscando firmar-se sobre a prática política e pedagógica baseada no aparato 

teórico e crítico de herança marxista. A intenção era articular a instituição universitária com os 

movimentos sociais, repercutindo a conjuntura política nacional. Segundo o Projeto Pedagógico 

de 2008, o curso de Pedagogia pauta-se no reconhecimento da necessidade de uma educação 

básica de qualidade, voltada à maioria da população, assumindo um caráter inovador e 

rompendo, assim, 

com o tecnicismo expresso nas habilitações tradicionalmente oferecidas – 

Administração Escolar, Supervisão Educacional, Orientação Educacional e 

Inspeção Escolar – e intentando desenvolver uma práxis que articule as 

dimensões do ensino e da extensão, referenciada na escola pública e em 

organizações comunitárias (PPC Pedagogia-UFCG, 2008, p. 4). 

 

Nessa perspectiva, o curso tem como identidade a formação de professores, e, naquele 

momento, oferecia as habilitações no Magistério das Séries Iniciais do 1º Grau, Magistério das 

Matérias Pedagógicas do 2º Grau e Educação de Excepcionais – Deficientes da 

Audiocomunicação, o que o torna um dos pioneiros no Brasil, e justifica sua escolha como 

objeto da presente pesquisa. 

 
3 Em abril de 2002, a partir do desmembramento da UFPB, é criada a Universidade Federal de Campina Grande 

(UFCG), da qual o Centro de passa a fazer parte (UFCG; PPC PEDAGOGIA, 2008). 
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Cabe ressaltar que nosso estudo é pautado 1) pela concepção de docência referendada nas 

orientações do movimento social dos educadores, sistematizadas pela Associação Nacional pela 

Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE)4, que, ao longo de sua história, tem 

defendido e lutado por políticas de formação e valorização profissional da educação; e 2) na 

Educação bilíngue-bicultural de surdos como perspectiva fundante para a formação de 

professores de surdos, que está alicerçada em uma nova percepção da surdez e da pessoa surda. 

  

1.2 Problematização e objetivos 

 

A partir do exposto, compreendendo o percurso da chamada “educação dos 

deficientes”, como também da Habilitação do Curso de Pedagogia-UFCG, problematizamos: 

Qual o contexto político, social e educacional, nacional e local, de criação do Curso de 

Pedagogia? Como se deu a criação do Curso? Quais concepções de formação de professores e 

de educação de surdos que fundamentaram essa habilitação do curso de Pedagogia? Esses 

questionamentos nos levam à questão central: Qual o histórico da criação e do percurso da 

Habilitação dos Deficientes da Audiocomunicação de acordo com os documentos do curso? 

Isso posto, o objetivo desta investigação é analisar o histórico da formação de 

professores em educação de surdos dentro da Universidade Federal da Paraíba (atual 

Universidade Federal de Campina Grande-UFCG) a partir da extinta Habilitação em Educação 

dos Deficientes da Audiocomunicação do curso de Pedagogia (1979-2009). Para isso, traçamos 

os seguintes objetivos específicos: 

a) Contextualizar as políticas de formação inicial de professores do curso de Pedagogia 

no Brasil e a formação de professores de surdos, nas conjunturas dos anos de 1970 

a 2000; 

b) Investigar  o cenário político, educacional e social de criação do curso de Pedagogia 

da UFCG, com olhar para a habilitação em EDAC; 

c) Analisar a concepção de formação de professores de surdos no curso de Pedagogia, 

na habilitação em EDAC (1979-2009); 

d) Analisar a concepção de formação de professores em Pedagogia na habilitação em EDAC, 

no âmbito do curso de Pedagogia. 

 

 

 
4 Sobre a ANFOPE, acessar https://www.anfope.org.br. 

http://www.anfope.org.br/
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2 DELINEAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

 

Para respondermos aos questionamentos de nossa investigação, buscamos nos 

aproximar da orientação epistemológica do materialismo histórico-dialético, acreditando que 

para entender as nuances de todo o processo político, histórico e educacional da Formação de 

Professores de Surdos dentro do curso de Pedagogia é necessário o desvendamento do real 

(Netto, 2011). Para tanto, buscamos fazer um levantamento de estudos e documentos 

disponíveis relacionados à Habilitação em EDAC. 

Assim, propomos investigar nosso objeto sob a perspectiva histórica, retomando 

discussões das conjunturas da formação de professores no período de 1970 a 2000, procurando 

analisar o cenário político e social e nos esforçando para desvendar seus conflitos, contradições, 

interesses e ideologias (Benitz, 2021); A Formação de professores de Surdos nos ajudará na 

busca de uma compreensão das políticas educacionais, do contexto histórico brasileiro, o que 

este influencia diretamente parte específica desta pesquisa, podendo fazer o movimento 

dialético. 

A fim de apreender o objeto de estudo, elencamos as seguintes categorias de conteúdo 

nesse momento: Curso de Pedagogia, formação de professores para a educação de surdos 

e educação de surdos. A fase exploratória compreendeu um levantamento bibliográfico com o 

objetivo de coletar informações sobre os estudos relacionados ao tema e oferecer subsídios para 

a discussão do trabalho científico, além de conhecer as produções que vêm sendo desenvolvidas 

na área (Pizzani, 2012). 

Para o levantamento da produção acadêmica referente à temática em estudo, 

recorremos à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), plataformas digitais 

que reúnem os trabalhos acadêmicos, em nível de mestrado e doutorado, de muitas instituições 

de ensino superior. Utilizamos como chaves de busca as categorias de conteúdo elencadas neste 

trabalho e o recorte temporal dos anos 1970 a 2000. Também empregamos, as chaves de busca 

de forma combinada sobre formação de professores direcionada para as habilitações, cursos de 

pedagogia, como também a Educação Especial, visando a proporcionar uma busca dos trabalhos 

considerados relevantes. Na escolha dos trabalhos, priorizamos os que estivessem de acordo 

com o tema e recorte temporal da pesquisa ou que tratassem da Resolução 1/2006 que extingue 

as Habilitações. 

Além disso, consideram-se as chaves para a formação de professores, no que se refere 

às habilitações, cursos de Pedagogia e Educação Especial, visando proporcionar uma busca por 
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trabalhos considerados relevantes. Na escolha dos trabalhos, foram priorizados aqueles que 

estivessem de acordo com o tema e recorte temporal da pesquisa ou que tratassem da Resolução 

1/2006, que extinguiu as habilitações aqui referidas. 

Em sua tese Mesmidade Ouvinte & Alteridade Surda: invenções do outro surdo no 

Curso de Educação Especial da Universidade Federal de Santa Maria, Rampelotto (2004) teve 

como objetivo analisar, nas formas de se narrar e de narrar, como o outro surdo é inventado 

pelas docentes que formam professores para a educação desse outro. Suas questões de 

investigação estão relacionadas ao processo de formação de professores surdos da Universidade 

Federal de Santa Maria que, legitimados pelos discursos e saberes da universidade, são 

inventados e inventam uma outra forma de ser professor. A autora destaca que, dado o contexto 

em que as Habilitações em EDAC foram pensadas, as marcas da concepção clínica de surdez  

foram perceptíveis no decorrer de sua pesquisa, e tece diversas críticas a elas. 

Sobre o curso de Pedagogia, foram encontrados os trabalhos de Ferrer (2020), Triches 

(2012) e Durli (2007). O primeiro trabalho, História do curso de Pedagogia do Centro de 

Educação da UFPB: fontes documentais e memórias de professores (1984-1996) (Ferrer, 

2020), buscou analisar o curso de Pedagogia da Universidade Federal da Paraíba, considerando 

documentos e as memórias dos professores que vivenciaram a história de reestruturação 

curricular (1984-1996) do curso. O trabalho foca no período de 1984 a 1996 por representar 

uma fase de intensas mobilizações por parte da comunidade acadêmica da Universidade Federal 

da Paraíba, consoante aos movimentos educacionais que ocorriam no país. Tais articulações 

resultaram na criação de uma Comissão Interna de Reformulação do curso de Pedagogia, 

composta por professores do Centro de Educação, em 1984. O período estende-se até o ano de 

1996, quando, de fato, ocorreu a reestruturação curricular por meio da Resolução nº 13/96 do 

CONSEPE. 

Triches (2012), em sua dissertação intitulada Organizações multilaterais e curso de 

pedagogia: a construção de um consenso em torno da formação de professores, investigou a 

presença das diretrizes oriundas de Organizações Multilaterais (OM) nas políticas de formação 

docente no Brasil, principalmente na definição das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Curso de Pedagogia, efetivadas pela Resolução CNE/CP 1/2006. Seu trabalho demonstra que 

a mudança empenhada no Curso de Pedagogia faz parte de um conjunto maior de reformas do 

Estado. Iniciadas na década de 1990, tinham em vista adaptações às novas demandas da 

sociedade capitalista neoliberal, que exige profissionais polivalentes e flexíveis para o mercado, 

para a manutenção do controle da sociedade para que a hegemonia burguesa seja garantida. 

A tese de Durli (2007), O processo de construção das Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para o Curso de Pedagogia: concepções em disputa, analisa as concepções que 

estiveram em disputa. A pesquisa identifica a articulação do conteúdo da proposta de formação 

do pedagogo aprovada pela resolução MEC/CNE nº 1, de 15 de maio de 2006 com as políticas 

de formação de professores construídas na década de 1990, focalizando especialmente o projeto 

de formação dos educadores construído e representado pela ANFOPE e entidades parceiras, 

buscando apreender em cada um dos projetos as concepções basilares de Curso de Pedagogia e 

de pedagogo. A autora apresenta ainda um estudo documental pautado na análise de conteúdo 

dos documentos emanados do Ministério da Educação e do Conselho Nacional de Educação – 

leis, decretos, portarias, resoluções, pareceres e editais –, homologados no período de 1996 a 

2006, norteadores da proposta oficial de formação de professores, além de documentos 

produzidos por entidades e associações da área da educação ligadas ao Movimento Nacional 

pela Reformulação dos Cursos de Formação do Educador – ANFOPE, ANPEd, FORUMDIR, 

CEDES. 

No trabalho Formação de professores e a interveniência das diretrizes curriculares 

nacionais da pedagogia para educação especial, Rezende (2013) estuda a temática da formação 

inicial de pedagogos na concepção que os graduandos do último ano de Cursos de Pedagogia 

possuem sobre Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva; de que modo a 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva tem sido considerada em dois Cursos 

de Pedagogia; analisa, a partir das Diretrizes Curriculares Nacionais da Pedagogia (Brasil, 

2006), como se contempla a formação de professores articulada com a Educação Especial. 

A dissertação de Muttão (2017), Formação de professores para a educação de surdos: 

revisão sistemática de pesquisas da pós-graduação, buscou compreender como a formação de 

professores para a educação de surdos tem sido discutida em teses e dissertações no período de 

1995 a 2014. Para tanto, a autora realizou uma revisão sistemática da literatura a partir de uma 

busca online nas bibliotecas dos programas de pós-graduação avaliados pela Capes em conceito 

igual ou superior a cinco, encontrando, assim, 35 pesquisas, 16 teses e 19 dissertações. A leitura 

e análise das pesquisas selecionadas apontaram para a discussão e reflexão de dois grandes 

períodos: o que trata das extintas habilitações específicas em Educação de Deficientes da 

Audiocomunicação e o que discute uma nova configuração em termos de formação do professor 

regente e especialista. Além de concluir que a educação de surdos não é contemplada pela 

maioria dos estudos, a pesquisa identificou que as habilitações estavam pautadas nas 

concepções de deficiência e normalização dos alunos. 

Com essa busca, destacamos a importância de poder conhecer os trabalhos que 

abordam diretamente as habilitações ou que perpassam pelo tema dessa pesquisa, e também de 
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perceber a ausência de mais trabalhos sobre as Habilitações dentro dos Cursos de Pedagogia, o 

que reitera a relevância desta pesquisa. 

Quanto aos procedimentos metodológicos para coleta de dados, recorremos à análise 

documental e nos respaldamos nas contribuições de Cellard (2012), que traz subsídios para o 

pesquisador no seu trabalho com documentação, orientando-o a examinar e avaliar criticamente 

os documentos que pretende analisar. Evangelista (2009) também alerta sobre a importância 

dessa postura crítica, no sentido de perceber as lacunas, dubiedades e interpretações contidas 

nos documentos, pois “são produtos de informações selecionadas, de avaliações, de análise, 

de tendências, de recomendações e de proposições. Expressam e resultam de uma combinação 

de intencionalidades, valores e discursos” (Evangelista, 2009, p. 9). Com a avaliação adequada 

dos documentos, poderemos realizar uma interpretação coerente, levando em conta o objeto e 

os questionamentos desta investigação. 

No presente trabalho, a pesquisa documental foi conduzida a partir do levantamento 

de documentos legais referentes à política de formação de professores de licenciatura em 

Pedagogia, à Educação Especial e à educação de surdos, no período de 1979 a 2009, 

compreendendo, fundamentalmente, a legislação nos âmbitos nacional e estadual e documentos 

da instituição UFCG. O recorte temporal escolhido abarca o ano de criação do curso de 

Licenciatura em Pedagogia da UFCG e a publicação da Resolução CNE/CP nº 1 de 2006, que 

instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia e levou, 

consequentemente, à reformulação do projeto pedagógico do curso de Pedagogia da UFCG e à 

extinção da habilitação em Educação dos Deficientes da Audiocomunicação. 

Para o levantamento dessas fontes documentais, recorremos ao arquivo da Unidade 

Acadêmica de Educação-UAED/CH/UFCG, onde foram encontrados poucos documentos 

acerca do Curso de Pedagogia dentro do recorte temporal desta pesquisa, e ao do Laboratório 

de Ensino, Pesquisa e Extensão (LEPEES) da UAED, espaço que possui um rico acervo 

documental sobre a habilitação em EDAC. Após essa etapa, buscamos analisar os seguintes 

documentos: 

 

Quadro 1 – Documentos que comporão o corpus da pesquisa 

Nº Ano Nome Finalidade 

(continua) 

1 
1963 Parecer n° 251/62. Fixa o currículo mínimo e a duração do 

Curso de Pedagogia. Relator: Valnir Chagas. 

2 
1969 Parecer nº 252/69, do 

Conselho Federal de 
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Nº Ano Nome Finalidade 

(conclusão) 

7 

1984 1º Relatório de Avaliação 

do Curso de Pedagogia: 

Informações Gerais 

Presta informações oriundas de uma rede de 

atividades desenvolvidas sob o Programa de 

Avaliação do Ensino de Graduação da UFPB. 

8 

2009 Projeto Pedagógico do 

Curso de Pedagogia 

Apresenta o Projeto Pedagógico do Curso 

de Licenciatura em Pedagogia do Campus 

Campina Grande da UFCG, elaborado em 

conformidade com o disposto nas na 

Resolução nº 01/2006, do Conselho Pleno do 

Conselho Nacional de Educação 

(CNE/CP) 

9 

1984-

2006 

Relatórios de Estágio 

Supervisionado em 

Educação dos Deficientes 

da Audiocomunicação-

EDAC 

Relata as atividades desenvolvidas pelas 

alunas da habilitação no Estágio 

Supervisionado em EDAC 

10 
2006-

2009. 

Memorial de Formação em 

Educação de Surdos 

Relata os fatos marcantes que constituíram os 

dois anos e meio da Habilitação em EDAC. 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nos documentos disponíveis nos Arquivos da UAED/UFCG 

e cedidos pelo Conselho Nacional de Educação- CNE via correio eletrônico (2025). 

 

Para análise e interpretação dos dados documentais, adotamos o procedimento 

metodológico da análise interpretativa (Severino, 1990). Buscando estabelecer relações com os 

debates sobre políticas de formação de professores para os anos iniciais de escolarização, 

articulamos as categorias de conteúdo: Curso de Pedagogia, formação de professores para a 

educação de surdos e educação de surdos, e a literatura sobre a temática da investigação. 

A dissertação está organizada em cinco seções, incluindo a presente Introdução. A 

segunda seção visa contextualizar as políticas de formação de professores para a educação 

básica, a partir dos anos de 1971, problematizando a  formação de especialistas versus a 

Educação (CFE) 

3 
1969 Resolução CFE nº 2/69 Fixa os mínimos de conteúdo e duração do 

curso de Pedagogia. 

4 
1979 Resolução do CONSUNI nº 

135/79 

Cria, no Centro de Humanidades, o curso de 

Licenciatura plena em Pedagogia. 

5 

1982 Processo de 

reconhecimento do curso de 

Licenciatura Plena em 

Pedagogia-Campus II-

Campina Grande- Anexo I 

 

Programa das disciplinas do 

currículo pleno do curso 

Constitui o pedido de reconhecimento do curso 

de 

Licenciatura Plena em Pedagogia. 

6 1984 Parecer CFE nº 0117/84 Reconhece o Curso de Pedagogia 
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formação de professores,  constantes nos marcos legais. 

Já a terceira seção discorre sobre a formação de professores de  educação de surdos, a 

visão clínico-terapêutica e sócio-antropológica, ancorando-se na educação bilíngue de surdos, 

que norteou a formação de professores de surdos no final dos anos de 1990. Em seguida, na 

seção quatro, analisa-se a  formação de professores de surdos no curso de Pedagogia da UFCG 

- Campina Grande (1979-2009), na habilitação em EDAC. Por fim, são apresentadas as 

considerações finais às quais foi possível chagar por meio deste estudo. 

 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

3.1 O curso de pedagogia: formação de especialistas x formação de professores 

 

3.1.1 O governo nacional e as políticas de formação de professores 

 

 

O propósito de analisar o percurso histórico da Habilitação em EDAC do Curso de 

Pedagogia desde sua criação, em 1979, até sua extinção, em 2006, requer retomar como a 

formação de professores vinha sendo discutida desde a década de sua criação, com elementos 

que possibilitem uma melhor compreensão das disputas ideológicas transversais a esse 

processo. Posto isso, abordaremos o contexto de governo nacional e as leis e políticas de 

formação de professores, situando-os na conjuntura das políticas internacionais, marcadas pelo 

ideário neoliberal e seu corolário de reformas educacionais. 

O Curso de Pedagogia no Brasil foi instituído através da organização da Faculdade 

Nacional de Filosofia, da Universidade do Brasil, através do Decreto-Lei nº 1.190, de 4 de abril 

de 1939, e tinha como função formar bacharéis e licenciados para várias áreas, incluindo o setor 

pedagógico. Para a formação dos bacharéis, foram fixados currículos plenos e a duração de três 

anos para todos os cursos, à qual se adicionava um ano do curso de Didática para os licenciados, 

num esquema conhecido como 3 + 1 (Silva, 2006). 

Problemas não faltaram desde sua fundação, uma vez que se criou um bacharel sem 

apresentar elementos que pudessem auxiliar na caracterização desse novo profissional. Dentre 

as finalidades conferidas à Faculdade Nacional de Filosofia, refere-se o preparo de 

trabalhadores intelectuais para o exercício das altas atividades culturais de ordem 

desinteressada ou técnica. No caso do pedagogo, era determinado que houvesse a diplomação 

para preenchimento de cargos técnicos de educação no Ministério da Educação. Porém, a 
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identificação era muito vaga para o profissional: suas funções não eram definidas, causando 

tensões nas expectativas do exercício da profissão e na separação bacharelado-licenciatura 

(Silva, 2006). 

No final da década de 1960 e início de 1970, sob o regime militar-tecnocrático, foi 

implantada uma profunda reforma no ensino do Brasil. A educação se tornou um mecanismo 

de controle do regime para garantir a legitimação da governabilidade através da conquista das 

massas populares, parte dos intelectuais e classes médias. Em razão disso, as políticas 

educacionais, as reformas do ensino superior (1968) e a educação secundária (1971) tinham por 

objetivo desmobilizar eventuais movimentos no campo da educação, mas também tinham a 

pretensão de atender a uma demanda efetiva e a uma carência real de segmentos da sociedade 

excluídos dos privilégios concedidos pelo ‘centro do poder’ (Durli, 2007). 

Em 1961, a lei 4.024 trouxe a garantia do direito à educação dos excepcionais em seus 

artigos 88º: “A Educação dos excepcionais deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema 

geral de educação, a fim de integrá-lo na comunidade” e 89º, que permitia às iniciativas privadas 

a educação dos denominados excepcionais. No que fosse possível, a educação das pessoas com 

deficiência deveria se enquadrar no sistema de educação. Apesar de garantido legalmente, caso 

o atendimento educacional desses educandos no sistema regular de ensino fosse inviável, 

permitia-se que fosse delegado a instituições especializadas (Durli, 2007). 

Em 1962, pequenas alterações surgiram no Parecer CFE nº 251, incorporado à 

Resolução CFE/62, que fixa o currículo mínimo e a duração do Curso de Pedagogia, aprovada 

sob a vigência da Lei Federal nº 4.024/61. Nesse Parecer, o autor prevê que o curso teria de ser 

redefinido antes dos anos de 1970, para que a formação superior do professor primário se 

separasse da Pedagogia, que se deslocaria para a pós-graduação. Silva (2006) observa que o 

referido parecer não identifica precisamente o profissional a que se refere e trata do assunto de 

uma maneira genérica. 

As reformas do período também foram marcadas pela relação entre educação e 

mercado de trabalho, modernização dos hábitos e costumes, defesa do Estado, repressão e 

controle ideológico, pautando-se na economia de uma educação liberal que associa a educação 

diretamente à produção. Dentro desses ideais, a preocupação se volta para os métodos 

pedagógicos, dando surgimento à pedagogia tecnicista. Essa pedagogia provoca a reordenação 

do processo educativo para torná-lo objetivo e operacional, buscando minimizar as 

interferências subjetivas que pudessem pôr em risco sua eficiência e, em certos aspectos, 

visando a mecanizar o processo. No campo educacional, predominou o tecnicismo pedagógico, 

e a crença no conhecimento técnico-organizacional introduziu a divisão do trabalho na escola 
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(Saviani, 2009). 

Essas novas postulações na educação exigiram adequações que atingiram todos os 

níveis. Tais adequações foram efetivadas pela Lei 5.540, de 1968 (Brasil, 1968), que reformou 

a estrutura do ensino superior, e pela Lei 5.692, de 1971 (Brasil, 1971), que alterou a 

denominação do ensino básico para ensino de primeiro e segundo graus. Ambas eram de 

inspiração liberal e de tendência eminentemente tecnicista, em consonância com as 

características do grupo que ascendeu ao poder a partir de 1964. 

Em 1969, no contexto da promulgação da Lei 5.540/1968, da reforma universitária, 

implementada pelo Ministro da Educação Favorino Bastos Mércio, no governo de Arthur da 

Costa e Silva, originou-se o Parecer CFE nº 252/1969 (Brasil, 1969) e a Resolução CFE nº 

2/1969 (Brasil, 1969), de autoria do Professor Valnir Chagas. Tratando da reforma Curso de 

Pedagogia, a Resolução fixa os conteúdos mínimos, bem como a duração do curso. Em seu 

artigo 1º, a Resolução determina que: 

 

a formação de professores para o ensino normal e de especialistas para as 

atividades de orientação, administração, supervisão e inspeção, no âmbito das 

escolas e sistemas escolares, será feita no curso de graduação em Pedagogia, 

de que resultará o grau de licenciado com modalidades diversas de habilitação 

(Brasil, 1969). 

 

O segundo artigo estabelece que “o currículo mínimo do Curso de Pedagogia 

compreenderá uma parte comum a todas as modalidades de habilitação e outra diversificada em 

função das habilitações específicas” (Brasil, 1969). Na parte comum, estavam estabelecidas 

disciplinas consideradas fundamentos da educação (como Sociologia da Educação, História da 

Educação etc.); a parte diversificada tratava do pedagogo especialista: para cada habilitação é 

apresentado o elenco de matérias diretamente voltado à parcela do trabalho educacional 

correspondente (Brasil, 1969). 

A parte diversificada do Curso de Pedagogia correspondia a cinco habilitações básicas, 

desdobradas, na prática, em oito, a saber: (1) Magistério do Ensino Normal; (2) Orientação 

Educacional; (3) Administração Escolar: (i) Administração de Escola de 1º e 2º graus, (ii) 

Administração de Escola de 1º Grau; (4) Supervisão de Ensino: (i) Supervisão de Escola de 1º 

e 2º Graus, (ii) Supervisão de Escola de 1º Grau; (5) Inspeção Escolar: (i) Inspeção de Escola 

de 1º e 2º Graus, (ii) Inspeção de Escola de 1º Grau. Para responder a tal diversidade, fixaram-

se duas modalidades de curso, no que se refere à duração: a licenciatura plena, com duração de 

2.200 horas, e a licenciatura de curta duração, com 1.100 horas. As licenciaturas de curta 

duração tinham a finalidade de formar especialistas para atuar nas escolas de primeiro grau. 
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Considerando o contexto político-econômico no qual o Parecer 252/1969 (Brasil, 

1969) foi implementado, podemos inferir que a introdução das habilitações no Curso de 

Pedagogia coaduna-se com os “modelos” de formação para o mercado de trabalho. A eficiência 

da educação e do trabalho pedagógico seria “garantida” pela racionalidade técnica subjacente à 

formação do especialista, expressa nas funções de coordenar, controlar e supervisionar a escola 

(Durli, 2007). Essa perspectiva, conforme reforça Tanuri (2000), embasava-se na “Teoria do 

Capital Humano”5. A vigência do Parecer CFE nº 252/1969 (Brasil, 1969) e da Resolução CFE 

nº 2/1969 (Brasil, 1969) perdurou até a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 

9.394/1996 (Brasil, 1996), tendo, portanto, vigorado por três décadas. 

De acordo com Pereira da Silva (2006) as críticas à formação de pedagogos 

especialistas em educação deviam-se ao papel que os profissionais vinham desempenhando na 

reprodução das estruturas de relações de poder no interior da escola, representando o interesse 

do Estado, e pela fragmentação do trabalho escolar, decorrente da divisão de tarefas 

característica do tecnicismo que as habilitações impunham nos cursos. Essas críticas 

reforçavam a percepção de um currículo demasiadamente teórico e generalista, evidenciando a 

fragmentação da formação, a divisão técnica do trabalho na escola e a separação entre teoria e 

prática. 

Gatti (2009) aponta que essas mudanças descaracterizaram a formação para a 

docência, evidenciando uma grande imprecisão sobre o perfil desejado desse profissional. Os 

currículos eram considerados enciclopédicos, elitistas e idealistas. Nesse cenário, intensifica-se 

ainda mais o questionamento das funções do pedagogo, tensionadas entre a formação do 

generalista, do especialista ou do professor. 

Na década de 1970, é promulgada a Lei 5.692/1971 (Brasil, 1971) alterando a 

concepção e os objetivos do ensino primário e médio, o que implicou na reformulação dos 

cursos de formação de professores e de especialistas. Prevendo um esquema diferenciado para 

essa formação, o Conselho Federal de Educação, por meio do conselheiro Valnir Chagas, passa 

a implantar mudanças. Visando a formar o especialista no professor, substitui-se o Curso de 

Pedagogia por novos cursos e habilitações. Assim, a formação passa a ser em licenciatura e não 

mais bacharelado. 

 
5Essa teoria sugere considerar que todas as habilidades são inatas ou adquiridas e devem ser aperfeiçoadas por 

meio de ações específicas que levam ao enriquecimento do capital intelectual. Desta forma, cada pessoa seria 

capaz de aumentar seu conhecimento através de investimentos voltados à formação educacional e profissional de 

cada indivíduo. Portanto, o aumento do capital humano poderia representar as taxas de produtividade do 

trabalhador, favorecendo o desenvolvimento de um país. 
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Dentre as Indicações elaboradas por Valnir Chagas, considerando as mudanças no 

Curso de Pedagogia, interessa-nos abordar as de número 22/1973 (Brasil, 1973), 67/1975 

(Brasil, 1975) e 70/1976 (Brasil, 1976). As polêmicas proposições tinham como suporte legal 

o complexo sistema de atuação criado pela Lei nº 5.692/1971 (Brasil, 1971), na qual se constata 

a existência de cinco níveis de formação de professores, assim ordenados: 

 

1- Formação de nível de 2º grau, com duração de 3 anos, destinados a formar 

o professor polivalente das quatro primeiras séries do 1º grau, portanto, 

destinado a lecionar as matérias do núcleo comum. 

2 - Formação de nível de 2º grau, com um ano de estudos adicionais, destinada 

ao professor polivalente, com alguma especialização para uma das áreas de 

estudos, apto, portanto, a lecionar até a 6ª série do 1º grau. 

3 - Formação superior em licenciatura curta, destinada a preparar o professor 

para uma área de estudos e a torná-lo apto a lecionar em todo o 1º grau. 

4 - Formação em licenciatura curta mais estudos adicionais, destinada 

a preparar o professor de uma área de estudos com alguma 

especialização em uma disciplina dessa área, com aptidão para lecionar 

até a 2ª série do 2º grau. 

5 - Formação de nível superior em licenciatura plena, destinada a 

preparar o professor de disciplina e, portanto, a torná-lo apto para 

lecionar até a última série do 2º grau (Brasil, 1971). 
 

Na indicação nº 22/1973, propunha-se que em cada licenciatura houvesse duas ordens 

de habilitações: uma habilitação geral, que denomina o próprio curso e lhe determina o campo, 

e habilitações específicas, relacionadas com partes daquele campo cujo estudo se aprofunda em 

duração plena, para o ensino de disciplina ou exercício de especialidade pedagógica, propondo, 

assim, a subdivisão dos cursos em habilitações, como ocorrido no curso de Pedagogia (Durli 

2007). 

As orientações contidas na Indicação nº 67/1975 (Brasil, 1975) pautavam-se nas 

críticas comumente feitas ao Curso de Pedagogia. Dentre elas, a apresentação excessivamente 

analítica das especialidades educacionais, quando na realidade o trabalho não atingia tais níveis; 

e a ausência de conteúdo na capacitação superior do professor primário; a formação do 

especialista com base em um candidato que não fosse professor nem tivesse vivência de escola, 

de ensino e de aluno. 

Na Indicação de número 70/1976 (CFE, 1976a), particulariza-se a formação, no nível 

de graduação, “de especialistas em áreas educacionais, incluindo os professores para o ensino 

pedagógico de 2º grau e o que, mais amplamente, a Comissão Especial de Currículos 

denominou de pedagogo”. Com vistas ao preparo deste profissional, apresentava-se uma 

hierarquização de níveis de habilitação: o de pós-graduação, notadamente mestrado; o de mais 
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uma habilitação, como acréscimo a uma licenciatura; o de habilitação específica, obtida em 

prosseguimento à licenciatura de curta duração e; o de preparo sobre a atual formação 

pedagógica de 2º grau. Nesse formato, o preparo de especialistas em educação e para o ensino 

de 2º grau, assim como o pedagogo em geral, poderia ocorrer em habilitações acrescentadas a 

cursos de licenciatura. No conjunto de medidas tomadas por Chagas, eram criadas novos 

espaços para a formação do professor e dos especialistas, descaracterizando o Curso de 

Pedagogia como era concebido (Durli, 2007). 

No final da década de 1970, principalmente em 1979, ainda no contexto de ditadura 

militar, professores, estudantes e outras áreas representadas na área de educação organizaram-

se para intervir nas políticas de reformulação dos cursos de formação de educadores. A crítica 

à política educacional é veiculada, segundo Cunha (2005) e Germano (2005), em teses e 

dissertações acadêmicas, livros, artigos de revistas e nas muitas conferências e debates 

organizados em universidades, sindicatos de professores e reuniões técnico-políticas. Começa 

a intensificar-se a movimentação da sociedade civil, brotando, a todo o momento, novas 

associações e organizações, ao passo que as preexistentes ganhavam nova força, como foi o 

caso da União Nacional dos Estudantes (UNE) (Saviani, 1996). 

Na década de 1980, amparadas no artigo 30 da Lei 5.540/1968, segundo o qual “as 

universidades gozarão de autonomia didático-científica, disciplinar, administrativa e financeira 

que será exercida na forma da lei e de seus estatutos” (Brasil, 1968) e no Parecer nº 252/1969 

(Brasil, 1969), muitas universidades passaram a incorporar a formação docente para o início da 

escolarização como uma das possíveis habilitações do Curso de Pedagogia. Mais do que isso, 

passaram a exigi-la como pré-requisito para as demais habilitações, quando não única 

habilitação do curso, numa perspectiva pautada na compreensão de que a docência constitui a 

base da identidade profissional de todo educador (Durli, 2007). 

Em 1986, o então Conselho Federal de Educação aprovou o Parecer nº 161/1986, sobre 

a Reformulação do Curso de Pedagogia, permitindo que o curso oferecesse a formação para a 

docência de 1ª a 4 ª séries do ensino fundamental. Algumas instituições já vinham fazendo essa 

formação com autorizações provisórias e, nesse contexto, as instituições privadas foram as que 

mais se adaptaram para oferecer esse tipo de formação ao final dos anos de 1980. No que diz 

respeito às instituições públicas, manteve-se a formação de bacharéis, nos moldes de origem do 

curso, sendo complementada com a formação para licenciatura. Nesse período, exigiam-se 

currículos mínimos para a formação (Gatti, 2011). 

Os anos 1990 foram palco de um conjunto de reformas na educação escolar, 

principalmente durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC). As reformas 
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buscavam adaptar a escola aos objetivos econômicos e político-ideológicos do projeto da 

burguesia mundial para a periferia do capitalismo na nova etapa do capitalismo monopolista 

(Evangelista; Seki 2017). Sob a orientação dos intelectuais internacionais, o governo federal 

implantou um amplo programa de reformas educacionais que atingiram todo o sistema 

educacional brasileiro. As medidas tiveram como principais interlocutores organismos 

internacionais, tais como o Banco Mundial (BM) 80, o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), as agências da Organização das Nações Unidas (ONU), e organismos 

regionais, como a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e a Oficina 

Regional de Educación para América Latina y Caribe (OREALC), que intensificaram sua 

influência na definição das políticas educacionais a partir do final de década de 1980 (Dourado, 

2002; Frigotto, 2003; Silva Junior, 2002). 

Os organismos que influenciaram as definições são muitos, mas análises como as de 

Shiroma, Moraes e Evangelista (2000), Triches (2010) e Durli (2007) destacam que o principal 

“ator” nessas reformulações foi o Banco Mundial, que difundiu a ideia da articulação entre 

educação e produção do conhecimento, por meio do binômio privatização e mercantilização da 

educação. Sua principal “colaboração” refere-se à assistência técnica em matéria de educação 

e à produção de referencial de pesquisa educativa em âmbito mundial. Tais construções teóricas 

são concebidas a partir de indicadores econômicos com a intencionalidade de demonstrar a 

eficácia e eficiência dos sistemas de ensino, equiparando a escola à empresa (Durli 2007). 

As orientações emanadas do Banco Mundial são corroboradas por muitos outros 

organismos multilaterais e expressas em vários documentos. Dentre eles, Shiroma, Moraes e 

Evangelista (2000) apontam os que consideram mais importantes na disseminação do ideário 

neoliberal enquanto fundamento das políticas e reformas educativas, especialmente no Brasil: 

(i) o documento emanado da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em 

Jomtien (Tailândia), em março de 1990, convocada e financiada pela UNESCO, UNICEF, 

PNUD e Banco Mundial. Nesse cenário, as propostas visavam a melhorar o acesso à 

aprendizagem, aprimorar a eficiência dos sistemas de educação e treinamento e mobilizar 

recursos para tais fins, colocando a educação como ponto de importância para o 

desenvolvimento econômico. 

Nas discussões anteriores à aprovação da LDB 9.394/96 (Brasil, 1996), o debate em 

torno do lócus de formação esteve presente em diversas propostas. Embora continuassem a 

admitir a formação em nível médio nas escolas normais para a atuação nas quatro primeiras 

séries, propunham como ideal, de maneira geral, aquela efetivada em nível superior. Os 

representantes das instituições ligadas ao campo do capital e ao do trabalho, apesar de terem 
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propostas coincidentes quanto ao nível de escolarização em que essa formação deveria se dar, 

divergiam profundamente quanto ao seu conteúdo. As diferentes frentes objetivavam formar 

tipos diferentes de homens para tipos diferentes de sociedades: uma voltada ao preparo do 

técnico-especialista, a outra, ao preparo de um cientista mais político, em uma perspectiva 

emancipadora de educação (Durli, 2007). 

Ao analisar o texto aprovado da LDB 9.394/1996 (Brasil, 1996), Saviani (1997) o 

define como inócuo e genérico, um “documento legal que está em sintonia com a orientação 

política dominante hoje em dia [1997] e que vem sendo adotada pelo governo atual em termos 

gerais e, especificamente, no campo educacional”. Ademais, o autor considera a opção por uma 

“LDB minimalista” compatível com o “Estado mínimo”, ideia reconhecidamente central na 

orientação política então preponderante. 

Na LDB 9.394/1996 (Brasil, 1996) a temática “Dos Profissionais da Educação” é 

abordada em sete artigos, do 61 ao 67 e, ainda, no parágrafo quarto do artigo 87. O artigo 62 

estabelece que a formação de docentes para atuar na Educação Básica será em nível superior, 

em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de 

educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na Educação 

Infantil e nas quatro primeiras séries do Ensino Fundamental, a oferecida em nível médio, na 

modalidade Normal. Há uma novidade, que é a criação dos Institutos de Educação Superior. 

Logo após a promulgação da LDB, uma série de decretos, resoluções, portarias e 

pareceres normatizou as inovações implantadas. Inicialmente, o Decreto 2.306/1997 (Brasil, 

1997) criou uma tipologia para o sistema de ensino superior brasileiro: as instituições foram 

classificadas, quanto à natureza jurídica, em dois tipos: públicas, quando criadas ou 

incorporadas, mantidas e administradas pela União, estados e municípios; privadas, quando 

mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 

Na continuidade da regulamentação do novo lócus, foram exaradas três normatizações, 

a saber: i) o Parecer CNE/CP nº 53, de 28 de janeiro de 1999 (Brasil, 1999), que apresenta as 

Diretrizes Gerais para os Institutos Superiores de Educação, flexibilizando a formação tanto no 

que se refere ao lócus quanto à organização curricular em termos de conteúdos e tempos 

curriculares; ii) o Parecer CNE/CP nº 115, de 10 de agosto de 1999 (Brasil, 1999) e a iii) 

Resolução CNE/CP nº 1, de 30 de setembro de 1999 (Brasil, 1999), ambos dispondo sobre os 

Institutos Superiores de Educação. 

Em meio a tantas reformas e pareceres emitidos pelo governo, destacamos o Parecer 

9, aprovado em 8 de maio de 2001, como o documento basilar na definição das Diretrizes para 

a Formação de Professores da Educação Básica, porquanto estabelece (i) os princípios 
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orientadores para uma reforma da formação, (ii) as diretrizes para a formação de professores, 

bem como (iii) as diretrizes para a organização da matriz curricular. 

Nesse contexto, foi criado um Grupo de Trabalho para formular a proposta. O grupo 

era composto por representantes das Secretarias de Educação Fundamental, Educação Média e 

Tecnológica e Educação Superior. No âmbito do Conselho Nacional de Educação, designou-se 

uma Comissão Bicameral, em reunião de julho de 2000, com o propósito de analisar a proposta 

encaminhada pelo MEC. O resultado dessas reuniões corroborou para a proposta do MEC, que 

tinha como principal proposição a “noção de competências”, instituindo um novo modelo de 

formação profissional, visando à  

 

superação da formação pautada na qualificação profissional, centrada em 

títulos e diplomas que atestam o domínio de conceitos técnico-científicos, para 

o da formação por competências, assim a formação de professores passa a ser 

concebida em uma dimensão fundamentalmente técnica, amparada por 

concepções pragmáticas em que o aprendizado se dá pelo fazer e liga-se à 

prática imediata (Triches, 2010). 
 

Nesse cenário foram aprovadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Pedagogia, em 2006, resultado da tentativa de conciliação de dois projetos de 

concepções diferentes de educação: de um lado a concepção de formação fundada em uma 

perspectiva técnica e pragmática; de outro, a concepção histórico-crítica, baseada em uma 

perspectiva emancipatória de educação e de formação de educadores, vinculada ao projeto de 

formação representado pela ANFOPE e entidades parceiras (Durli, 2007). Esse projeto será 

discutido mais profundamente ainda nesse capítulo. 

No contexto desses debates educacionais sobre as políticas de formação de 

professores, situamos a discussão que trata de orientações para a formação de professores para 

a área da educação especial, na qual está inserida a educação de surdos6. Em consonância com 

o posicionamento de Skliar (1997), de que é preciso incluir a análise dos fatos que governam a 

educação especial dentro do contexto da educação geral, entendemos que a formação de 

professores que irão atuar com pessoas surdas, seja em escolas com um ensino regular7, porém 

bilíngue, ou escolas regulares “ditas inclusivas”, necessita ser problematizada. Distanciando-se 

da educação especial pautada em princípios clínico-terapêuticos, essa perspectiva foca em bases 

 
6No ano de 2021, foi sancionada a Lei 14.191/2021, que insere a Educação Bilíngue de Surdos na Lei Brasileira de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei 9.394, de 1996) como uma modalidade de ensino independente 

– antes incluída como parte da educação especial. 
7Neste texto, corroboramos que a escola regular é concebida como a que se organiza segundo as normas 

estabelecidas para a educação básica que compreende a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio 

(Gianini, 2012). 
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pedagógicas, buscando compreender essa educação como parte constituinte da educação 

(Michels, 2017). 

No Brasil, a formação de professores de educação especial estava a cargo do Curso de 

Pedagogia – habilitação educação especial. Esta habilitação teve por função preparar os 

professores para atuarem com alunos sujeitos da educação especial. Além desse curso, desde a 

década de 1980 temos no país outro curso de Graduação que forma tais profissionais, qual seja, 

o curso de Educação Especial 

Tratada em um capítulo à parte na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN n. 9.394/96), referida no artigo 58 como modalidade de educação escolar, a Educação 

Especial tem sido, historicamente, caracterizada como um subsistema ou um sistema paralelo 

de ensino e “existe pela sua exclusão do ensino regular, pela negação, ou seja, pela contradição 

presente no processo educacional” (Michels, 2017, p. 12). 

Durante a década de 1970, as iniciativas de educação das pessoas com deficiência 

previam o tratamento especial a esses sujeitos. Com a aprovação da Lei nº 5.692/71, várias 

ações passaram a ser pensadas e produzidas no âmbito nacional, conforme mencionamos 

anteriormente. No que diz respeito à educação especial, o parecer nº 848/72 do Conselho 

Federal de Educação (CFE) solicitou subsídios para a resolução do dilema da educação das 

pessoas com deficiência, que culminou na formação do Centro Nacional de Educação Especial 

(CENESP), um órgão centralizado na melhoria e expansão do atendimento a essa população 

(Mazzota, 1995). 

A Lei nº 5.692/71 não mencionava como a formação de professores para a Educação 

Especial ou como o ensino para esses educandos deveriam ocorrer. A única menção feita diz 

respeito aos alunos com deficiência física e intelectual, aos que possuíam atrasos na matrícula 

e aos superdotados, dando o direito de receberem o tratamento adequado conforme as normas 

fixadas pelos Conselhos de Educação. Desta maneira, o tecnicismo chegou à área de Educação 

Especial, que se constituiu, historicamente, exaltando as técnicas e os recursos específicos para 

o desenvolvimento dos alunos chamados, então, de “excepcionais” (Muttão, 2020). 

Assim, durante esse período, a formação de professores para essa educação estava 

concentrada nas habilitações de Educação Especial, na qual a formação do especialista se 

focava nas “deficiências” apresentadas pelos alunos, visando a uma normalização voltada para 

integração, exigindo que os especialistas pudessem atuar diretamente nas dificuldades 

intrínsecas das pessoas com deficiência, baseando-se numa formação médica (biológica) e 

psicológica. 

Segundo Michels (2017) a possibilidade de formação para a área em dois níveis de 
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ensino (divisão das habilitações) acabou por “empurrar” esta formação para o nível mais baixo, 

fragmentando ainda mais a habilitação em Educação Especial, que era ofertada pelos cursos 

como educação especial ou por meio de quatro áreas específicas, sendo elas: Deficiência da 

Audiocomunicação – ou Deficiência Auditiva –; Deficiência Física; Deficiência Mental e 

Deficiência Visual. Essas subdivisões parecem fragmentar a proposta da própria habilitação, e, 

ainda, se permitem perceber que as habilitações específicas da Educação Especial foram 

organizadas a partir das deficiências e não da proposição educacional. 

A organização curricular imprimiu à habilitação em foco uma subdivisão presente na 

parte diversificada do currículo, onde a presença da área da Psicologia, juntamente com a área 

da Biologia (Medicina), têm lugar de destaque, o que acaba por secundarizar a área pedagógica. 

Nesses termos, Michels (2017, p. 34) afirma que “a presença marcante de um modelo 

médico/biológico observável, principalmente, nas disciplinas relacionadas a Anatomia, 

Fisiologia, Patologia, entre outras, serviu de base para a implementação de vários cursos de 

Pedagogia no Brasil”. 

Em 1994, com a Conferência Mundial da UNESCO sobre Necessidades Educacionais 

Especiais e com a aprovação da Declaração de Salamanca, começaram a se pensar esforços 

para que a inclusão escolar se tornasse real no Brasil e no mundo todo. Para que a inclusão 

ocorresse, o sistema educacional teria de passar por revisões e modificações nas áreas de 

atendimento às crianças com deficiências e propiciar espaço para uma discussão mais extensa 

sobre a formação de professores (Bueno, 1999). 

No decorrer dos anos 2000, outras medidas legais foram sendo tomadas pelo governo 

federal em relação à formação de professores, como a Resolução CNE/CEB Nº 2, de 11 de 

setembro de 2001, que instituiu as diretrizes nacionais para a educação especial na educação 

básica (Brasil, 2001). O documento reforça a necessidade da formação de professores aptos 

para lidar com questões de diversidade na escola, enfatizando a necessidade de conteúdos 

voltados para esse alunado; e a já mencionada Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, 

que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia (DCNP) (Brasil, 

2006). Essa diretriz traz mudanças importantes para a formação de professores no Brasil e será 

abordada na próxima seção. 

 

3.1.2 Novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, 

licenciatura (Resolução CNE/CP nº 1 de 2006): reformulações propostas 

 

A primeira versão das Diretrizes Curriculares para o Curso de Pedagogia foi divulgada 
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pela Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia, em 6 de maio de 1999. O documento 

apresentava a formação básica do pedagogo, ou seja, as opções de Magistério na Educação 

Infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental, devido aos acirrados debates em torno da 

formação de professores para a escola básica no CPe e à sua formação nos Cursos Normais 

Superiores, conforme previsto na LDB. A proposta da Comissão de Especialistas não foi 

oficializada pelo Conselho Nacional de Educação. Desse modo, o curso continuou ativo sem a 

aprovação de suas diretrizes até o ano de 2006 (Souza, 2007). 

Em 1999, foi elaborado o Documento Norteador para Elaboração das Diretrizes 

Curriculares para os Cursos de Formação de Professores. Nele, a ANFOPE e a Comissão de 

Especialistas de Pedagogia indicavam a necessidade de discutir, simultaneamente e de forma 

integrada, da formação de todos os profissionais da educação, licenciados e pedagogos. 

As mudanças na educação, oriundas do neoliberalismo capitalista, continuaram ao 

longo dos anos, no Brasil, especialmente na década de 1990. Ocorreram mudanças destinadas 

à formação dos professores e ao CPe, tais como: aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 1996 (Brasil, 1996), que determinou a 

formação de professores para educação básica em nível superior; aprovação da Resolução 

CNE/CP nº 1, de 20 de setembro de 1999 (Brasil, 1999a), que dispõe sobre os Institutos 

Superiores de Educação; aprovação da Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002 

(Brasil, 2002), que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 

da educação básica em nível superior; entre outros documentos (Brasil, 2001; 1997; 1997a; 

1999b; CEEP, 1999; 2001). Segundo Triches (2010), essas regulamentações geraram 

descontentamentos e conflitos, especialmente entre Estado, intelectuais da área e entidades 

representativas dos profissionais da educação, que acusavam o governo subordinação aos 

ditames de Organizações Multilaterais (OM), como Banco Mundial (BM) e Fundo Monetário 

Internacional (FMI). 

Com a aprovação da LDBEN, o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) 

determinou que fossem elaboradas diretrizes curriculares nacionais para as graduações de nível 

superior, modalidades de ensino e formação de professores, a fim de que as novas demandas de 

qualificação profissional e de empregabilidade fossem contempladas (Shiroma; Moraes; 

Evangelista, 2003). No governo FHC, a estrutura que antecede as novas diretrizes era 

conflituosa no que se refere a sua definição. Estiveram em jogo diferentes projetos de formação 

de professores e concepções do curso de Pedagogia entre os estados e entidades representativas 

dos profissionais da educação, pesquisadores e professores. No entanto, apenas no governo de 

Luiz Inácio Lula da Silva surgiu o Projeto Minuta, que fora divulgado no meio acadêmico para 
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sugestões. 

Esse projeto propunha o curso de Pedagogia como licenciatura para formação de 

professores para a educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental. Na prática, tornava-

se o Curso Normal Superior. Diante disso, um amplo debate se estendeu pelo país, revelando 

discordâncias. Assim, vários pareceres foram divulgados pelo CNE, os quais foram 

incorporados às reivindicações e pressões feitas por alguns grupos. Fica claro, portanto, que as 

discussões acerca da identidade do pedagogo e da formação de professores continuaram 

(Triches, 2010). 

A ANFOPE e seus apoiadores entendiam o conceito de pedagogia como campo 

teórico-investigativo da área de educação. Defendia-se que o curso de Pedagogia classificava-

se como licenciatura e bacharelado, uma vez que forma o profissional para atuar no ensino, na 

organização e gestão de sistemas, além da possibilidade de atuação em diversas áreas da 

educação (ANFOPE, 2004). Nesse contexto, a Federação Nacional de Entidades 

Representativas de Supervisores Educacionais (FENERSE) defendeu a formação dos 

profissionais de educação nos termos do Art. 64 da Lei nº 9.394/9624 (Brasil, 1996, p. 18). A 

Federação defendia que atribuições como “[...] administração, planejamento, inspeção, 

supervisão e orientação educacional para a educação básica” deveriam ser especificidades 

contempladas na graduação em Pedagogia (FENERSE, 2005). 

Triches (2010), ao analisar toda a documentação, chegou à identificação de três eixos 

relacionados ao curso de Pedagogia: 

 
A primeira aglutina a ANFOPE e apoiadores, a FENERSE e o Movimento 

Estudantil que, a despeito de alguns dissensos quanto à organização, conteúdo 

e titulação do egresso – bacharel e/ou licenciado; professor e/ou especialista –

, têm o mesmo elemento determinante: a compreensão do CPe como espaço 

privilegiado de formação de professores e gestores para a Educação Básica. A 

segunda é a do CNE que propôs, originalmente, o CPe como lugar de 

formação do professor. A terceira liga-se ao grupo do Manifesto. Este último 

grupo compreende que o papel do CPe não seria o de formar professores, mas 

pedagogos-cientistas da educação, tendo em vista que a pedagogia é 

apreendida como teoria da educação e não primeiramente como campo 

didático-pedagógico. Propõe-se uma sólida formação teórica associada à 

prática de pesquisa (Triches, 2010, p. 33). 

 

Após a adaptação legal, seguida das contribuições mencionadas, o CNE divulgou um 

novo documento, o Parecer CNE/CP n. 3, de 21 de fevereiro de 2006 (Brasil,2006a). O 

documento foi encaminhado ao MEC, homologado e transformado na Resolução CNE/CP n. 1, 

de 15 de maio de 2006, que Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Pedagogia, licenciatura (Brasil, 2006b). Essa resilução apresenta uma nova 
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configuração para a formação do pedagogo e da formação docente. Seu Art. 1º destina-se à 

formação inicial para o exercício da docência não só na educação infantil e nos anos iniciais do 

ensino fundamental, mas também no ensino médio, na modalidade Normal e em cursos de 

educação profissional na área de serviços e apoio escolar. Dessa forma, o curso se configurou 

como licenciatura. 

Gatti e Barreto (2009) apontam que, com a resolução, a complexidade curricular 

exigida para esse curso passou a ser grande. Com isso, houve uma a dispersão disciplinar que 

englobou o tempo de duração do curso e de sua carga horária, dado que ele deverá propiciar 

“[...] a aplicação ao campo da educação, de contribuições, entre outras, de conhecimentos como 

o filosófico, o histórico, o antropológico, o ambiental-ecológico, o psicológico, o linguístico, o 

sociológico, o político, o econômico, o cultural” (FONTE). Nessa perspectiva, o curso também 

engloba os aspectos previstos pela referida resolução. Assim, devido ao montante de funções, 

ocorreu a simplificação da formação do pedagogo, o que corroborou a permanência de formas 

tradicionais na formação nos currículos e ementas de algumas disciplinas nos cursos de 

Pedagogia. 

A certeza que perpassou todos os textos diz respeito à configuração do professor a ser 

formado no CPe após a Resolução CNE/CP n. 1/2006. É consenso que se trata de um novo 

professor, que terá entre suas funções a gestão e a pesquisa. Pouco se discutiu sobre o 

significado de cada uma, mas os artigos nos periódicos representaram um espaço importante 

para a difusão das principais posições, bem como um embate de ideias. 

 

3.2 O curso de Pedagogia da Universidade Federal da Paraíba 

 

Cabe agora localizar o curso de Pedagogia da Universidade Federal da Paraíba dentro 

desse contexto sócio-político-histórico. Esse curso, que deu origem ao Centro de Educação, foi 

criado em 1955, em João Pessoa, quando ainda era vinculado à antiga faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Em 1969, o curso adquiriu sua 

autonomia e, em 1976, com a extinção da Faculdade de Educação, ao qual pertencia, ele passou 

a integrar o Centro de Ciências Sociais Aplicadas. Nesse caso, as aulas eram ministradas por 

professores do departamento de Fundamentação da Educação e Metodologia Pedagógica. 

Ao longo de sua trajetória, o curso de Pedagogia sofreu diversas alterações em seu 

currículo, conforme mencionado na seção anterior, em virtude das transformações e mudanças 

que o contexto social e político estabelecia por meio das regulamentações no âmbito 

educacional. Com a instauração do período ditatorial, a matriz curricular sofreu uma alteração 
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com o propósito de adequar-se à concepção de educação que esse período autoritário imprimiu, 

por mdio da Lei nº 5.540, da Reforma Universitária de 1968. Assim, o curso passou a englobar 

a formação do especialista/técnico em educação (Ferrer, 2020). 

O curso de Pedagogia então passou a integrar a Faculdade de Educação, por meio da 

Resolução nº 14/68 do Conselho Universitário (CONSUNI). À época, houve a criação de dois 

departamentos, Pedagogia e Licenciatura. O de Pedagogia ofertava as disciplinas de História 

da Educação, Filosofia da Educação, Educação Comparada, Introdução à Educação e Biologia. 

O de Licenciatura ofertava as disciplinas de Administração Escolar, Didática Geral, Prática de 

Ensino de História, Prática de Ensino de Filosofia, Prática de Ensino de Inglês, Prática de 

Português e Latim, Prática de Geografia e Prática de Ensino de Pedagogia. 

Durante a reitoria de Linaldo Cavalcanti de Albuquerque, entre os anos de 1976 a 

1980, a UFPB passou pelo período de crescimento do prestígio nacional. Isso ocorreu pelo fato 

de o reitor possuir uma atuação como diretor adjunto do Departamento de Assuntos 

Universitários do Ministério de Educação e Cultura. Esse fato foi certificado pela sua cerimônia 

de posse em que “[...] compareceu, além do número expressivo de altos dirigentes de diversos 

Ministérios, [...] o Ministro da Educação e Cultura que se deslocou de Brasília para João 

Pessoa” (Rodrigues, 1986, p. 123). 

O Centro de Educação foi instalado no dia 16 de março de 1979. Sua solenidade de 

instalação representou um momento de grande celebração, já que desponta como órgão setorial 

no Campus I da UFPB. Concentram-se nesse centro funções deliberativas e executivas, a nível 

intermediário de administração, cujas atribuições destinam-se às atividades didático-científicas 

de ensino, pesquisa, extensão e pós-graduação. Inicialmente, o Centro integrou em sua estrutura 

o curso de graduação em Pedagogia, além do mestrado em educação (cuja área de concentração 

foi direcionada para a educação de adultos) e dos cursos de especialização na mesma área. 

No Campus I da UFPB, percebe-se que a constituição do currículo atende às exigências 

do Parecer nº 252/69. O documento estabelece a formação do pedagogo com ênfase na 

formação do especialista. Nesse caso, o curso passaria a ter um núcleo comum e uma parte 

diversificada propriamente dedicada à profissionalização, o que corresponde ao modelo 

educacional tecnicista hegemônico no período. De modo mais específico, o Quadro 2, a seguir, 

apresenta a estruturação curricular do curso de Pedagogia da UFPB, Campus I, em 1974. 
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Quadro 2 – Estruturação curricular do curso de Pedagogia da UFPB, Campus I (1974) 

 

Currículo Distribuição por disciplinas 

Parte Comum 

 

Obrigatórias: Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º Grau, Filosofia da Educação I e II, 

Sociologia Geral I, Sociologia da Educação I e II, História da Educação E, II e III, Psicologia da 

Educação I, II, III e IV, Didática, Estudo de Problemas Brasileiros, Educação Física. 

Complementares Obrigatórias: Fundamentos Biológicos da Educação, Metodologia da 

Ciência I, Língua Portuguesa I, uma das seguintes disciplinas: Língua Inglesa I, Língua 

Francesa I e Língua Alemã I. 

 

Parte Diversificada (Habilitações) 

 

1. Habilitação I - Administração Escolar 

 

Obrigatórias: Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2º Grau, Princípios e Métodos da 

Administração Escolar I e II, Estatística Aplicada à Educação I e II, Estágio Supervisionado. 

 

Complementares Obrigatórias: Técnica da Pesquisa Educacional I e II, Planejamento 

Educacional, Legislação do Ensino, Medidas Educacionais I e II, Currículos e Programas, 

Economia da Educação, Avaliação de Aprendizagem. 

 

Complementares Optativas: Técnicas Audiovisuais I e II, Problemas Atuais da Educação, 

Antropologia Pedagógica, Ensino Programado, Tecnologia Educacional, Educação Comparada, 

Introdução aos Recursos Audiovisuais em Educação, Psicologia Social I, Psicopatologia, 

Orientação Vocacional I e II, técnica de Entrevista e Aconselhamento, Educação à 

Excepcionais, Introdução à 
Psicologia. 

2. Habilitação II - Ensino Normal 

 

Obrigatórias: Metodologia do Ensino de 1º Grau I, II, III e IV, Prática de Ensino na Escola de 

1º Grau I, II, III e IV. 

 

Complementares Obrigatórias: Estrutura e Funcionamento do 2º Grau, Técnicas Audiovisuais 

I e II, Tecnologia da Educação, Educação Comparada, Ensino Programado, Currículos e 

Programas, Planejamento Educacional, Educação de Excepcionais, Metodologia da 

Aprendizagem. 

 

Complementares Optativas: Técnica  Educacional I e II, Problemas Atuais da 

Educação, Antropologia Pedagógica, Economia da Educação, Estatística Aplicada à Educação 

I e II, 

Legislação do Ensino, Psicopatologia, Princípios e Métodos da Orientação Educacional I e II 
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3. Habilitação III- Orientação Educacional 

Obrigatórias: Estrutura e Funcionamento do Ensino do 2º Grau, Princípios e Métodos da 

Orientação Educacional I e II, Orientação vocacional I e II, Medidas Educacionais I e II, 

Estágio Supervisionado. 

 

Complementares Obrigatórias: Técnica da Pesquisa Educacional I e II, Técnica de Entrevista 

e Aconselhamento, Ética Profissional, Educação de Excepcionais, Estatística Aplicada a 

Educação I e II, Avaliação de Aprendizagem. 

Complementares Optativas: Técnicas Audiovisuais da Educação I e II, Problemas Atuais da 

Educação, Antropologia Pedagógica, Ensino Programado, Tecnologia Educacional, Educação 

Comparada, Economia da Educação, Legislação do Ensino, Currículos e Programas, Psicologia 

Social I, Psicopatologia. 

4. Habilitação IV- Supervisão Escolar 

 

Obrigatórias: Estrutura e Funcionamento do Ensino do 2º Grau, Currículos e Programas, 

Princípios e Métodos da Supervisão Educacional I e II, Estágio Supervisionado. 

Complementares Obrigatórias: Estatística Aplicada a Educação I e II, Técnica de Pesquisa 

Educacional I, Medidas Educacionais I, Metodologia do Ensino na Escola de 1º Grau I, II, III e 

IV, Avaliação de Aprendizagem 

Complementares Optativas: Técnica de Pesquisa em Educacional I, Técnicas Audiovisuais da 

Educação I e II, Problemas Atuais da Educação, Antropologia Pedagógica, Ensino Programado, 

Tecnologia Educacional, Educação Comparada. 

5. Habilitação V - Inspeção Escolar 

 

Obrigatórias: Estrutura e Funcionamento do 2º Grau, Legislação do Ensino, Princípios e 

Métodos da Inspeção Escolar I e II, Estágio Supervisionado. 

 

Complementares Obrigatórias: Estatística Aplicada a Educação I e II, Técnica de Pesquisa 

Educacional I e II, Medidas Educacionais I, Avaliação de Aprendizagem, Planejamento 

Educacional, Currículos e programas, Educação Comparada, Economia da Educação. 

 

Complementares Optativas: Problemas Atuais da Educação, Antropologia Pedagógica, técnicas 

de 

Entrevista e Aconselhamento, introdução à Psicologia, Educação de Excepcionais, Ensino 

Programado, Introdução aos Recursos Audiovisuais de Educação 

Fonte: Resolução nº 26/74 do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão da UFPB 

(Ferrer, 2020). 

 

Por meio dessa divisão, estabelece-se uma dicotomia, além de cinco especializações. 

Nesse caso, verifica-se a possibilidade de atuação no Ensino Normal, na educação infantil e nos 

anos iniciais do ensino fundamental. Silva (2006, p. 26) ressalta que “[...] ao formular a estrutura 
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curricular do curso, [a Lei nº 5.540/1968] cria habilitações para a formação de profissionais 

específicos para cada conjunto dessas atividades, fragmentando a formação do pedagogo”. O 

currículo ainda confere ao curso de Pedagogia uma carga horária mínima de duas mil e duzentas 

horas, em regime de crédito semestral; e a oferta de formações nas áreas de Administração 

Escolar, Ensino Normal, Orientação Educacional, Supervisão Escolar e Inspeção Escola 

(Ferrer, 2020). 

Concomitantemente à ampliação do espaço institucional das Ciências Humanas e 

Sociais, na então UFPB, a criação do Centro de Humanidades (CH), em 1979, buscou articular 

a instituição universitária com os movimentos sociais. Com isso, repercutiu a conjuntura 

política nacional em que foi criado o curso de Pedagogia, localizado no Campus II, por meio 

da Resolução nº 135/79 do Conselho Universitário da então Universidade Federal da Paraíba. 

No documento, é perceptível a escolha divergente das habilitações, como mostra a Figura 2, a 

seguir. 

 



34 

 

Figura 1 – Resolução 135/79 do Conselho Universitário da Universidade Federal da Paraíba 

 

 
Fonte: Processo de reconhecimento do do curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, 

Campus II, Campina Grande.  

 

O curso de Pedagogia do Centro de Humanidades, localizado no Campus II, em 

Campina Grande, formava professores para atuar nas séries iniciais do 1º grau, nas Escolas 

Normais (2º grau) e na educação de deficientes auditivos. A estrutura do curso foi montada com 

a finalidade de servir de instrumento para reflexão e prática acerca da necessidade de 

transformação que carrega a educação brasileira (PPC, 2009), assim visava: 

 

a) Estimular a reflexão crítica; 

b) Entender a função educativa como um compromisso com a sociedade, visando a 

conscientização como primeiro passo para a transformação das relações sociais; 
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c) Fornecer suporte teórico para embasar a reflexão crítica e as práticas pedagógicas; 

d) Elaborar uma prática pedagógica que garanta o desenvolvimento das crianças. 

 

Para isso, o curso assume um caráter inovador. Diferente do Campus I, o 

Campus II rompe com o tecnicismo assumido pelas habilitações tradicionalmente oferecidas, 

tendo em vista a oferta de 3 habilitações. Com isso, contribuiu-se para o desenvolvimento de 

uma práxis que articulou as dimensões do ensino e da extensão, referenciada na escola pública 

e em organizações comunitárias. Nesse sentido, foram ofertadas as habilitações em Magistério 

das Séries Iniciais do 1º grau, Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau e Educação de 

Excepcionais - Deficientes da Audiocomunicação. Essa composição tornou o curso um dos 

pioneiros na área em contexto nacional. Dito isso, a seguir, discorrer-se-á sobre as Habilitações 

do Magistério e seus currículos (PPC, 2009). 

 

3.3 Habilitação Magistério das Séries Iniciais do 1º Grau 

 

A Habilitação em Magistério das séries iniciais do 1º Grau foi estabelecida como 

básica e obrigatória para todos os alunos. Isso refletia a prioridade conferida pelo curso à 

formação de docentes para a atuação nas séries iniciais da escolaridade obrigatória. Tal 

priorização expressa a definição da escola de 1° Grau como campo preferencial de atuação do 

Departamento de Educação e Humanidades, baseada no entendimento de que esse nível de 

ensino é a base "[...] na qual se assentam todas as aprendizagens posteriores" (FONTE). Durante 

essa habilitação eram oferecidas disciplinas do currículo mínimo, complementares e 

obrigatórias, um total de 380 horas de curso e 12 créditos. 
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Figura 2 – Estrutura curricular do curso 

 

 

Fonte: Processo de reconhecimento do curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, Campus II, Campina 

Grande. Anexo I - Programa das disciplinas do currículo pleno do curso. 

 

A habilitação Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau apresentou uma série 

de dificuldades que abrangem desde a sua oferta irregular até uma certa descontinuidade na 

execução curricular. Esse contexto foi ocasionado pela carência de professores efetivos para 

as disciplinas específicas, ministradas nos últimos anos por professores substitutos. 

consequentemente, essa habilitação, diferente das demais, manteve-se inalterada – formal e 

objetivamente – desde a sua criação, na primeira metade da década de 1980 (UFCG, PPC 
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Pedagogia, 2008). De modo dialético, favorecido por uma capacitação maior dos professores, 

como expresso no PPC de Pedagogia 

[...] o novo vai se instaurando no cotidiano do curso, que assume uma 

concepção mais científica, cujas manifestações mais relevantes são o 

desenvolvimento de atividades de pesquisa, a participação em eventos 

científicos e uma ampliação significativa de projetos de extensão, agregando 

número menos restrito de alunos (UFCG, 2008, p. 5). 

 

Assim, os últimos anos foram marcados por iniciativas individuais de professores, 

[...] de um processo de reformulação nos conteúdos de disciplinas, à revelia 

das suas ultrapassadas ementas, acarretando um descompasso entre o 
formalmente estabelecido e o efetivamente praticado nos diversos 

componentes curriculares da habilitação Magistério das Séries Iniciais do 1º 

Grau (UFCG, 2009, p. 5). 

 

Esse descompasso também expressa um traço marcante da habilitação em Educação 

dos Deficientes da Audiocomunicação, cujo currículo foi construído com base em uma visão 

clínico-terapêutica da educação de surdos. Tal concepção foi atualmente superada pela 

perspectiva sóciocultural, que expressa uma outra perspectiva de pessoa surda, surdez e 

educação de surdos, tema que é objeto desta pesquisa, abordado nas próximas seções. 

Concluindo a Habilitação, os discentes estavam aptos ao exercício docente na 1º fase 

da escola de 1º grau. Essa habilitação compreendia a formação comum, ou seja, obrigatória a 

todos os profissionais em formação na área. Nesse contexto também estavam as disciplinas 

consideradas como fundamentos da educação, as quais eram estruturadas conforme os seguintes 

princípios: polivalência, diversificação e flexibilidade. Dessa forma, possibilitou-se aos 

acadêmicos optarem pela trajetória curricular de acordo com as tarefas que desempenhariam 

(Durli, 2007). No entanto, segundo o Projeto Pedagógico do Curso (2009), essa habilitação 

deixa algumas contradições latentes: 

a) Efetiva desarticulação entre os momentos constituintes do curso, concretizada pela 

coexistência da abordagem histórico-crítica, adotada nas disciplinas da área de 

fundamentos (circunscritas aos dois primeiros períodos), com um enfoque pedagogista, 

dominante nas disciplinas das áreas de aprofundamento conceitual e das metodologias; 

Progressiva restrição e rígida vinculação da estrutura do curso a um estágio específico 

de uma única corrente teórico-metodológica, resultando na criação e permanência de 

disciplinas de perfil muito específico e efêmero; 

b) Precária articulação entre teoria e prática, agravada pela ênfase em um ativismo 

caracterizado pela  ausência de pesquisa e de outras atividades ligadas à produção do 

conhecimento ou mesmo do registro do produzido; 
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c) Frágil vínculo institucional com a extensão, desenvolvida como atividade individual por 

alguns professores, com baixa inserção de alunos; 

d) Reduzido alcance do objetivo proposto, evidenciando uma preparação mais compatível 

com o exercício da docência na rede particular de ensino, em lugar da escola pública, 

como almejado no projeto inicial. 

 

Um dos questionamentos relativos às habilitações deve-se ao fato da visão 

desintegradora que ocorreu dentro do trabalho pedagógico, pois as especialidades promoveram 

grandes embates entre especialistas e professores. As críticas ao tecnicismo recaem sobre o 

preparo de professores, tendo em vista métodos e técnicas de ensino estudados de maneira 

acrítica, supostamente fragmentando o trabalho na escola (Almeida, 2008). Observamos que a 

única reformulação feita pelo curso de Pedagogia, no Campus II, ocorreu em 1984 e se restringe 

a ajustes na grade disciplinar. Com isso, atende-se às exigências do Conselho Federal de 

Educação, considerando o reconhecimento da habilitação Magistério das Matérias Pedagógicas 

do 2º Grau. Desse modo, a organização formal e os instrumentos normativos do curso 

encontram-se em franca obsolescência. 

 

3.4 Habilitação Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau 

 

A formação de professores estava incluída no Magistério em 2º grau, considerando 

que os docentes eram preparados para atuar em turmas da 4ª à 8ª série. Para esse mesmo nível 

de ensino, essa formação também poderia ocorrer nos cursos de Pedagogia, com habilitação 

Magistério. Já para as demais séries e níveis, a formação era oferecida pelas Licenciaturas 

plenas ou curtas. Com a Lei nº 5.692/71, o antigo Curso Normal, que proporcionava formação 

profissional específica em nível de 2º grau, foi transformado em uma das habilitações desse 

nível. No contexto da profissionalização geral e obrigatória, essa habilitação acabou dispersa 

entre outras, o que resultou na diminuição da carca-horária destinada à formação específica em 

razão da nova estrutura do 2º grau (Gatti, 2013). 

Essa segunda habilitação era optativa e só poderia ser cursada se concluída a 

habilitação citada anteriormente. Esta assegurava ao aluno o exercício do magistério das 

matérias pedagógicas (fundamentos sociológicos, filosóficos, históricos e psicológicos da 

educação; metodologias do ensino de 1º grau, isto é, alfabetização, língua portuguesa, 

matemática, ciências e estudos sociais; estrutura e funcionamento do 1º grau). É perceptível, 

portanto, a variedade de funções para as quais a habilitação oferece formação ao pedagogo. No 
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entanto, a habilitação para essa variedade de funções provoca críticas, dada a tendência de 

formar professores marcados pela prática de atrofiar os conteúdos (Almeida, 2008). 

O Parecer nº 252/1969 estabeleceu as disciplinas ofertadas nessa habilitação: (a) 

Estrutura e funcionamento do ensino de 1º grau; (b) Estrutura e funcionamento do ensino de 

2º grau; c) Estrutura e funcionamento do ensino superior; (d) Princípios e métodos de orientação 

educacional; (e) Princípios e métodos de administração escolar; (f) Administração de escola de 

1º grau; (g) Princípios e métodos de supervisão escolar; (h) Supervisão de escola de 1º grau; (i) 

Princípios e métodos de inspeção escolar; (j) Inspeção de escola de 1º grau; (l) Estatística 

aplicada à educação; (m) Legislação de ensino; (n) Orientação educacional; (o) Medidas 

educacionais; (p) Currículos e programas; (q) Metodologia do ensino de 1º grau; e (r) Prática 

de ensino na escola de 1º grau (estágio). A definição das disciplinas poderia variar de acordo 

com a habilitação. Sendo assim, observa-se uma não correspondência entre as Habilitações em 

Magistério do Curso de Pedagogia ofertadas no Campus II da UFPB e as propostas do Parecer. 

A habilitação em Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau apresentou uma 

série de dificuldades, que incluíram desde a sua oferta irregular até uma certa descontinuidade 

na execução curricular. Essas dificuldades foram ocasionadas pela carência de professores 

efetivos para ministrar as disciplinas específicas, as quais foram assumidas por professores 

substitutos nos últimos anos. Em consequência disso, essa habilitação, diferente das demais, 

manteve-se inalterada – formal e objetivamente – desde sua criação, na primeira metade da 

década de 1980 (PPC Pedagogia, 2009). 

Gatti (2013) afirma que a possibilidade dada a alunos de outras habilitações de se 

matricularem na 2º série do Magistério criou um impasse: em apenas um ano foi preciso que 

ministrassem todo o conteúdo da habilitação. Assim, fica evidente o aligeiramento deste ensino, 

pois, neste período, é praticamente impossível oferecer aos alunos um mínimo de domínio 

necessário dos conteúdos importantes para o exercício da função docente. Essa desestruturação 

concreta desses cursos de formação – concreta porque, do ponto de vista legal e burocrático, 

as condições estão preenchidas – se reflete na perspectiva de seu alunado. 

Dialeticamente, tendo em vista uma melhor capacitação dos professores, assume-se 

uma concepção mais científica, cujas manifestações mais relevantes foram desenvolvidas por 

meio do desenvolvimento de atividades de pesquisa, da participação em eventos científicos e 

de uma ampliação significativa de projetos de extensão. Nesse caso, agrega-se um número 

menos restrito de alunos. Tudo isso constituiu um traço marcante da habilitação em Educação 

dos Deficientes da Audiocomunicação, cujo currículo foi construído com base em uma visão 

clínico-terapêutica da educação de surdos. Atualmente, essa perspectiva foi superada pela 
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sócio-antropológica, conforme o atual Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia trata no 

histórico do curso: 

[...] a permanência da estrutura curricular original levou, por um lado, a uma 

adaptação no conteúdo das disciplinas, desrespeitando as ementas previstas e, 

por outro, à manutenção de alguns conteúdos, principalmente os mais 

clínicos, impossíveis de adaptação, em detrimento de outros, como por 

exemplo, estudos sobre a Libras e sobre o ensino da Língua Portuguesa como 

segunda língua, próprios dessa nova forma de compreender a educação de 

surdos (PPC Pedagogia, 2009). 

 

 

3.5 A formação de professores para a educação de surdos 

 

A Educação Especial existe devido a sua exclusão no ensino regular. Essa exclusão 

está relacionada historicamente ao processo constitutivo do capitalismo, que é a expropriação, 

termo muito mais preciso do que exclusão, considerando que consegue designar o lugar do 

trabalhador no capitalismo. É dentro dessa relação que a Educação Especial vem se constituindo 

historicamente como aquela que atende indivíduos que fogem dos padrões considerados 

normais, considerando um modelo específico de sociedade. Nesse sentido, a sociedade moderna 

tem como necessidade “moldar” e “homogeneizar” os indivíduos. Diante desse cenário, a 

história da Educação Especial, até os anos 2000, mesmo com o acréscimo das políticas de 

inclusão, encontra suas dificuldades tanto no processo de ensino-aprendizagem como nas 

orientações para a formação de professores para essa área (Michels, 2017). Pretende-se discutir 

sobre esse assunto na presente seção.  

A partir da década de 1950, começaram a ser criadas escolas especiais e instituições 

tanto na esfera pública como na privada. O atendimento ao público foi assumido pelo Governo 

Federal, por meio de campanhas voltadas para esse fim. A primeira campanha instalada no 

Instituto Nacional de Surdos Mudo – intitulada “Campanha para a Educação do Surdo 

Brasileiro” – tinha como objetivo promover medidas necessárias à educação e assistência às 

pessoas com deficiência-auditiva e da fala (como eram vistos na época). Nessa época, as 

instituições de educação seguiam o método-oral puro, conforme orientado (Mazzota, 1996). 

Nesse período, o Instituto estava sob direção de Ana Rímoli de Faria Dória, que esteve 

no cargo entre os anos de 1951 e 1961, a qual contribuiu significativamente para a formação de 

professores para a Educação de Surdos, apesar de ser defensora do método oral puro 

(recomendado mundialmente na época). Exemplo disso foi a criação do Curso Normal 

Especializado para a Educação de Surdos Mudos. Durante a gestão de Rímoli, não era proibida 

a utilização dos gestos. Apesar disso, essa forma de comunicação não era estimulada (Mulltâo, 
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2020). 

No ano em que Ana Rímoli deixou a instituição, em 1961, foi publicada a nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). Tratava-se da primeira lei a dedicar um 

Título à educação dos excepcionais (como eram chamados os deficientes). Nela, consta que se 

deve enquadrar no que for possível, no sistema geral de educação, a fim de integrá-los à 

comunidade. Por meio dessa lei também são reconhecidos os sistemas privados de educação. 

Esse posicionamento contraditório determinou uma série de implicações políticas, técnicas e 

legais, uma vez que quaisquer serviços de atendimento educacional tornavam-se elegíveis ao 

tratamento especial (Mazzota, 1996). 

Na década de 1970, durante o Regime Militar, em que o país vivia um período 

econômico baseado na indústria, as iniciativas referentes à área da educação para deficientes 

apenas previam o tratamento especial aos excepcionais, tendo em vista a aprovação da Lei nº 

5.692/71. Esta não mencionava como deveria ocorrer a formação de professores para a 

Educação Especial, nem como deveria ocorrer o ensino para esses educandos. A única menção 

feita a esse eixo diz respeito aos alunos com deficiência física e mental, aos que possuíam 

atrasos na matrícula e aos superdotados. No texto legal, concedia-se a esses alunos o direito de 

receber o tratamento adequado, conforme as normas fixadas pelos Conselhos de Educação. 

Desta maneira, o tecnicismo chegou à área de Educação Especial e contribuiu para que ela se 

configurasse, historicamente, em meio à valorização das técnicas e dos recursos específicos 

para o desenvolvimento dos alunos então chamados de excepcionais (Mulltão, 2020). 

Entretanto, no I Plano de Nacional Desenvolvimento (PND) para o período de 1972 a 

1974, observou-se que a educação dos deficientes deveria ocorrer no sentido de torná-los 

produtivos. Assim, várias ações foram pensadas e produzidas em âmbito nacional, no que diz 

respeito à educação especial. O parecer nº 848/72 do Conselho Federal de Educação (CFE) fez 

solicitação de subsídios para resolução do problema relacionado à educação dos excepcionais, 

o que culminou na formação do o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP). Este foi 

um órgão centralizado na melhoria e expansão do atendimento aos excepcionais (Mazzota, 

1995). 

O CENESP tinha a responsabilidade de viabilizar a integração dos alunos deficientes 

no ensino regular, formar os recursos humanos, além de cooperar financeiramente e 

tecnicamente com as instituições públicas e privadas. Dessa forma, o número de instituições 

privadas no país cresceu significativamente em comparação com as públicas (Mazzota, 1996). 

Também na esfera privada, no ano de 1972, teve início o primeiro curso de formação de 

professores, em nível superior, para a Educação Especial do Estado de São Paulo, voltado à 
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educação dos deficientes mentais. 

A formação de professores em nível superior para a Educação Especial no Brasil estava 

a cargo dos cursos de Pedagogia, sobretudo no que se refere às habilitações em educação 

especial. Estas tinham como objetivo preparar os professores para atenderem alunos 

direcionados à educação especial. Essa atuação foi possível graças ao Parecer do Conselho 

Federal de Educação nº 252/69, que instituiu a formação docente e de especialistas em 

educação. Seu relator foi Valnir Chagas (Michels, 2017). 

Segundo Chagas, a Educação Especial surge como um desdobramento do ensino 

regular, em grande parte classificável na linha das diferenças individuais, naturalmente sujeita 

a “tratamento especial”. Em vez de algo aleatório e sem competências definidas, constitui-se 

como “[...] uma atribuição dos vários sistemas que não exclui a coordenação geral nem, onde 

necessária, a assistência técnica da União”. Por isso, justifica-se a criação do CENESP. 

Assim, durante esse período, a formação de professores para essa área da educação 

estava concentrada nas habilitações de Educação Especial. Nesse caso, concentrava-se nas 

“deficiências” apresentadas pelos alunos, visando uma normalização de suas condições. 

Voltava-se, portanto, para uma integração e exigia-se que os especialistas pudessem atuar 

diretamente nas dificuldades intrínsecas às pessoas com deficiência, baseando-se numa 

formação médica (biológica) e psicológica. 

Segundo Michels (2017), a possibilidade de formação para a área em dois níveis de 

ensino (divisão das habilitações) impulsionou essa formação para o nível mais baixo, ou seja, 

fragmentou-se ainda mais a habilitação em Educação Especial. Tratava-se de uma formação 

ofertada pelos cursos como educação especial ou por meio de quatro áreas específicas: 

Deficiência da Audiocomunicação ou Deficiência Auditiva, Deficiência Física, Deficiência 

Mental e Deficiência Visual. Essa subdivisão parece fragmentar a proposta da própria 

habilitação. Além disso, é possível perceber que as habilitações específicas direcionadas à 

Educação Especial foram organizadas de modo que seu eixo central focava as deficiências e 

não a proposição educacional. 

Assim, o foco da formação de professores e, portanto, do atendimento ao alunado em 

questão, voltou-se para a deficiência, indicando uma educação que não observava as 

singularidades dos estudantes. Desse modo, predominaram as práticas terapêuticas de 

treinamento auditivo e de reabilitação da fala no atendimento ao surdo. Buscou-se, ainda, a sua 

normalização, tanto nas instituições privadas como nas públicas (Multtão, 2017). Desse 

contexto, surgiu o movimento de integração escolar, que defendia a aceitação do deficiente, 

tanto na escola como na sociedade, desde que ele se adequasse à escola e às suas práticas 
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pensadas para alunos “normais”. 

No entanto, para que esse movimento de fato ocorresse, era necessária a articulação 

entre o sistema regular de ensino e o de educação especial, por mei do planejamento de serviços 

complementares, a fim de assegurar a permanência dos alunos no ensino regular. Entretanto, 

com a pouca integração entre esses sistemas e a falta de professores, a efetivação desse 

movimento não foi possível. Com isso, as classes especiais para surdos permaneceram, assim 

como as escolas especiais para deficientes auditivos (Jannuzzi, 2012). 

Nesse contexto, a formação de professores para a educação de surdos não era uma 

preocupação em nosso país e só veio ser contemplada dentro das habilitações em EDAC. 

Esperava-se que o professor habilitado garantisse as condições necessárias para que o aluno 

tivesse um bom desenvolvimento da linguagem oral, no entanto, as disciplinas escolares eram 

ministradas da mesma forma como se trabalhava com crianças ouvintes (Pereira, 2000). Dessa 

forma, eram priorizadas técnicas terapêuticas de treinamento auditivo que visassem a 

normalização desse alunado. 

Essa situação ainda perdurou durante a década de 1990, período em que iniciaram os 

estudos sobre a língua de sinais e sobre a educação bilíngue para surdos. Foram publicados 

documentos internacionais importantes para a questão da educação especial, como a Declaração 

de Salamanca (1994), que teve grande influência na elaboração das políticas educacionais em 

nosso país. Essa Declaração pode ser melhor compreendida em diálogo com a Declaração 

Universal sobre Educação para Todos (1990), proclamada na Conferência Mundial sobre 

Educação para todos. Ambas retratam que a educação é um direito de todos, construindo o 

ideário de Escola para Todos (Mulltão, 2017). 

 

Em 1994, com a Conferência Mundial da UNESCO sobre Necessidades 

Educacionais Especiais, ficou em evidência que a exclusão ocorrida nas escolas 

incentivava a discriminação. No entanto, é preciso destacar que a educação consiste em um 

direitos humano, logo, os indivíduos que possuíam alguma deficiência deveriam frequentar a 

escola. Consequentemente, esta deveria mudar para incluir a todos. A partir dessa conferência 

e com a aprovação da Declaração de Salamanca, foi feito um esforço para que a inclusão escolar 

se tornasse real no Brasil e no mundo todo, deixando claro que, para que a inclusão ocorresse, 

o sistema educacional teria que passar por modificações. Com iss, o Brasil atravessou um 

momento de grandes revisões nas áreas de atendimento às crianças com deficiências. Além 

disso, observou-se maior abertura para discussão sobre a formação de professores. Assim, não 

seria necessário formar professores especializados, uma vez que essa tarefa passaria a ser de 
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todos os professores (Greguol; Gobbi; Carraro, 2013). 

No entanto, apesar de todos os avanços obtidos por meio das discussões propostas por 

nessas Declarações, percebe-se que exercem uma pressão de ordem política e econômica na 

organização do ensino em diferentes países. Elas preveem que a avaliação da inclusão dos 

alunos seja verificada estatisticamente, a fim de que seja comprovada a eficiência dessa 

proposta. Dessa forma, os países passaram a se preocupar mais com os dados numéricos do que 

com as necessidades específicas da esfera educacional. Esse cenário pode ser observado até os 

dias atuais nos resumos técnicos do censo escolar da educação básica publicados pelo 

Ministério da Educação (Mulltão, 2017). 

É possível compreender, portanto, que até meados da década de 1990, mais 

especificamente até a promulgação da LDBEN, Lei nº 9.394/96, a formação de professores para 

a Educação Especial era de responsabilidade do ensino superior. Além disso, a Educação 

Especial foi inserida como uma modalidade de ensino capítulo específico (Cap. V), logo, passou 

a ser considerada uma modalidade à parte da Educação Básica.  

Skliar (1997) problematiza a fronteira estabelecida entre a Educação Especial e as 

questões educativas gerais, além de apontar a necessidade de se incluir a análise dos fatos que 

governam a educação especial dentro do contexto da educação geral. Ademais, o Plano 

Nacional de Educação, após efetuar o diagnóstico e apresentar as diretrizes, fixou 28 objetivos 

e metas a serem atingidos nos dez anos de vigência do plano. Já o Conselho Nacional de 

Educação elaborou o parecer CNE/CEB nº 17/2001, no qual tratou, com razoável minúcia, das 

diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica, definindo-as na Resolução nº 

2, de 11 de setembro de 2001 (Saviani, 2009). 

Com essa determinação, foram dispostos leis, decretos e resoluções, a fim de atender 

essa demanda. A Resolução do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação básica 

(CNE/CEB) nº02/2001, em seus artigos 2 e 3, determina a matrícula de todos os alunos no 

sistema regular de ensino, cabendo às escolas a organização de como atenderia a essa demanda. 

No que diz respeito aos professores, a Resolução indica que os sistemas devem constituir e 

fazer funcionar um setor responsável pela educação especial. A fim de viabilizar essas questões, 

o governo traçou objetivos e metas por meio do Plano Nacional de Educação de 2001, 

relacionadas à formação de professores para o atendimento dos alunos da educação especial. 

Entre essas ações destaca-se a Meta 8.20, que aborda a inclusão ou amplificação, em especial, 

nas universidades públicas – tendo em vista habilitações específicas, em nível de graduação e 

pós-graduação – com o intuito de formar pessoas habilitadas em educação especial. 

Em 2002, com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 
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na Educação Básica (CNE, 2002), foi reforçada a necessidade da formação de professores aptos 

para lidar com as questões acerca da diversidade na escola, deixando clara a necessidade de 

conteúdos voltados para esse alunado. Apesar de as orientações não serem claras, no mesmo 

ano, foi promulgada a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002. No entanto, apenas em 2005 houve 

a sua regulamentação, por meio do Decreto nº 5.626. Este tornou obrigatória a inclusão, nos 

cursos de formação de professores, de uma disciplina que abordasse o ensino da Língua 

Brasileira de Sinais (Libras), conforme estabelecido no Art. 3, a seguir. 

 
Art. 3º A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos 

cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível 

médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, 

públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Brasil, 2005). 

 

Além disso, no § 1º do mesmo artigo, estabelece-se o seguinte texto legal:  

 

§ 1º Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o 

curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia 

e o curso de Educação Especial são considerados cursos de formação de 

professores e profissionais da educação para o exercício do magistério (Brasil, 

2005).  

 

Embora esse marco legal represente um avanço, ainda pode ser considerado insuficiente, 

pois, embora os egressos dos cursos de Pedagogia e Licenciaturas reconheçam noções 

básicas de Libras, isso não garante que tenham o conhecimento adequado para efetivamente 

incluir o aluno surdo (Greguol; Gobbi; Carraro, 2013). 

Diante desse cenário, é possível afirmar que, apesar dos avanços ocorridos no contexto 

da Educação Especial, a formação de professores ainda apresenta lacunas, pois, como abordado 

anteriormente, no ano de 2006, as habilitações específicas vinculadas aos cursos de Pedagogia 

foram extintas, inviabilizando a implementação da Meta 8.20. 

A resolução CNE/CP 1, de 2006, que definiu as diretrizes curriculares nacionais para 

o curso de Pedagogia ao englobar a Educação Especial, trata apenas duas vezes sobre a 

Educação Especial: a primeira, no artigo 5º, inciso X, quando menciona a consciência da 

diversidade e o respeito às diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de 

gêneros, faixas geracionais, classes sociais, religiões; a segunda, no artigo 8º, inciso III, quando 

trata das atividades complementares envolvendo [...] opcionalmente, a educação de pessoas 

com necessidades especiais (...). Ambos os artigos mostram a Educação Especial como 

secundária, limitando-se a uma categoria de diversidade e, em outro momento, a atividades 
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complementares. Isso demonstra a necessidade de um espaço com mais cuidados e adequações, 

no que diz respeito a essa modalidade de educação (Saviani, 2009) e à formação de professores. 

Desde então, a formação dos pedagogos passa a ser generalista, já que esses 

profissionais atuarão numa “escola para todos”, independentemente de suas necessidades e 

especificidades existentes entre os alunos. Nesse caso, cabe ao profissional, segundo o artigo 

5º, “[...] demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças” (Brasil, 2006). Além 

disso, a Resolução, em seu artigo 8º, estabelece que, em sua formação, o pedagogo pode integrar 

os estudos a atividades complementares envolvendo planejamento, desenvolvimento 

progressivo do trabalho de curso, atividades de monitoria e extensão, entre outras. Além disso, 

é possível agregar a essas atividades a educação de pessoas com necessidades especiais, 

educação indígena e educação do campo. Observa-se, por sua vez, que estas são agregadas como 

opção, não como prioridade (Brasil, 2006). 

Essa resolução deixa lacunas no que se refere à formação do pedagogo, uma vez que 

propõe a docência como ação educativa, processos metódicos e intencionais construídos por 

meio das relações sociais, étnico-raciais, conhecimentos científicos e culturais. Ao mesmo 

tempo, isso indica a possibilidade de uma formação envolvendo as diferenças étnicas e 

linguísticas como complementares, ou seja, opcionais, com vistas à integralização dos estudos. 

Compreende-se, portanto, que os dispositivos direcionados à formação de professores e a 

melhoria de todo o cenário educacional nacional estão dispostos nas leis. No entanto, na 

prática, não são ofertadas as condições necessárias para que esses dispositivos sejam 

devidamente implantados (Saviani, 2005). 

 

 

4 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM EDUCAÇÃO DE SURDOS DO CURSO 

DE PEDAGOGIA DA UFCG - CAMPINA GRANDE 

 

Neste capítulo, busca-se explicitar e discutir a formação de professores em educação 

de surdos do curso de Pedagogia da UFCG - Campina Grande. Conforme apresentado 

anteriormente, os cursos de Pedagogia no Brasil contemplavam, em sua estrutura, a formação 

do Pedagogo Especialista, com base nas orientações da Resolução CFE 2/1969. Esta 

determinava o “[...] currículo mínimo do Curso de Pedagogia em uma parte comum a todas as 

modalidades de habilitação e outra diversificada em função das habilitações específicas” 

(Brasil, 1969). A partir de então, todos os cursos passaram a oferecer a Habilitação em 

Magistério das séries iniciais nos primeiros 4 anos do curso e outras habilitações, conforme a 
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parte diversificada orientava. Nesse caso, o curso de Pedagogia da UFPB Campus II forneceu 

a Habilitação em Deficientes da Audiocomunicação - EDAC. 

Para discutir sobre essa formação, detemo-nos aos documentos disponibilizados pelo 

arquivo da Unidade Acadêmica de Educação (UAE) e, em particular, do Laboratório de Ensino, 

Pesquisa e Extensão em Educação de Surdos (LEPEES). Esses documentos são os relatórios de 

estágio supervisionado da habilitação em EDAC (1986 a 2006), além dos memoriais de 

formação das alunas do referido curso (2007 a 2009) e algumas ementas das disciplinas da 

Habilitação. Ao todo, foram analisados 38 trabalhos de conclusão da Habilitação. Os trabalhos 

encontram-se no Quadro 3, a seguir. O nome dos alunos e das professoras apresentados no 

quadro são fictícios. 

 

Quadro 3 – Relatórios do Estágio Supervisionado da Habilitação em EDAC 

Número de 
Relatórios 

Ano Alunos Professora 
Supervisora 

R-01 1986 Maria Aparecida AD 

R-02 1991 Maria das Dores AD 

R-03 1994 Maria Socorro EG 

R-04 1994 Maria das Graças EG 

R-05 1995 Maria de Fátima EG 

R-06 1995 Maria do Carmo EG 

R-07 1996 Maria de Guadalupe AD 

R- 08 1997 Maria do Equilibrio EG 

R-09 Jan - 1997 Maria de Rosas AD 

R-10 1997 Maria das Neves AD 

R - 11 1997 Maria de Lourdes AD 
 

R-13 1999 Maria Alice EG 

R-14 2001 Maria Sallete NL 

R-15 2001 Maria Vitória EG 

R-16 2002 Maria Aline EG 

R-17 2002 Maria Débora NL 

R-18 2002 Maria Teresa AD 

R-19 2002 Maria Joana AD 

R-20 2004 Maria Josefa AD 

R-21 2004 Maria Gianna EG 

R-22 2005 Maria Verônica EG 

R-23 2005 Maria Milena SP 

R-24 2005 Maria Sales SP 
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R-25 2005 Maria Cavalcanti SP 

R-26 2006 Maria Teresa SP 

R-27 2006 Maria Suelen SP 

R-31 2006.1 Maria Anne EG 

R-32 2006 Maria Helena EG 

R-33 2006 José da Cruz EG 

Fonte: Arquivo do LEPEES (UAEd - UFCG). 

 

Quadro 4 – Memoriais de Formação do Estágio Supervisionado em EDAC 

 Memoriais de Formação 

 Ano Alunas Professora Supervisora 

M-01 2007 Maria Luzia NL 

M-02 2007 Maria Paula NL 

M-03 2007 Maria Soares NL 

M-04 2008 Maria de Lima NL 

M-05 2008 Maria da Saúde NL 

M-06 2009 Maria Duarte NL 

Fonte: Arquivo do LEPEES (UAEd - UFCG). 

 

Nesse sentido, cabe discutir sobre o corpo docente que acompanha os estágios 

supervisionados, que é composto por apenas quatro professoras no decorrer de toda a 

habilitação.  Duas  delas são alunas  formadas  pela  própria  habilitação.  Em  primeiro  

momento, questionamos os motivos de serem poucas, mas, ao observarmos o número de alunos 

concluintes, é perceptível que também foram poucos. Infelizmente, não conseguimos 

aprofundar esses assuntos devido à falta de acesso aos dados dos alunos matriculados e dos 

concluintes no decorrer da presente pesquisa. 

Vale ressaltar que a estrutura da Habilitação será analisada com base no que os 

relatórios revelam. Buscando uma melhor compreensão, explicamos a seguir quais eram os 

objetivos dos trabalhos de conclusão do estágio e os motivos que culminaram na mudança de 

relatório para o memorial. Os relatórios de estágio tinham como objetivo apresentar o Estágio 

supervisionado na Habilitação em Educação dos Deficientes da Audiocomunicação (EDAC) do 

curso de Pedagogia. Segundo a aluna Maria Verônica, o trabalho tinha como objetivo: 

 

[...] vivenciar as teorias vistas durante toda a segunda habilitação (EDAC), 

observando suas aplicações e sugestões de novas ideias para o trabalho com o 
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surdo em sala de aula (Maria Verônica, Relatório-22, 2005). 

 

Para alcançar esse objetivo, os trabalhos eram organizados da seguinte forma: 

Introdução, na qual os alunos apresentavam o objetivo do estágio e como esse trabalho foi 

organizado; Caracterização do campo de estágio, na qual eram apresentados o histórico da 

escola e o seu funcionamento (no que diz respeito aos alunos, às turmas e aos turnos durante os 

quais funcionava, além do seu corpo docente); Avaliação e Considerações finais, que, em 

alguns relatórios, constituiam o mesmo tópico e eram compostos pelas apreciações realizadas 

pelas alunas ao longo de todo o estágio. 

A mudança no modelo de trabalho de conclusão da habilitação foi decorrente das 

questões acerca da formação de professores e do sujeito nesse processo de formação. O 

memorial de formação entra como uma narrativa autobiográfica na qual o autor, ao analisar sua 

trajetória intelectual e profissional, por meio do registro escrito de rememorações, procura 

evidenciar as mais variadas mediações que contribuíram para a transformação de alunos em 

profissionais da educação, atribuindo ainda mais significado à educação de surdos (Passegi, 

Gianini). 

Assim, os memoriais passaram a ser o trabalho final da disciplina de Estágio 

Supervisionado dos Deficientes da Audiocomunicação. O objetivo era relatar a história 

acadêmica do alunado, no que se refere à Habilitação em EDAC, por meio de uma reflexão 

sobre o que é ser professor de surdos e o que isso acrescentou na formação profissional das 

alunas. A respeito disso, a aluna Maria Duarte afirmou: 

 

[...] Através dos memoriais, os professores-alunos - sujeitos da pesquisa - 

apresentam sua trajetória profissional e pessoal e lidam com essas dicotomias. 

Apresentam-as dentro de um contexto teórico que vai subsidiando todo o 

processo de escrita e realiza uma reflexão que permeia tal processo (Maria 

Duarte, Memorial 03, 2009). 

 

A aluna destaca um ponto importante que os memoriais proporcionam: fundamentar 

sua prática e refletir sobre as mudanças que ocorreram nesse processo. Assim, a leitura e a 

análise dos memoriais permitiram uma melhor compreensão acerca das mudanças ocorridas 

dentro do curso, fomentando ainda mais essa pesquisa, como será apresentado no decorrer deste 

capítulo. 

 

4.1 O campo de estágio: a escola de audiocomunicação de Campina Grande (EDAC) 
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De acordo com Gianini (2012), tratar desse espaço é importante para a educação de 

surdos, pois é nesse campo de estágio em que alguns tiveram o primeiro contato com as pessoas 

surdas e com a Língua Brasileira de Sinais. Além disso, trata-se de um campo de formação e 

prática profissional para muitos professores.  

A EDAC fica localizada no segundo maior município do estado da Paraíba, um dos 

pólos econômico e educacional mais importantes do estado. Foi fundada em março de 1983, 

por um grupo de professoras e alunas estagiárias da própria habilitação em EDAC do curso de 

Pedagogia da UFPB. Tinha como finalidade suprir a inexistência de escolas para pessoas surdas 

dentro do município e atender à necessidade urgente de um campo de estágio para a referida 

habilitação. 

No primeiro semestre de 1983, funcionou precariamente nas dependências da Escola 

Dominical de uma Igreja Evangélica da cidade e contava com dez alunos surdos. Estes foram 

distribuídos, por faixa etária, em duas salas de aula. Eles tinham como professoras as alunas 

estagiárias, com o intuito de dar prosseguimento a essa iniciativa. Nesse caso, as professoras da 

UFCG procuraram a Secretaria de Educação do Município de Campina Grande e foram bem 

recepcionadas, então a prefeitura passou a pagar um imóvel para que a escola funcionasse. A 

respeito disso, a aluna Maria Aparcida afirmou: 

 

 [...] O primeiro prédio da escola ficava localizado no bairro da Prata em 

Campina Grande pertencente a rede municipal, estadual e federal (UFPB), 

funcionando apenas no turno da manhã, com atendimento a 30 alunos 

divididos nas classes de Alfabetização I e II; 1º série inicial, 1ª série regular e 

pré-escolar, o espaço físico era insuficiente pois a estrutura se tratava de uma 

casa residencial alugada para esse fim (Maria Aparecida). 

 

Nessa época, a escola foi denominada de Centro de Desenvolvimento da 

Audiocomunicação Demóstenes Cunha Lima. Sua oficialização seu deu no ano de 1984, por 

força do Decreto Estadual nº 10.288, de 16 de julho de 1984. Passou a ser denominada de Escola 

Estadual de Audiocomunicação de Campina Grande (EDAC). No relatório de estágio de Maria 

Aparecida, foram encontradas informações relativas ao local e condições de funcionamento da 

instituição. 

O estágio foi realizado no Centro de Desenvolvimento da Audiocomunicação 

localizado na rua Rodrigues Alves nº125 bairro da Prata-Campina Grande 

pertencente à rede municipal , estadual e UFPB de Campina Grande.  A escola 

funciona apenas no turno da manhã, atendendo a um número de 30 alunos 

divididos nas classes de Alfabetização I e II; 1º série inicial, 1ª série regular e 

pré-escolar. O espaço físico é insuficiente porque se trata de uma casa 

residencial alugada para  a escola funcionar (Relatório 01- Maria Aparecida, 

1986, grifos nossos). 
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Com o espaço insuficiente, as professoras e alunas iniciaram uma luta por uma local 

adequado no decorrer dos anos da habilitação. Para isso, entraram em contato com o poder 

público. Ao longo dos relatórios, é possível perceber as mudanças de localização da escola, 

como destaca a aluna Maria do Carmo, em seu relatório acerca da Escola de 

Audiocomunicação: 

[...] Sua história retrata uma batalha travada entre pessoas que são realmente 

comprometidas com a educação e o descaso dos que fazem o poder público. 

Hoje, a escola poderia já estar devidamente instalada em sua sede própria, mas, 

devido a morosidade burocrática e o desrespeito com as obras realmente úteis, 

estamos limitados a um pequeno prédio situado na avenida Floriano Peixoto, 

1175, Centro (Maria do Carmo, 1995). 

 

Nessa mesma diração, outro relatório informa que, na época de realização do estágio, 

segundo semestre de 1996, a EDAC funcionava provisoriamente na Avenida Floriano 

Peixoto, centro de Campina Grande. Nesse período, aguardava a  conclusão das obras de sua  

sede definitiva e as dificuldades de organização do trabalho didático, pedagógico e 

adminsitrativo. 

Tratava-se de um prédio em precário estado de conservação e de tamanho 

pequeno, tornando-se insuficiente as necessidades da escola. Isto interferia no 

planejamento pedagógico, que termina limitando-se a realizar apenas o que os 

espaço permitia e não o que seria mais importante par ao crescimento sócio-

cognitivo dos alunos [...] A falta de espaço físico prejudicava até mesmo a 

execução de alguns projetos  da EDAC, como por exemplo, as aulas de línguas 

de sinais, ministradas pelos monitores surdos [...] interferiu na realização das 

aulas da língua de sinais pelos pais de alunos e ouvintes da escola ( Relatório 

10 – Maria das Neves) 

 

Conforme mencionado anteriormente, a inauguração da sede própria da EDAC só 

ocorreu em 2002, segundo consta no relatório 33 de José Dias, datado em 2006. Isso ocorreu 

devido a um comprometimento na estrutura metálica do teto da escola, provocado pela falta 

de manutenção. Por motivos de segurança, as atividades na escola foram suspensas em julho 

de 2005. Somente em setembro, as aulas foram retomadas provisoriamente em um novo 

prédio, alugado pelo Governo do Estado, localizado na Rua João Lourenço Porto, nº 29, no 

Centro de Campina Grande - PB. Até o término do seu estágio, em novembro de 2006, ainda 

não havia retornado à sua sede.   Segundo a diretora da época, as dificuldades da escola não 

envolviam apenas a falta de pessoal para o apoio administrativo, mas também a “desatenção 

dos poderes públicos em relação à escola”. 

Ainda no item que menciona a caracterização do campo de estágio, também podem 

ser encontradas informações referentes à estrutura do prédio, funcionamento da escola, quadro 
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de professores, alunos e segmento técnico-administrativo. Tomando como referência os anos 

2000, verifica-se que o seu funcionamento ocorria nos três turnos, atendendo a 298 alunos 

oriundos de Campina Grande e outros municípios circunvizinhos. Esses alunos estavam 

distribuídos na educação infantil, no ensino fundamental, no ensino médio e na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA). Sua equipe técnico-pedagógica era formada por professores, 

coordenação pedagógica, direção, intérpretes e instrutores de Libras. Quanto à direção e a 

coordenação pedagógica, verificou-se que eram exercidas por professoras da escola, ambas 

licenciadas em Pedagogia, com habilitação em Educação de Surdos, e especialistas em 

educação. 

No tocante ao alunado, nos relatórios datados do ano 1986 até início dos anos 1990, 

o termo clientela era utilizado para se referir aos alunos surdos, com apresentação de suas 

características, faixa etária, condição socioeconômica da família, grau de perda auditiva e 

causas da surdez. Como já mencionado,  nesse período, a educação dos alunos da EDAC 

estava baseada na abordagem oralista e,  a partir de 1991,  havia indícios das ideias da 

Comunicação Total, o português sinalizado (Bimodalismo) como recurso no processo de 

ensino e aprendizagem 

Em  março de 1995, ocorreu outra mudança de endereço, então a instituição passou 

a ser localizada na Rua José de Alencar, nº 450, no bairro Prata. Esse ambiente propiciou a 

realização de atividades didático-pedagógicas, pois a escola estava acomodando os alunos da 

turmas em sala de aula. Nesse mesmo ano, a EDAC reformulou sua maneira de ver o surdo e 

sua metodologia de trabalho, adotando, em seu projeto político pedagógico, o modelo de 

educação bilíngue - bicultural. Como destaca Gianini (2012) 

 

Para a construção do modelo bilíngue-bicultural é importante, também, a 

presença de professores ouvintes que dominem a língua de sinais. É com 

essa língua que as interações didáticas e sociais devem acontecer para que eles 

possam ensinar a Língua Portuguesa como uma segunda língua, aproveitando 

as habilidades interativas e cognitivas adquiridas pelas crianças em sua 

experiência natural com a língua de sinais (Gianini, 2012, p. 69, grifos nossos). 

 

O domínio da Língua de Sinais, por parte dos professores da EDAC e alunos 

estagiários, foi problematizado nos relatórios da habilitação, aspecto importante, sobretudo 

quando se trata de uma escola específica para surdos, com maioria de profissionais ouvintes, 

dentre eles os seus professores. Em sua avaliação da prática de ensino, José Dias relata: 

 

As interações  entre professor e aluno também são fundamentais para que 
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aconteça a apreendizagem real, por isso a relevância da proficiência em Libras 

por parte do professor. Sem o domìnio da língua de sinais torna-se difícil uma 

comunicação clara e objetiva no seu processo ensino-aprendizagem (Relatório 

33 - José Dias). 

 

Assim, é importante reiterar a importância conferida ao campo de estágio nos 

relatórios das alunas, enquanto lócus do estágio supervisionado. Um dos motivos dos bons 

resultados alcançados no decorrer dos estágios se deu graças ao vínculo que foi estabelecido 

entre a Habilitação e a escola EDAC, tendo em vista a inserção dos alunos, desde o início do 

curso. Isso significava principalmente a oportunidade de conhecer melhor a realidade da 

educação de surdos e das salas de aula, a interação com os alunos, o aprendizado da Libras e 

as dificuldades, ou seja, a indissociabilidade entre teoria e prática, fazendo com que os 

estagiários se sentissem membros integrados da escola.  

Segundo Gianini (2012), ao longo dos seus anos de existência, a escola EDAC8 

contribuiu, entre outras conquistas, para a organização da comunidade surda e também a 

consequente criação de uma Associação de Surdos. Nesse contexto, contribuiu para a 

oficialização da Lei Municipal nº 138/97 e a criação dos cargos de instrutor de Libras e 

Intérprete de Libras no plano dos cargos do município de Campina Grande. 

No entanto, apesar dessas  conquistas, outros desafios emergiram, entre eles a 

implantação da política pública de educação inclusiva para pessoas com deficiências, que, 

desde o final dos anos de 1990,  vem defendendo apenas um modelo de escola homogênea 

para todos, denominada “escola inclusiva”, na  contramão do respeito ao direito  linguístico e 

cultural do surdo ser bilíngue em nossa sociedade. Assim, corroboram-se as palavras de 

Gianini (2012, p. 192), quando afirma que “[...] entre o que as políticas públicas, ainda 

traçadas por ouvintes, assinalam para a educação de surdos e o que os surdos desejam para a 

sua educação há um abismo”. 

A partir do diálogo com a Secretaria de Educação do município de Campina Grande, foi 

firmada uma parceria em que a prefeitura arcava com os custos do aluguel da EDAC. 

Considerando que a educação especial está organizada dentro de um modelo de sistema 

centralizado em nível nacional, por meio do Centro Nacional de Educação Especial, e contava 

com representação em nível estadual pelas Coordenadorias de Educação Especial, optou-se por 

criá-la como uma escola especial estadual e não municipal. Enquanto as obras para a criação 

 
8 Registramos aqui que, no ano de 2019, seguindo a tendência de ampliação das escolas em tempo integral, na 

Rede Estadual de Ensino da Paraíba, em curso desde 2016, a EDAC passou a integrar o Programa das Escolas 

Cidadãs Integrais, tornando-se uma Escola Cidadã Integral. Esse programa foi criado pelo Governo Estadual da 

Paraíba, por meio do Decreto nº 36.408, de 30 de novembro de 2015. 
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do local eram iniciadas, o estágio continuava ocorrendo em espaços inadequados. Em março de 

1995, houve outra mudança de endereço na qual a aluna Maria do Equilíbrio destaca que 

 
[...] a EDAC foi transferida para um novo prédio, que mesmo não sendo 

adequado para o funcionamento de uma escola e nem de forma definitiva, 

oferece melhor espaço físico, bom estado de conservação e suas salas de aula, 

além de mais amplas, funcionam apenas com uma turma (Maria do 

Equilíbrio). 

 

O novo endereço ficava na Rua José de Alencar, nº 450, no bairro Prata. Esse ambiente 

propiciou a realização de atividades didático-pedagógicas, pois a escola estava acomodando os 

alunos da turmas em sala de aula. Nos relatórios, as alunas destacam a importância da escola 

como lócus do estágio supervisionado, afirmando que um dos motivos que levaram aos bons 

resultados no decorrer dos estágios foi o vínculo estabelecido entre a Habilitação e a escola 

EDAC. Além disso, considera-se a inserção dos alunos desde o início do curso, tendo em vista 

a oportunidade de conhecer melhor a realidade da educação de surdos e das salas de aula, a 

interação com os alunos, o aprendizado da Libras e as dificuldades, ou seja, a indissociabilidade 

entre teoria e prática. Isso contribuiu para que os alunos estagiários se sentissem membros 

integrados à escola. 

Diante disso, é possível afirmar que, embora tenha funcionado por 15 anos sem sede 

própria, a criação desta escola foi uma ação de relevante importância social. Seu prédio 

definitivo encontra-se no bairro do Catolé, em Campina Grande. Ao longo dos seus anos de 

existência, a escola contribuiu para a organização da comunidade surda e criação de uma 

Associação de Surdos. A oficialização da Lei Municipal nº 138/97 e a criação dos cargos de 

instrutor de Libras e intérprete de Libras, conforme o plano dos cargos do município de 

Campina Grande, foram registradas nos relatórios ao longo dos anos. Com o tempo, a escola 

passou a atender alunos vinculados à educação básica e contar com mais de 300 estudantes 

matriculados, todos os anos, a partir dos anos 2000. 

 

 Figura 3 – Escola de Audiocomunicação de Campina Grande 
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Fonte: Gianini (2012) 

 

4.2 Princípios orientadores do curso 

 

No documento que apresenta informações gerais sobre o curso de Pedagogia, consta 

que a educação dos excepcionais da audiocomunicação tem como finalidade primordial facilitar 

sua integração na comunidade. Esse objetivo não se limita à aceitação da condição em si, mas 

buscaa também proporcionar meios adequados para o desenvolvimento de suas potencialidades, 

considerando as demais aptidões não comprometidas pela excepcionalidade. Além disso, busca-

se promover o aperfeiçoamento de uma mão de obra especializada, em conformidade com cada 

caso, a fim de que a integração dessas pessoas se dê no nível do mercado de trabalho. Essa visão 

integradora do surdo baseava-se em orientações pedagógicas fundamentadas em práticas 

reabilitadoras derivadas do diagnóstico clínico de otorrinolaringologistas, fonoaudiólogos, 

psicólogos, entre outros profissionais que tinham como objetivo a reeducação dos surdos 

(Rampelotto, 2004). 

Fundamentando-se na pedagogia tecnicista, de origem funcionalista/positivista, a 

instituição tinha como conceitos políticos centrais a capacitação e o treinamento dos professores 

e especialistas, a fim de atender às exigências do setor produtivo do sistema capitalista. Com 

isso, preparava-se os alunos para o mercado de trabalho. Dessa forma, a princípio, esses 

documentos representavam o quanto a visão mercadológica direcionava a educação dentro das 

habilitações. O grande mal advém do favorecimento no preparo de profissionais da educação 

por meio de estudos sobre métodos e técnicas de ensino de forma acrítica e supostamente neutra, 

além de um exercício profissional que fragmenta o trabalho pedagógico na escola e, 

concomitantemente, incentiva uma formação sectarizada (Almeida, 2008). 

Nesse contexto, a Habilitação dos excepcionais concentrava-se em um período de 705 

horas-aula mínima, o que correspondia a 39 créditos. Estes, por sua vez, estavam distribuídos 

em disciplinas do currículo mínimo e disciplinas complementares obrigatórias, conforme a 

estrutura curricular do curso e o fluxograma apresentado a seguir: 

 

Figura 4 – Estrutura curricular do curso 
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Fonte: Arquivo da Unidade Acadêmica em Educação (UAEd) 

 

Figura 5 – Fluxograma do curso 

 

Fonte: Arquivo do Laboratório LEPEES/UAEd/UFCG 

 

Como é possível observar, o currículo inicial da Habilitação voltava-se ao 

conteúdo terapêutico. Concentrava-se nas “deficiências” apresentadas pelos alunos e 
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visava sua normalização. Além disso, voltava-se para a integração, conforme apontado 

anteriormente, exigindo que os especialistas pudessem atuar diretamente nas dificuldades 

intrínsecas às pessoas com deficiência. Essa abordagem baseava-se numa formação médica 

(biológica) e psicológica. Diante disso, o termo “integração” passou a ser utilizado no sentido 

de ter acesso ao sistema de ensino, não exclusivamente ao ensino regular (Rampelotto, 2004). 

Essa abordagem clínica é perceptível no único relátorio encontrado da turma pioneira, em que 

a aluna Maria Aparecida destaca as dificuldades, conforme o relato a seguir: 

 

[...] Quanto aos alunos, foi observado que, em comparação com os do Ensino 

regular, ou seja, ‘crianças normais’, o surdo é disperso, não se concentra e nem 

acompanha atentamente o processo de aula, mantendo um comportamento 

apático e sem muita participação (Maria Aparecida). 

 

Contrapondo essa visão, os estudos mostram que, ao nascer, a criança surda é 

neurologicamente semelhante à criança ouvinte, logo, apresenta as mesmas potencialidades, se 

o ambiente oferecer os estímulos necessários (Sanchez, 1991). Com a chegada dos anos 1990, 

período em que se iniciaram os estudos sobre a língua de sinais, discussões sobre a educação 

bilíngue para surdos e documentos internacionais que reconheciam a educação bilíngue como 

um direito das pessoas surdas foram publicados. Um desses documentos é a Declaração de 

Salamanca, que ampliou o conceito de necessidades educacionais especiais ao compreender 

que as dificuldades dos alunos englobam diversos fatores, não somente a deficiência. As ideias 

discutidas nessa declaração representaram grande influência na elaboração de documentos no 

Brasil, o que impactou as concepções sobre educação inclusiva e, consequentemente, tornou-

a uma prática recomendada e frequente nas discussões (Multão, 2020). 

Na habilitação em EDAC, até final dos anos 1980, tais características clínicas podem 

ser verificadas nas ementas e planos de curso, quando a carga horária do curso era dedicada 

aos estudos clínicos da deficiência  auditiva, dos problemas psicossociais inerentes aos 

deficientes auditivos e do ensino de técnicas especiais de comunicação, necessárias aos 

treinamentos auditivos e de fala (Gianini, 2012). Essas especificidades foram retratadas nos 

documentos de alguns planos de curso (constantes no Anexo III) e Programas das Disciplinas 

do Currículo Pleno do Curso, que tratam do processo de reconhecimento do curso de 

Pedagogia - Campus II - Campina Grande - PB,  do ano de 1984. 

Na disciplina de Técnicas Especiais de Comunicação (Anexo III), por exemplo, a 

carga horária era de 60 horas, correspondentes a 4 créditos, e tinha como objetivos: “1) 
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analisar as principais correntes metodológicas e técnicas de ensino para o Deficiente da 

Audiocomunição; 2) aplicar as técnicas específicas do Deficiente da Audiocomunição” 

(FONTE). Já os conteúdos abordavam: métodos gestuais: princípios básicos e técnicas especiais 

empregadas; Métodos orais: princípios básicos e técnicas especiais empregadas; métodos orais-

gestuais mistos: princípios básicos e técnicas especiais empregadas; currículo para o Deficiente da 

Audiocomunicação (DAC): bases curricullares para o DAC; análise e adapptação curricular nas 

diversas áreas do conhecimento. A bibliografia utilizada comtempla os seguintes autores, 

conforme ilustra a figura a seguir. 

Figura 3 – Referências da disciplina Técnicas Especiais de Comunicação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Arquivo Laboratório - LEPEES-UAEd-UFCG 

 

Essas informações dão indícios da concepção clínico-terapêutica vigente à época, 

pois o oralismo era o referencial teórico adotado e visto como  o caminho mais apropriado 

para a educação de surdos. Por essa razão, tal perspectiva norteou, inicialmente, as  

atividades, tanto na habilitação na UFCG, quanto na EDAC, instituição campo de estágio. 

Isso justificava a existência de uma equipe de fonoaudiologia no Curso de Pedagogia 

(Gianini, 2012). 

Segundo Moura (2000), essa abordagem ganhou força fundamentalmente a partir do 

Congresso de Milão de 1880. Para exemplificar esse momento, destaca-se o primeiro 

relatório  de estágio supervisionado da habilitação. No documento, é possível  identificar 

indícios de práticas oralistas que se coadunam com a visão clínico-patológica da surdez, 
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como expresso  no plano de aula da aluna estagiária  Maria Aparecida para a  turma de 

Alfabetização, em que propõe o trabalho com o fonema /f/. Além disso, estudante propõe 

exercícios de inspiração e expriação  bucal de lábios e sopro, como ilustra na figura que 

segue. 

 

Figura 4 – Plano de aula do Estágio Supervisionado-86.1Turma Alfabetização 

 

    Fonte: Arquivo do Laboratório LEPEES-UAEd-UFCG. 

 

É possivel visualizar também, no plano proposto, pistas de estudos provavelmente 

realizados  em disciplinas da primeira habilitação e na habilitação em EDAC, como a 

Linguística Aplicada aos Distúrbiosda Comunicação. Durante a realização desta disciplina, 

eram abordados temas sobre o desenvolvimento de linguagem do DAC, referenciados em 

Chomsky (1973) e apostilhas da Derdic9 (Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios 

 
 

 

 

 
9 A Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação (Derdic) teve início em 

1954, quando um grupo de pais e amigos de surdos fundou uma escola para crianças surdas: o 

Instituto Educacional São Paulo (Iesp). Em 1969, sem condições de levar o projeto adiante, o grupo 

decidiu doá-lo. Por sugestão do então diretor e professor da PUC-SP Mauro Spinelli (1935-2005), 

o Instituto passou a fazer parte da Universidade (Fonte: 

https://www.pucsp.br/mostracomunitaria/projetos/derdic.html).  

 

https://www.pucsp.br/mostracomunitaria/projetos/derdic.html
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da Comunicação). 

Nesse mesmo relatório, datado de 1986, há algumas pistas da concepção de surdo e 

surdez: 

A criança portadora de deficiência auditiva tem sua aprendizagem lenta  em 

relação a crinaça normal, porém dependendo de uma  boa estimulação e 

programa de treinamento adequado irá aos poucos superar  sua deficiência 

(Relatório 01, Maria Aparecida; grifos nossos). 

 

Como explicita Slomski (2010), na concepção clínico-terapêutica, a surdez é vista 

como uma patologia, um déficit biológico. Nesse caso, a pessoa surda é percebida como 

deficiente auditivo que precisa ser curado por profissionais mediante realibilitação da fala, 

com vistas à sua normalização e integração à sociedade, majoritáriamente ouvinte . 

O status linguístico para as línguas de sinais, na década de 1960,  a partir dos estudos 

de Stokoe e de achados em pesquisas realizadas com filhos surdos de pais surdos  

 

[...] propiciaram aos educadores da área a possibilidade de pensar, de uma 

forma diferente, nas razões do fracasso educacional dos alunos surdos, que 

passavam anos a fio na escola e não conseguiam aprender nem a ler, nem a 

escrever [...] Esses estudos abriram caminho para a introdução do uso de sinais 

na educação de surdos, sob a filosofia e metodologia da Comunicação Total 

(CT) (Gianini, 2012, p. 67-68).  

 

Nessa perspectiva, a prioridade era a mensagem chegar ao surdo, independentemente 

do meio através do qual era comunicada.  Segundo a autora, a partir de 1991, a Escola adotou, 

apoiada nas ideias da Comunicação Total, o português sinalizado (bimodalismo) como 

recurso no processo de ensino e aprendizagem. Essa concepção não aparece de forma explícita 

nos relatórios, porém é utilizada, uma vez que as alunas não possuíam o domínio da Libras.  

Essas mudanças influenciaram o contexto da Habilitação, de modo que houveram 

mudanças nas discussões durante as aulas e nos textos indicados durante todo o estágio. Por sua 

vez, também houve um impacto na prática das alunas, que passaram a incorporar às aulas 

práticas bimodais e, posteriormente, o uso da língua de sinais. Esses fatores são observados nos 

trabalhos e relatos dos alunos da referida habilitação e dos planos de curso que serão 

apresentados no item a seguir. 

 

4.3 Aportes teóricos e práticas pedagógicas na formação em Habilitação EDAC: da 

visão clínica oralista à socioantropológica de educação de surdos 
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Conforme o Projeto Pedagógico do curso (PPC Pedagogia 2006), o currículo oficial da 

Habilitação Educação dos Deficientes da Audiocomunicação fundamentou-se em uma visão 

clínico-terapêutica da educação de surdos. Nessa perspectiva, tinha-se como objetivo corrigir 

essas “anormalidades”, buscando a cura e vendo a surdez como algo que separava a pessoa 

surda dos outros sujeitos. Por esse motivo, buscava-se fazer com que eles falassem por meio de 

práticas terapêuticas. 

O oralismo ganhou força fundamentalmente a partir do Congresso de Milão, que 

ocorreu em 1880. Desde esse momento, a educação do surdo começou a constituir-se com base 

em um esforço clínico ou terapêutico, em função de um modelo tipicamente ouvinte do 

desenvolvimento e funcionamento linguístico-cognitivo, no qual a língua oral é o objetivo 

principal. No oralismo, a ênfase está na língua oral, em termos terapêuticos, e não na 

transmissão de conteúdos culturais.  

Nesse sentido, é perceptível que o oralismo influenciava significativamente o 

desenvolvimento curricular e privava as crianças surdas, filhas de pais ouvintes, do contato com 

uma língua natural, que favorecesse seu processo de identificação e auto-estima, além do acesso 

imediato à informação. No primeiro relatório da Habilitação, é possível identificar registros de 

práticas oralistas que se coadunam com essa visão clínico-terapêutica, sobretudo no que tange 

às considerações do estágio e às atividades anexadas aos trabalhos, como pode ser observado 

no plano de aula a seguir: 
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Figura 6 – Registro de atividade de linguagem 

 

 
Fonte: Arquivo da Unidade Acadêmica em Educação (Uaed). 

 

 

É possível perceber, por meio da Figura 6, que o exercício de repetição era solicitado 

nas atividades. Nesse caso, era exigido que o aluno decodificasse determinadas palavras. É 

sabido que esse tipo de metodologia faz parte da proposta do tecnicismo, considerando que 

consiste em uma atividade reprodutivista das condições vigentes e das relações de dominação 

(Saviani, 2013). Tais características eram confirmadas nas práticas oralistas, que impunham aos 

alunos surdos a linguagem dos ouvintes e estabeleciam comparações entre os modos de 

aprendizagem desses dois grupos. Tal cenário pode ser percebido no excerto a seguir: 

 

Porque ele, por não ouvir, não apreende, de forma ou maneira significativa, os 

fatos que os rodeiam, partindo do ponto de que vista que os valores sociais 

vigentes, os quais são impostos a todos da sociedade, inclusive a eles, 

interferem no seu desenvolvimento psico-social e educacional (Maria 

Aparecida). 

 

Behares (1991) afirma que a frustração do oralismo entre os pedagogos ouvintes, que 

viam seus objetivos pedagógicos não alcançados, levou essa abordagem a uma crise 

irreversível, conforme demonstrado pela experiência da maioria dos países. Isso ocorreu 
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porque, em essência, esses objetivos eram inalcançáveis para a grande maioria das populações 

surdas infantis. Isso pode ser observado na fala da aluna mencionada no início deste item, ao 

relatar que os alunos surdos eram dispersos diante das metodologias aplicadas, bem como no 

relatório da aluna Maria das Dores, ao realizar a seguinte afirmação: 

 

Entre as principais observações e avaliações durante o estágio,pode-se dizer 

que, o surdo, objeto de estudo de tal relatório, por não ouvir nem dominar a 

linguagem convencional que é basicamente desenvolvida pela oralização de 

palavras torna-se despreparado para a apreensão da realidade e da 

modernidade, interpretando os fatos com um baixo nível e abstração, como 

consequência da tal limitação (Maria das Dores). 

 

Em oposição ao oralismo, surge a comunicação total. Esta não atribui as dificuldades 

na educação da criança surda à sua aquisição limitada da língua oral, mas considera que a 

dificuldade ocorre devido à ausência de uma comunicação fluída entre a criança surda e os 

ouvintes, que serão seus educadores. A comunicação total originalmente propôs estabelecer um 

fluxo comunicativo direto com a criança por meio de todos os recursos disponíveis, com ênfase 

inicial na comunicação não verbal, como gestos, pantomimas e outros recursos apelativo-

expressivos (Behares, 1991). Essa concepção não aparece de forma explícita nos relatórios, 

porém é uma linguagem utilizada, uma vez que as alunas não possuíam o domínio da Libras. 

Sánchez (1991) destaca que as línguas que normalmente os seres humanos utilizam 

para se comunicar são conhecidas como línguas naturais, ou seja, foram inventadas 

espontaneamente por seus indivíduos, de acordo com as suas necessidades. Isso significa que, 

no caso dos surdos, ocorre exatamente o mesmo fenômeno: a comunidade surda cria a língua 

de sinais, garantindo a manutenção de sua competência linguística. Nos trabalhos analisados, 

percebe-se uma mudança de concepção dentro das práticas das alunas, como será evidenciado 

nos dois relatórios a seguir. 

Negar ao surdo ter sua língua impede o desenvolvimento de todas as suas 
potencialidades cognitivas e dificulta o aprendizado de outra língua - nesse 

caso o Português- que será usada para leitura e escrita, ampliando o leque de 

informações captadas e permitindo a comunicação com a sociedade ouvinte 

(Maria Socorro). 

 

Deve-se salientar a importância da educação bilingue que situa-se entre o 

espaço intermediário entre a experiência sócio-cultural real da criança e os 

objetivos pedagógicos normais ou padrões do sistema educativo (Maria de 

Guadalupe). 

 

Com as mudanças teóricas ocorridas na própria Habilitação, os estudos teóricos para a 

prátia pedagógica voltados à alfabetização dos alunos surdos da escola EDAC passaram a se 
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basear na Psicogênese da Língua Escrita, de Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1984). As 

autoras descrevem a aquisição da escrita pela criança como um processo universal e único, 

obedecendo a uma sucessão de estágios de desenvolvimento. Isso propiciou a reconstrução da 

proposta pedagógica de alfabetização da EDAC. Como ressalta Gianini (2012, p.99), a 

habilitação em EDAC passou, então, “[...] a formar professores para surdos, nas duas 

instituições no marco da Comunicação Total e com o apoio da abordagem da psicogênese da 

língua escrita”, encontrada em Ferreiro e Teberosky (1985, 1993). A respeito disso, Dorziat 

(1999, p. 64) afirma que nessa época 

 

[...] surgiram muito fortemente as ideias construtivistas. Apesar de não se fazer 
ligação direta entre essas ideias e os princípios da Comunicação Total, os 

estudos têm mostrado que as bases conceituais sobre desenvolvimento 

humano e, sobretudo, linguístico são os mesmos, em ambas as tendências 

(Dorziat, 1999, p. 64). 

 

Assim, a comunicação gestual tornou-se primordial dentro da Habilitação e da escola 

do referido estágio. Com isso, passou a fazer parte dos planejamentos e dos estudos teóricos das 

alunas durante as disciplinas. Dentro do processo de alfabetização, alguns relatórios abordam 

dificuldades referentes à aquisição da escrita pelos alunos surdos, pois o som não tem valor 

para o surdo e, em sala de aula, caso uma letra fosse repetida muitas vezes na escrita, o aluno 

não considerava a palavra. Essas observações mostram que, apesar das limitações, desenvolveu-

se uma nova perspectiva acerca desse alunado. 

Nesse direção, há registros de alguns desses pressupostos teóricos no relatório do 

estágio supervisionado de Maria das Graças, ao afirmar que:  

 

A escola de Audiocomunicação  baseia o processo educativo das crianças 

seguindo as ideias de estudiosos como Emília Ferreiro, Jan Piaget e Vygostsk, 

que acreditam na capacitação dos menores para formular ideias , teorias e 

hipóteses.  Diante dessa linha de trabalho que recebe o nome de 

construtivista, a criança participa ativamente do processo ensino-

aprendizagem, tendo muitas oportunidades  de manipuar objetos, de nomeá-

los, de expor suas ideias  e hipóteses , de questionar e com a intervenção do 

professor, ser ajudada no esclarecimento de suas dúvidas (Relatório 04 de 

Maria das Graças). 

 

A aluna também menciona que os profissionais da EDAC, por trabalharem com 

pessoas surdas, preocupavam-se com a melhor maneira de se comunicar com elas e que eram 

conscientes  de que a língua de sinais para os surdos era a sua “lingua mãe”. No entanto, 

como todos os  professores eram ouvintes e não dominavam as nuances da língua, realizavam 
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seu trabalho baseados na comunicação total, ou seja, “[...] linguagem de sinais, digitação 

(soletração com as mãos, som amplificado (quando posssível), fala, leitura labial, leitura e 

escrita, expressão facial, mímica e gestos” ( Relatório 04 de Maria das Graças, 1994). 

Com isso, verifica-se que a concepção da linguagem, numa perspectiva 

construtivista, passa a ser a referência para  alfabetização dos alunos surdos. Com base na 

teoria de Emilia Ferreiro e  Teberosky (1985) e o apoio da abordagem da psicogênese da 

língua escrita, norteia a reconstrução da proposta pedagógica de alfabetização da EDAC 

(Gianini, 2012). 

Nos anos seguintes, o estágio supervisionado passou a apresentar dois princípios 

pedagógicos: o primeiro diz respeito ao fato do ensino partir do que a criança já traz. A tarefa 

do professor nesse processo é de, a partir das vivências do aluno, promover subsídios concretos 

que possam levar o aluno a ampliar seus conhecimentos. O segundo diz respeito à educação de 

surdos, que deve proporcionar condições para o desenvolvimento normal da linguagem, uma 

vez que o aluno chega à escola sem sua língua natural adquirida. No entanto, é preciso atentar 

para que esse aluno tenha acesso à educação o mais cedo possível. Os autores estudados foram 

Carlos Sanchez (1991), Alvaro Marchesi (1987), Behares (1991), Ferreira Brito (1993), Moura 

(1993), entre outros. Esses estudiosos destacam a importância da  abordagem bilíngue na 

educação de surdos, como ilustra a figura a seguir. 

 

Figura 5 – Referências Bibliográficas (Relatório 11 de Maria de Lourdes, 1997) 

 
       Fonte: LEPEES -Arquivo Unidade Acadêmica em Educação - UAEd 
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Nos anos seguintes, o estágio supervisionado passou a apresentar dois princípios 

pedagógicos. O primeiro segue a perspectiva de que o ensino deve partir do que a criança já 

traz. Nesse caso, a tarefa do professor durante esse processo é de, por meio das vivências do 

aluno, promover subsídios concretos que possam levar o aluno a ampliar seus conhecimentos. 

O segundo diz respeito à educação de surdos e segue a concepção de que esta deve proporcionar 

as condições necessárias para o desenvolvimento normal da linguagem, uma vez que o aluno 

chega à escola sem sua língua natural adquirida. Diante disso, compreende-se que este aluno 

deve ter acesso à educação o mais cedo possível. Os autores estudados durante as disciplinas 

e estágio também foram ampliados e, em 1995, as alunas já tinham contato com autores 

bilíngues, como Carlos Sanchez (1991), Alvaro Marchesi (1987), Behares (1991) e Ferreira 

Brito (1993). A respeito disso, a aluna Maria Guadalupe destaca: 

 

Apesar de não termos um bom conhecimento da LIBRAS, que é fundamental 

para uma perfeita comunicação, pois, como diz Brito (1993:27), a língua é 

considerada uma importante via para o desenvolvimento do surdo em todas 

as ofertas do conhecimento (Maria de Guadalupe). 

 

Figura 7 – Referências bibliográficas (Relatório 7)  

Fonte: Arquivo da UAed. 

 

 

Como é possível observar na Figura 8, a seguir, a Libras começa a ser trabalhada assim 

que os estudos na área de educação de surdos se desenvolvem. Com o passar dos anos, a 

linguagem do alunado do curso foi modificada, distanciando-se de uma visão terapêutica e 

aproximando-se de uma visão mais antropológica da educação de surdos. Isso não significa que 



67 

 

não existiam dificuldades e ações pedagógicas que poderiam ser melhoradas e ampliadas, pois, 

como as próprias alunas relatam nas considerações finais, é necessário um contato maior com 

a comunidade e o domínio da língua de sinais para garantir um conhecimento mais aprofundado 

e de melhor qualidade. 

 Figura 8 – Anexos: plano de aula (Relatório 6) 

Fonte: Arquivo da UAed 

 

 

Para Behares (1991), “[...] a escola deve incluir adultos surdos que possibilitassem a 

interação em língua de sinais das crianças surdas e a regularizem com respeito à língua de sinais 

usual da comunidade surda”. Nessa perspectiva, no ano de 1997, monitores surdos começaram 

a atuar nas salas de aula da EDAC. A aluna Maria de Lourdes destaca a importância desses 

adultos para a escola, conforme apresentado no seguinte relato: 

 

Na época das realizações deste estágio a EDAC contava com 3 adultos surdos, 

funcionários da escola, desempenhando a função de monitores. Estes 

participavam de situações educativas nas salas de aula junto à criança surda, 

interagindo em LIBRAS e transmitindo os valores culturais de sua 

comunidade. Além disso, os monitores surdos ministravam aulas de lingua de 

sinais para professores ouvintes e pais de alunos objetivando propiciar o 

aprendizado dessa língua (Maria de Lourdes). 

 

As mudanças em relação aos aportes teóricos e às práticas pedagógicas na formação 

em Habilitação EDAC, observadas ao longo desta seção, são evidenciadas nos memoriais de 
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formação em educação de surdos. Vale salientar que esses memoriais contemplam os anos 

finais da Habilitação em Educação de Surdos e correspondem a 2007 (3 trabalhos), 2008 (2 

trabalhos) e 2009 (1 trabalho). Organizados de maneira singular, apresentam variações em sua 

estrutura. Incluem apresentação/introdução, fundamentação teórica sobre a educação de surdos 

e o estágio supervisionado (em alguns casos), considerações finais, referências e anexos. De 

acordo com os memoriais, o interesse de todas as alunas surgiu após cursar a disciplina optativa 

de Libras I, ao final da 1ª Habilitação em Magistério das Matérias Pedagógicas. As mudanças 

de concepção sobre o surdo ampliaram a visão dessas alunas, conforme destacado a seguir: 

 

Quando comecei a estudar a história da educação de surdos, um mundo de 

informações novas se apresentou para mim e logo vi que, como todo segmento 

minoritário, a história da educação de surdo é marcada por preconceito (Maria 

Luzia). 

 

A aprendizagem tardia de uma língua, como é o caso de muitos que aprendem a Libras 

na adolescência ou na fase adulta, não possibilita um desenvolvimento cognitivo satisfatório. 

Segundo Maria Luzia, isso foi observado na EDAC, por meio dos alunos que não tiveram o 

contato precoce com a língua de sinais e, devido a essa falta de acesso, apresentaram 

dificuldades na aprendizagem. 

Como proposta do memorial de escrita reflexiva e processual, as alunas retratam um 

pouco da experiência vivida durante as disciplinas cursadas; entre elas, destacam-se: Técnicas 

Especiais de Comunicação I e Caracterização dos Deficientes da Audiocomunicação, ambas 

ministradas por ex-alunas do curso. Essas disciplinas tinham como propósito apresentar o 

contexto histórico pelo qual a educação de surdos passou desde seu princípio. Com isso, foi 

possível conhecer as lutas pelo reconhecimento dos direitos do surdo na sociedade. 

Outras disciplinas destacadas foram Patologia dos Órgãos da Audição e Fonação, 

Anatomia e Fisiologia dos Órgãos da Audição e Fonação. Estas propiciaram o conhecimento 

sobre a estrutura desses órgãos e os fatores que causavam surdez. Além disso, as alunas 

cursaram Linguística Aplicada aos D.A.C, disciplina que contribuiu para a compreensão da 

estrutura da Língua Brasileira de Sinais. Diante da análise dessas falas e da quantidade de 

memoriais, percebe-se o baixo quantitativo não só de alunas durante a habilitação, mas também 

de professores nas disciplinas do curso. 

Destacamos um marco na mudança teórica desse curso, como observado na Figura 5, 

que apresenta o fluxograma do curso. Com a análise dos memoriais, foi perceptível que as 

disciplinas não mudaram de nome, porém toda a concepção oralista foi revista. A mudança foi 



69 

 

registrada no plano de curso de cada disciplina, uma vez que pudemos observar a mudança dos 

relatórios ao longo dos anos até chegarmos aos memoriais. Exemplo disso é o plano de curso 

de Técnicas Especiais de Comunicação, a partir do qual os conteúdos passaram a abordar as 

três principais correntes metodológicas na educação de surdos. 

Conteúdo 

I – Contextualização das três principais correntes metodológicas na educação dos surdos 

 

II – A corrente oralista. 

1. Definição. 

2. Pressupostos básicos. 

3. Principais métodos e técnicas utilizadas na atualidade. 

 

III – A Comunicação Total. 

1. Definição. 

2. Pressupostos básicos. 

3. Sistemas de sinalização. 

 

IV – O bilingüismo 

1. Definição. 

2. Pressupostos básicos. 

3. Língua de sinais e educação de surdos. 

4. Variantes para a abordagem educacional com bilingüismo. 

5. A localização política da educação bilíngüe para surdos. 

 

 

Assim, percebe-se que, embora mantendo os mesmos nomes, elas revelam uma 

trajetória de evolução das práticas educacionais, das concepções sociais e de estudos acerca da 

surdez, direcionando-se às concepções bilíngues e ao respeito às singularidades do surdo. Isso 

reflete na experiência das alunas que destacam a experiência no estágio supervisionado como 

uma ampliação de conhecimentos e compreensão de que, para atuar como professor de pessoas 

surdas, é necessário se apropriar da Língua de sinais. Ademais, foi possível entender que ser 

professor de surdos é manter um compromisso com a aprendizagem, buscar e defender com 

todas as forças os caminhos que possam propiciar o avanço da capacidade dos alunos, 

reconhecer que a estrada possui obstáculos e há muito o que ser feito diante desse contexto. 

 

4.4 Projetos de extensão na Habilitação em EDAC: a indissociabilidade da teoria e 

prática 

 

No Brasil, a extensão universitária aparece como a conhecemos hoje apenas no início 

da década de 1960, como indissociável do ensino e da pesquisa. Esse cenário tomou corpo 
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quando surgiram ações voltadas ao compromisso com as classes populares, no sentido de 

conscientizá-las sobre seus direitos (Gadotti, 2017). Nesse sentido, é possível afirmar que, se 

existe, na história da universidade brasileira, uma área que se preocupou em manter vínculos 

com a sociedade, trata-se certamente da extensão acadêmica. Esta é uma área que tem 

enfrentado enormes resistências face ao elitismo que marca a educação brasileira e que teve 

como reação as grandes conquistas com o Golpe Civil-militar de 1964, que também atingiu a 

educação popular. Vários movimentos de jovens e adultos foram desmantelados e a 

representação estudantil eliminada. 

No final dos anos de 1970 e início de 1980, surgiram vários movimentos populares e 

organizações não-governamentais e sindicais que deram nova vida à Extensão Universitária na 

perspectiva da Educação Popular (Brandão, 1982). A transformação da Extensão Universitária 

num instrumento de mudança social e da própria universidade tem caminhado junto à conquista 

de outros direitos e de defesa da democracia (Gadotti, 2017). 

A LDB, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de acordo com o preceito 

constitucional de 1988, reforçou o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão. Entretanto, a práxis extensionista continuou desvinculada da função acadêmica, dado 

que  

[...] historicamente, aquilo que ocorre no âmbito da universidade brasileira e 

não é caracterizado como ensino regular ou pesquisa, é definido como 

extensão. Por isso, temos a extensão como curso não regular, a extensão como 

serviço e prestação de serviço, a extensão efêmera como assistência, a 

extensão como responsabilidade social e a extensão como ação política 

(Assumpção; Leonardi, 2016, p. 462). 

 

Em vários relatórios e memoriais da habilitação, os alunos fizeram  referências à 

inserção em  projetos desenvolvidos por meio do Programa de  Extensão Universitária 

(PROBEX) e do Programa de Apoio às Licenciaturas (PROLICEN). Neste estudo, foram 

destacadas algumas ações de ensino e extensão desenvolvidos  na EDAC e mencionadas nos 

relatórios e memoriais dos alunos da habilitação em EDAC, no período de 1995 a 2005. 

Além desses, há outros projetos, inclusive projetos de pesquisa vinculados ao Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) que se encontram no laboratório 

LEPEES/UAED-CH/UFCG. O quadro 6, a seguir, apresenta esses projetos.  

 

Quadro 6 – Projetos desenvolvidos pelo PROBEX e pelo PROLICEN da Habilitação EDAC, curso 

de Pedagogia (UFCG) 

   Nº Título/Ano Tipo  Local 
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1 A história infantil e a videoteca na 

aprendizagem do surdo (1995) 

PROBLICEN Escola EDAC 

2 Bilinguismo e surdez:construindo uma 

proposta pedagógica (1995;1996) 

PROBEX Escola EDAC 

3  Alfabetização de crianças surdas: 

sistematização de uma proposta 

metodológica (1996) 

  

PROLICEN 

Escola EDAC 

4 Bilinguismo e surdez: consolidando uma 

proposta pedagógica ( 1997 a 1999) 

PROBEX Escola EDAC 

5 Informática e educação de surdos: 

construindo um ambiente de aprendizagem 

com o apoio de computadores (1999) 

PROLICEN Escola EDAC 

6 Produção escrita interdisciplinar em uma 

escola de surdos: o dito e o feito em sala de 

aula” (2001) 

PROLICEN Escola EDAC 

7 Assessoria pedagógica para a 

Escola Municipal de Surdos de 

Gado Bravo (2002-2003) 

 PROBEX Escola Municipal 

de Surdos de Gado 

Bravo-EMSGB 

8 Elaborando uma proposta 

curricular para o ensino de Língua 

Portuguesa e Língua de Sinais no 

ensino de Surdos (2005) 

PROBEX Escola EDAC 

9 Formação de professores  de 

Libras: a construção do currículo 

em uma escola de surdos (2007) 

PROBEX Escola EDAC 

9 Assessoria Pedagógica para a Implantação da 

Escola Municipal de Surdos de Aroeiras-

EMSA(2007) 

        

PROBEX 

Escola Municipal 

de Surdos de 

Aroeiras-EMSA  

dissertaçãogdddddddissertaçãothaisaversãodepositodissertaçãothaisaversãodepositoConform

e se observa no Quadro 6, a maioria dos projetos estava vinculada ao PROBEX e corrobora 

as palavras de Gianini (2012), ao ressaltar que  das três atividades fim da universidade (ensino, 

pesquisa e extensão), esta última  foi a que propiciou às professoras da habilitação em EDAC 

melhor desenvolvimento de projetos junto à escola. Destaca-se também a menção a um 

projeto extensionista desenvolvido na escola EMSGB, localizada em Gado Bravo - PB e 

criada no ano de 2002, além de um projeto de iniciação científica PIBIC-CNPq. 

As professoras da habilitção, como mencionado anteriormente, a partir de 1995, 

passaram focalizar nos projetos de extensão universitária com vistas à construção de uma 

proposta pedagógica bilíngue para a educação dos surdos. Dois projetos foram 

particularmente importantes para o desenvolvimento do  marco do Bilinguismo. O primeiro 

projeto, intitulado "Bilinguismo e surdez: construindo uma proposta pedagógica", realizou-

se entre 1995 e 1996, com a participação de alunas da habilitação. Teve como objetivo 
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prestar assessoria à Escola de Audiocomunicação de Campina Grande (EDAC), no sentido 

de se construir uma proposta pedagógica bilíngue para a educação de surdos. O segundo 

projeto, intitulado "A história infantil e a videoteca na aprendizagem do surdo", 

desenvolveu-se na EDAC, em 1996, e  tinha como finalidade propiciar às crianças surdas o 

prazer da leitura de contos infantis, narrados em língua de sinais. 

Nos relatórios datados dos anos de 1995, 1996 e 1997, foram encontradas 

referências feitas a esses projetos.  No Relatório 8, a aluna relata que, durante o estágio, deu 

continuidade aos trabalhos realizados como aluna bolsista no projeto “Bilinguismo e 

surdez”, pois 

[...] vinha acompanhando e avaliando junto à professora e à cordenação do 

projeto a ação pedagógica e elaborando materiais. Com o estágio, pude 

refletir sobre a minha prática e sobre a aplicação desse material (língua 

portuguesa) conseguindo analisar pontos negativos e positivos de tal 

proposta. (Relatório 8 - Maria da Glória) 

 

O segundo projeto foi citado no Relatório 10, nas seções que tratam do 

planejamento para a aula e da atuação em sala. No seu relatório, a aluna  estagiária registrou: 

 

Os “Contos de Fada” tema do proejto “A história história infantil e a 

videoteca na aprendizagem do surdo”, desenvolvido na EDAC pela 

professora Delba Cruz Camelo Pessoa e alunas bolsistas, tinha como 

objetivo propiciar aos surdos o acesso à magia do “ mundo fantástico, 

através da literatura infantil e da Videoteca. Além disso, as histórias 

contadas em LIBRAS pelo surdo “contador de histórias” assegurava  resgate 

da líbgua de sinais [...] e a garantia efetiva de uma comunicação efetiva das 

histórias infantis. Por isso, os contos de fada “Branca de Neve e os sete anões 

e Cinderela foram selecionadas como tema a serem desenvolvidos durante 

as atividades dos estágios (Relatório 10 - Maria das Neves). 

 

Os projetos de intervenção pedagógica, por meio da extensão universitária, são, entre 

as três atividades fim da universidade, o que propiciou às professoras da habilitação em EDAC 

melhor desenvolver projetos junto aos professores surdos e ouvintes da escola. Em alguns 

relatórios, as alunas da habilitação relataram a experiência com a extensão pedagógica ligada à 

educação de surdos e como estas foram importantes para a tomada de decisão por cursar uma 

segunda habilitação. Por isso, nesse momento, é relevante apresentar algumas considerações 

com base no que dizem esses os documentos. Inicialmente, é válido mencionar os projetos de 

extensão que existiam à época na UFPB, conforme exposto no Quadro 5, a seguir. 
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 Quadro 5 – Projetos de Extensão do curso de Pedagogia - Habilitação em EDAC 

Nº Título/Ano Local Coordenadora 

1 Alfabetização de crianças surdas (1994) Escola EDAC Eleny Gianini 

2 Bilinguismo e Surdez: construindo uma 

proposta pedagógica (1995) 

Escola EDAC Eleny Gianini 

3 Produção Escrita Interdisciplinar em 

uma escola de Surdos: o dito e o feito 

em sala de aula (1997) 

Escola EDAC Ana Doziart e colaboração 

pelas professoras Eleny 

Gianini e Niédja Lima. 

4 Informática e Educação de Surdos: 

construindo um ambiente de 

aprendizagem com o apoio de 

computadores (1997) 

Escola EDAC Rossana Delmar de Lima 

Arcoverde 

5 Assessoria Pedagógica para a 

Escola Municipal de Surdos de 

Gado Bravo (2002-2003) 

Escola Municipal 

de Surdos de Gado 

Bravo-EMSGB 

Eleny Gianini 

6 Elaborando uma proposta curricular 

para o ensino de língua portuguesa e 

língua de sinais no ensino de surdos 

(2005) 

Escola EDAC Shirley e colaboração de 

Eleny Gianini 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Sobre o primeiro relatório datado de 1995, a aluna conta que, durante o estágio, deu 

continuidade aos trabalhos realizados como bolsista no projeto “Bilinguismo e surdez”, que 

objetivava o acesso das crianças surdas, o mais precoce possível, às duas línguas: a língua de 

sinais e a língua portuguesa da comunidade ouvinte, na sua modalidade escrita. Com o estágio 

realizado no mesmo período do desenvolvimento do projeto extensionista, a aluna pôde refletir 

sobre a prática e a aplicação do material, conseguindo analisar pontos negativos e positivos 

(Relatório 8). 

O segundo relatório, que apresenta um pouco da extensão universitária e como sua 

relação com a habilitação era importante, ocorreu em 2001. A aluna destaca que a inserção dela 

na escola EDAC ocorreu muito antes do estágio, graças ao projeto nº 1 do quadro. O projeto do 

qual participou tratava de uma continuidade do trabalho de extensão que vinha sendo realizado, 

desde 1983, pelos professores da Habilitação em EDAC. Naquele momento, o projeto tinha 

como objetivo assessorar a referida escola a elaborar uma proposta pedagógica bilíngue para a 

Educação de Surdos (Relatório 15). 

Ambos os trabalhos abordam o mesmo projeto em anos diferentes. Além disso, é 
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possível perceber mudanças de objetivo nesses documentos, o que revela uma vertente de 

extensão voltada para as necessidades de uma sociedade que estava representada em uma 

parcela daquela escola, criando alternativas concretas com base no diálogo entre a universidade 

e a sociedade. Consequentemente, constroem-se consensos em busca da superação da tradição 

assistencialista. Ademais, é produzido conhecimento acadêmico e científico de alto nível em 

favor dos cidadãos (Oliveira Neto et al., 2015). 

O terceiro relatório é do ano de 2002. Nele, a aluna informa que fazia parte do projeto 

de extensão nº 3 e 4, ambos objetivavam contribuir para melhor e maior visualização das 

dificuldades enfrentadas pelos professores e alunos no processo ensino-aprendizagem. Nesse 

contexto, considerava-se a complexidade e distinção entre as necessidades dos envolvidos na 

aquisição e no domínio da língua portuguesa e da Libras, tendo em vista a eficácia no ensino 

de surdos. Nesse processo, priorizava-se o bilinguismo, já que não anula o aluno surdo, mas o 

torna reconhecido (Relatório 19). A Figura 9, a seguir, apresenta o trecho de um relatório em 

que a aluna retrata a importância do projeto e do apoio das professoras nesse contexto. 

 

Figura 9 – Trecho de relatório produzido por uma aluna do curso 

Fonte: Arquivo Unidade Acadêmica em Educação (UAEd). 

 

 

 

O penúltimo relatório é de 2004. Trata-se do PROBEX, também coordenado pela 
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professora Eleny Gianini. Apesar de apresentar poucos detalhes sobre o projeto, a aluna destaca 

a oportunidade de observar a prática pedagógica da sala de aula com alunos surdos. Além disso, 

destaca como essa experiência revelou a importância do contato com a comunidade surda e 

ajudou no desenvolvimento da sua prática durante todo o estágio (Relatório 21). 

O último relatório, do ano de 2005, trata de um outro projeto de extensão, intitulado 

Elaborando uma proposta curricular para o ensino de língua portuguesa e língua de sinais no 

ensino de surdos. Este deixou evidente para a aluna as abordagens educacionais, a importância 

da LS e a prática em sala de aula. Ademais, permitiu melhor convivência na comunidade surda 

e oportunizou o aprendizado de mais alguns sinais da língua. 

Com esses relatos, é perceptível a quantidade de projetos desenvolvidos durante os 

anos da Habilitação, além de sua importância para as alunas. Apesar disso, infelizmente, essas 

alunas apresentaram poucas considerações sobre o processo. No entanto, são perceptíveis as 

mudanças ocorridas nas concepções de extensão. A nº 2, por exemplo, passa por mudanças de 

objetivos, uma vez que elas entravam em contato e fomentavam o diálogo com a comunidade. 

Nesse sentido, o fato de os objetivos do projeto em questão mudarem representa um pouco do 

contato que havia com a comunidade. 

Por fim, é válido mencionar que outro questionamento ainda permanece em relação 

aos outros projetos, que não permitem uma maior profundidade no conhecimento. Todavia, é 

possível refletir sobre como a extensão é importante para as construções teórica e prática 

pedagógica. Nessa perspectiva, esta não deve ser apenas um apêndice das atividades 

universitárias. Desse modo, deve ser incluída como parte indissociável do ensino e da pesquisa 

nas práticas pedagógicas de todos os currículos. Sendo assim,  conforme  Gadotti (2017), é 

preciso conectar as três funções da universidade para que a educação seja integral. 

 

4.4  “Como nos tornamos professoras de surdos”: alguns registros sobre os 

memoriais de formação na habilitação em EDAC 

 

Para a formação docente, os memoriais, através do registro escrito 

de rememorações, procuram evidenciar as mais variadas mediações 

que constituíram os alunos em profissionais da educação e como se 

apropriaram dos saberes específicos da prática docente. Ou seja, 

permite responder a questão ‘Como me tornei professor’ a partir da 

narrativa de vivências particulares (Gianini; Passeggi, 2007, p. 4). 

 

O excerto da epígrafe deste tópico expressa a concepção do memorial de formação, 

entendido como uma narrativa autobiográfica apresentada por Passeggi (2007), enquanto 
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escrita reflexiva e pública de si, cujo objetivo é a vida intelectual e profissional do autor. 

Assim, escrever um memorial é um ato educativo, que necessita da ajuda dos pares e o 

acompanhamento de alguém mais experiente, Assim, o memorial é uma forma de narrar uma 

história por escrito para preservá-la do esquecimento, é registrar o processo, uma lembrança 

reflexiva. 

Um memorial é o registro de um processo em uma travessia para a formação docente. 

Os memoriais procuram evidenciar as mais variadas mediações que trnsformaram os alunos 

em profissionais da educação e como estes se apropriaram dos saberes específicos da prática 

docente. No contexto da formação de professores de surdos, diante das transformações já 

ocorridas, esses registros ganharam maior significado (Gianini; Passeggi, 2007). 

Na habilitação em educação de surdos, esse gênero passa a ser compreendido como 

registro do relatório final do Estágio Supervisionado do curso, a partir de uma experiência 

vivenciada com as graduandas da habilitação em EDAC, dos anos de 2007 a 2009. A proposta 

pioneira foi orientada pela professora da disciplina, com a colaboração da professora Eleny 

Gianini10, no ano de 2007. O tema norteador do memorial foi “O que é ser professor de 

surdos”. As professoras envolvidas nesse trabalho partiam do pressuposto de que a introdução 

dos memoriais de formação na habilitação em educação de surdos, como trabalho final desta 

habilitação, contribuiriam significativamente para  ressignificações  sobre a forma de ver o 

surdo e a sua educação, isto é, uma educação bilíngue, portanto, com especificidades 

linguísticas, educacionais, culturais e sociais. 

Esse trabalho, intitulado “Como nos tornamos professoras de surdos: relato de uma 

experiência com memoriais de formação”, de Gianini e Passeggi (2007), traz alguns registros  

dessa experiência, que foi desenvolvida com memoriais de formação escritos e apresentados 

como trabalho final da disciplina Estágio Supervisionado em Educação de Surdos. Esse estudo 

foi realizado por meio de seis memoriais de formação datados de 2007 (3 trabalhos), 2008 (2 

trabalhos) e 2009 (1 trabalho).  

A análise desses documentos procurou responder a três questões: Como me tornei 

professor de surdos? O que me fez professor de surdos? O que pretendo a partir de então? Essas 

questões baseiam-se no “[...] modelo de mediação biográfica e em suas três dimensões: 

iniciática, maiêutica e hermenêutica”, proposto por Passeggi (2006, p. X). Inspiradas nessas 

autoras, compreende-se a relevância de apresentar, neste estudo, alguns destaques acerca desse 

 
10 A escrita dos memoriais  teve como base os estudos desenvolvidos por Gianini, no curso de doutorado em 

educação, na Universidade Federal do Rio Grande do Norte-UFRN, sob a orientação da Profa. Dra. Conceição 

Passeggi. 
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trabalho, relacionando-o a outros relatos prodizidos pelas graduandas acerca dessa formação. 

Ao fazermos destaques de relatos destacados pelas autoras, preservaremos os nomes 

fictíciosdas alunas por ela citados.  

Os memoriais de formação concluem com os anos finais da habilitação em educação 

de surdos, pois, como mencionado, esse curso deixaria de ser ofertado, em conformidade com 

o disposto nas Resoluções nº 01/2006, do Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação 

(CNE/CP), que institui Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para o Curso de Graduação 

em Pedagogia. Esses memoriais apresentam estrutura singular, dado que apresenta algumas 

variações de títulos em suas seções, mas foi produzido com base no roteiro sugerido. Além 

disso, contou com a orientação da professora da disciplina durante a produção. Para ilustrar 

essas afirmações, listou-se, a seguir, o Plano de Curso da Disciplina Estágio Supervisionado 

em Educação de Excepcionais-período 2009-2 (Anexo IV).   

 

Roteiro para o Memorial 

● Capa, agradecimentos, dedicatória, sumário 
● Introdução: apresentação da disciplina, contextualizando-a no curso; 
indicação do que é o memorial, quais os objetivos e quais as partes do seu 

memorial. 
● Escolha de tópicos de acordo com ..... 
● Descrição e análise das etapas vivenciadas (observações, 

planejamento, regência do ensino e avaliação). 
● Conclusão: reflexões, considerações finais e recomendações. 
● Bibliografia  
● Anexos 
● Caracterização do Campo de Estágio 
● Planos de Aula 
● Atividades produzidas durante a regência (Plano de curso da disciplina 

Estágio Supervisionado em Educação de Excepcionais - período, 2009). 

 

 

Gianini e Passeggi (2007) apresentam os passos que foram trilhados para  a produção 

dos memoriais:  

[...] apresentação da proposta; discussão de textos sobre memoriais de 

formação; leitura e análise de memoriais escritos por alunos de outra 

instituição de ensino superior; encontros para a socialização das escritas; 

escritas e reescritas dos memoriais, a partir de sugestões dos colegas e das 

professoras orientadoras; e apresentação e discussão pública dos memoriais 

Gianini e Passeggi (2007, p. 281). 

 

Nos seis memoriais de formação, há relatos das alunas sobre  a introdução desse gênero 

narrativo e reflexivo na habilitação em educação de surdos, como trabalho conclusivo desta 
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habilitação. Neles, podemos visualizar a receptividade das alunas e desafios na produção escrita 

dos seus memoriais.  

 

[...] foi um trabalho desafiante, porque nunca tinha feito um relato da minha 

história  de formação e nem parado paraa refletir sobre o porquê de escolhido 

determinado fato ou tema qque havia estudado ao longo do curso paraa 

registrar no memorial. Estamos acostumados a não parar para pensar, por isso 

não foi fácil (Memorial 02- Maria Paula). 

 

A elaboração desse trabalho não foi uma tarefa fácil, pois nunca tinha feito 

algo do gênero e enm parado para pensar sobre “ O que é Ser Professor de 

Surdo”. A minha principal dificuldade na elaboração foi a de selecionar ao 

longo de dois anos  de estudos sobre os surdos o que foi mais significante 

paraa minha formação (Memorial 01- Maria Luiza). 

 

[...] enquanto estudante da UFCG foi uma grande surpresa para nós 

concluintes do curso, uma vez que não existia conhecimento prévio da 

constituição e significação de um memorial de formação. Por se tratar de uma 

produção ainda pouco conhecida, o trabalho de orientação para elaboração do 

memorial foi intenso, com escrita e reescrita, possibilitando assim, um 

melhoramento das ideias (Memorial 05 - Maria da Saúde).  

 

Também foram ressaltados os referenciais teóricos que subsidiaram a compreensão 

sobre o memorial de formação, ao citarem os estudos de Prado e Soligo (2004), que discorrem 

sobre a origem e as caracterísicas do Memorial de Formação; Câmara e Passeggi (2007), que 

tratam da presença do outro na formação docente, por meio de estudos dos memoriais; além de 

Passeggi (2006), que também aborda o memorial de formação, entre a lógica da avaliação e a 

lógica da (auto)formação; entre outros autores.  

Sobre os estudos mais relacionados à educação de surdos, os memoriais das alunas 

apontam os conteúdos teóricos como de fundamental importância para a sua formação. Seus 

relatos demonstram que os autores estudados contribuíram significativamente para uma nova 

visão e compreensão sobre a pessoa surda, conforme demonstrado nos seguintes excertos: 

 

Tomar ciência da real situação em que o surdo encontra-se dentro da sociedade 
ouvinte, suas reivindicações, suas dificuldades em relação à escolaridade, bem  

como inúmeras questões que envolvem a surdez fizeram-me redimensionar  

minhas percepções em torno da educação. [...] levaram-me a construir um 

novo pensamento sobre o que realmente é a EDUCAÇÃO DE SURDOS 

(Alda). 

 

[...] posso considerar que atualmente tenho uma nova visão em relação à 

pessoa surda, uma vez que minha concepção mudou consideravelmente graças 

ao estudo realizado no conjunto de disciplinas do curso. Hoje reconheço a 

potencialidade do surdo e sei que é possível o seu desenvolvimento pleno 

através da língua de sinais (Dora). 
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Nos memoriais de formação, também foi possível identificar que o interesse de todas 

as alunas em se tornar professoras de surdos surgiu após cursarem a disciplina optativa Libras, 

níveis I e II, durante a formação para educação nos anos iniciais do ensino fundamental. A 

disciplina foi ofertada pelo curso de Pedagogia. Além disso, é mencionada a disciplina TEP 

Libras: processos pedagógicos nos anos iniciais, ministrada por um professor surdo. Esse  foi o 

primeiro encontro com um surdo e a descoberta da língua de sinais, segundo excertos de 

narrativas de alunas, destacados por Gianini e Passeggi (2007,p. 282). Os excertos retratados 

na pesquisa revelam a invisibilidade dos surdos, de sua educação e da língua de sinais ao longo 

da vida, como demonstrado a seguir. 

 

Foi durante essa disciplina que tive o primeiro contato com um surdo que sabia 

se comunicar através de uma língua e também sabia escrever. Com esta 

experiência surgiu o meu interesse de cursar a segunda Habilitação (Mariana) 

 

Ao cursar essa disciplina, descobri a quem pertencia àquela língua, 

que o mudo não era mudo, que ele não falava oralmente porque não 

ouvia e, portanto, ele não era MUDO, mas sim SURDO (Luciana). 

 

Os estudos acerca da  história da educação de surdos também foram evidenciados 

pelas  alunas como relevantes para a resignificação da pessoa surda. Foram mencionados 

autores como Behares (1991), Sanchez (1991), Moura (2000), Quadros (1997), Skliar (1999), 

Dorziat (1999), entre outros, conforme demonstram os seguintes excertos: 

 

[...] o [estudo do] contexto histórico pelo qual passou a educação de surdos 

desde seus princípios, o que nos possibilitou conhecer todo o sofrimento pelo 

quais os surdos sempre passaram e a luta constante pelo reconhecimento dos 

seus direitos na sociedade (Marina). 

 

[...] Quando comecei a estudar a história da educação dos surdos, um mundo 

de informações novas se apresentou para mim e logo vi que, como em todo 

segmento minoritário, a história da educação de surdos é marcada por 
preconceito e discriminação, o que confirma a dificuldade do homem em 

aceitar o que é diferente (Luciana). 

 

Outro aspecto mencionado por Gianini e Passeggi (2007), nos memoriais de 

formação produzidos pelas alunas, refere-se ao papel da presença de professores-formadores 

dos alunos surdos como fundamental, particularmente, nas suas primeiras experiências de 

prática docente com surdos. Os excertos a seguir ilustram essa afirmação:  

 

[…] não posso esquecer de mencionar o incentivo do corpo docente da escola 

[para surdos] e da compreensão imensurável de minha professora-orientadora 

(Alda). 



80 

 

 

[...] Sempre apresentei um determinado temor em relação à disciplina que 

conclui o curso, ou seja, a disciplina do Estágio Supervisionado. Acredito que 

insegurança é justificada pelo fato do não domínio da língua de sinais. Por 

outro lado, sempre ouvi das professoras que esse medo não era exclusivamente 

um problema mee (Dora). 

 

[...] E o que mais me deu força e me encorajou para enfrentar o desafio de 

assumir uma turma foram os próprios surdos, pois quando não entendia um 

sinal, eles se esforçavam e até representavam para eu entender e isso me 

cativou bastante, ficando de lado o medo de errar, de não saber me comunicar 

com eles fluentemente (Luciana, p.10). 

 

Apesar das dificuldades encontradas ao longo do processo do estágio supervisionado 

e da produção escrita dos memoriais de formação, foi possível entender que ser um professor 

de surdos é: 

[...] ser compromissado com a aprendizagem, é buscar e defender com todas 

as forças os caminhos que possam propiciar o avanço da capacidade dos 

alunos e reconhecer que a estrada possui obstáculos e há muito o que ser 

feito[...] Posso reconhecer essa etapa como um divisor de águas em minha 

vida acadêmica, em minha profissão (Memorial 03 - Maria Soares ). 

 

 

[....] existem diversos fatores paraa caraacterizzar esse profissional, Sua 

prática docente deve ser desenvolvida com embasamento teórico no sentido 

de ter definido em seu ponto de vista a concepção de sujeito surdo, de forma 

a considerar as especificidades de cada alunos, ter conhecimento da língua de 

sinais [....]Concordando com Dorziat (1999,p.8), acredito que se trata de um 

‘desafio que só pode ser enfrentado no dia-a-dia institucional se houver clareza 

sobre quem é o surdo, a quem ensinamos, sobr eo que almejamos paraa ele e, 

acima de tudo, sobre o que ele almeja para si próprio’. (Memorial 05 - Maria 

da Saúde). 

 

Considerando que os memoriais de formação foram os últimos trabalhos da habilitação 

em Educação de Deficientes da Audiocomunicação, como mencionado anteriormente, foi 

encontrado, em um desses documentos, um destaque sobre o término do curso. Esse término 

ocorreu após a publicação das novas diretrizes para a formação do pedagogo, prescritas nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, instituídas pela Resolução 

CNE/CP nº. 01/2006, que instituiu as diretrizes curriculares nacionais para o Curso de 

Pedagogia. Nesse contexto, foi relatado por uma aluna da turma e algumas egressas do curso:  

 

Professora 1: [...] a habilitação em EDAC foi de extrema importância para 

minha vida. E, por isso,ao mesmo tempo em que me sinto fekiz por ter feito 

parte da história do curso, sinto tristeza em saber do término da habilitação tão 

importante, não só para mim, mas tmbém, acredito, para outras ex-alunas. 

 

Professora 2: A importância da habilitaçao EDAC para mim é de ter 

compartilhado com a comunidade surda conhecimentos adquiridos na 
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habilitação. Graças a ela eu pude ajudar a muitos surdos de forma que alguns 

já chegara à universidade e isto, me deixa uma profissional realizada. 

 

Professora 3: A habilitação foi a ponte entre a teoria e a prática. Nas aulas e 

com as leituras pude aprofundar-me nas questões históricas, sociais e culturais 

da comunidade surda. Enfim, a habilitação para mim foi mais qque uma 

graduação, foi norteadora na minhha afirmação profissional. 

 

Isto posto, é importante destacar que, nesta seção, buscou-se rememorar algumas 

experiências registradas nos memoriais de formação de professores para educação de surdos da 

habilitação em EDAC. Isso foi feito por meio da narrativa das experiências formadoras 

vivenciadas pelas alunas. Com isso, pretendeu-se compreender suas razões de ser professor  de 

surdos e de estar na profissão. Assume-se que essas alunas evidenciaram a contribuição das 

escritas de si no processo de formação docente por meio do memorial de formação, pois, como 

explicitaram Gianini e Passeggi, 2007, p. 280) “A escrita dos memoriais pode representar, 

então, uma síntese do processo formativo e da construção da identidade docente, evidenciada 

na narrativa dos acontecimentos, atividades, encontros que foram significativos para a 

aprendizagem”.  

Assim, retratou-se um momento histórico da formação de professores de Pedagogia e, 

particularmente, da educação de surdos. Essa formação foi marcada por concepções sobre a 

visão de surdo, surdez e sua educação, dadas as profundas transformações que essa área sofreu 

ao longo dos últimos anos. Atualmente, essa área está alicerçada na abordagem de Educação 

Bilíngue.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na presente pesquisa, abordou-se a formação de professores de educação de surdos no 

curso de Pedagogia da Universidade Federal de Campina Grande, a partir da extinta habilitação 

em “Educação de Excepcionais - Deficientes da Audiocomunicação-EDAC”, do curso de 

Pedagogia da UFCG, criado em 1979. Para tanto, traçou-se o seguinte questionamento de 

pesquisa: Quais concepções de formação de professores e de educação de surdos 

fundamentaram essa habilitação do curso de Pedagogia? Diante disso, buscou-se analisar a 

formação de professores em educação de surdos nesse curso, no período de 1979 a 2009. Nesse 

sentido, traçou-se um recorte histórico marcado por grandes transformações políticas de 

formação de professores no Brasil e, no que se refere à educação de surdos, mudanças na 

concepção de pessoa surda e sua educação. No percurso dessa pesquisa, foi possível identificar 
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aspectos relevantes para responder a essa questão e alcançar os objetivos traçados inicialmente.  

A pesquisa demarcou um recorte temporal que data da criação do curso de Pedagogia 

e a habilitação em EDAC (1979), a sua extinção (2006) e o término da última turma (que 

ocorreu no ano de 2009), respectivamente. Nos documentos encontrados nos arquivos da 

UAED e LEPEES da UFCG, foi possível identificar referências importantes no PPC do curso 

de Pedagogia da UFCG (2008), acerca de sua criação. O curso assumiu um caráter inovador ao 

romper com tecnicismo expresso nas habilitações tradicionalmente oferecidas e forjou sua 

identidade como espaço de formação de professores. O descompasso entre o formalmente 

estabelecido e o efetivamente praticado nos diversos componentes curriculares da primeira 

habilitação também se constituiu como um traço marcante da habilitação em EDAC. 

Assim, observou-se que o currículo oficial do curso, considerando os diferentes 

contextos sócio-históricos da educação, foi construído a partir de uma concepção clínico-

terapêutica da educação de surdos, com base na abordagem oralista. A partir dos anos 1980, 

repaldou-se na concepção sócio-antropológica para a educação dos surdos, que expressa uma 

outra forma de ver o surdo e sua educação, ou seja, na perspectiva bilíngue –bicultural. 

 Os projetos da habilitação em EDAC e da escola campo de estágio – criada em 1983,  

a Escola Estadual de Audiocomunicação de Campina Grande (EDAC) – foram marcados por 

três abordagens educacionais: o Oralismo (1980 – 1991), a Comunicação Total (1991 – 1995) 

e o Bilinguismo (1995 aos dias atuais), concepções nelas subjacentes, além das transformações 

nas políticas nacionais de formação de professores e da política pública de educação inclusiva 

para pessoas com deficiências. 

A análise desse percurso evidenciou a indissociabilidade da teoria e prática na 

habilitação em EDAC, instaurada desde a implantação do campo de estágio, por meio da 

parceria da UFCG com a escola EDAC. As atividades desenvolvidas por meio de projetos de 

pesquisa e extensão proporcionaram aos graduandos vivências no espaço escolar da EDAC. 

Isso ocorreu mediante o contato direto com os surdos, os professores e o trabalho desenvolvido 

no processo educacional dos surdos, elementos de vivência prática para o enriquecimento dos 

estudos teóricos, ou seja, de uma práxis no processo pedagógico.  

Nesse sentido, é relevante ressaltar, com base das análises dos relatórios finais do 

Estágio Supervisionado e dos memoriais de formação em educação de surdos, produzidos pelos 

graduandos da habilitação em EDAC, muitos registros de apropriação dos conhecimentos 

teóricos e práticos nesse processo formativo. Destacam-se, especialmente, os projetos de 

extensão universitária citados pelos alunos como relevantes para a sua formação, contribuindo 

para uma nova visão e compreensão sobre a pessoa surda e sua educação, nos marcos da 
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educação bilíngue, a fim de enfrentar os desafios em uma sala de aula com os alunos surdos, 

usando a língua de sinais. Conforme relatado nos memoriais de formação, com base em Gianini 

e Passeggi (2007), foi possível responder à seguinte questão: Como me tornei professora de 

surdos? 

É importante destacar, ainda,  que, durante o desenvolvimento desta pesquisa, uma das 

dificuldades esteve relacionada às questões documentais específicas do perfil do alunado 

egresso da habilitação, no período estudado, além do quantitativo de alunos. Essa ausência 

deixa lacunas na análise, mostrando a importância dessa documentação no arquivo 

institucional para a construção e consolidação de informações que possam responder às 

questões da pesquisa. Diante disso, o trabalho também aponta a importância de incentivar o 

registro e a preservação documental, a exemplo do trabalho realizado pelo Laboratório de 

Ensino, Pesquisa e Extensão em Educação de Surdos-LEPEES. 

Em síntese, considerando os trinta anos de sua existência, no período aqui estudado 

(1979 a 2009), a habilitação em EDAC, ofertada por meio do curso de Pedagogia da UFCG, 

deixou um legado presente não só nos documentos históricos, mas também nas múltiplas 

histórias que compõem esse processo histórico, na docência e militância na educação de 

pessoas surdas, expressas no trabalho desenvolvido pelas professoras e pelos alunos da 

instituição, pelos profissionais da EDAC e pelos surdos. Esse percurso é também permeado por 

desafios decorrentes da implantação da política nacional de educação inclusiva, nos anos 1990, 

instabilidade das escolas de surdos nos aspectos administrativos e na consecução de projetos 

mais coletivos, além das diretrizes instituídas pela Resolução CNE/CP nº. 01/2006, que 

extinguiu as habilitações no curso de Pedagogia. 

Por fim, ao se analisar a trajetória da formação de professores na habilitação em 

EDAC, algumas questões permanecem em aberto, dado o objetivo deste trabalho, o período 

para pesquisa e elaboração sobre a sua extinção. Essa habilitação, que tinha como característica 

peculiar a forte articulação entre teoria e prática, a partir da  aprovação do novo PPC de 

Licenciatura em Pedagogia, desde o ano de 2008, restingiu-se a duas disciplinas obrigatórias e 

a uma área de aprofundamento (225 horas), situada no último periodo do curso, quando 

escolhida pelos alunos. Assim, infere-se que essa formação de professores foi secundarizada, 

o que representa um retrocesso em relação à habilitação oferecida, desfecho que nos instiga a 

problematizá-lo no curso de Pedagogia, em estudos futuros. 
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